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INTRODUÇÃO 

Os desafios vivenciados pela sociedade brasileira nos últimos anos 

promoveram diversas mudanças no contexto do ensino superior, sobretudo na 

inserção de novos profissionais no mercado, nos avanços tecnológicos ocorridos nos 

últimos dois anos e na interação das instituições de ensino particulares com a 

comunidade.  

Neste contexto, em 2021, a Faculdade IDD percebeu a necessidade de alinhar 

a sua atuação às demandas legais e ao mesmo tempo, conformar o seu planejamento 

estratégico embasado na readequação da sua percepção institucional, reafirmando o 

compromisso com a sua missão. 

O planejamento estratégico descrito neste Plano de Desenvolvimento 

Institucional – PDI reconhece que o porte da IES necessita de objetivos que caibam 

dentro de sua capacidade física e financeira, por isso, abrange um período curto de 

três anos. Desenvolver um plano cuidadoso e realista para esse período de tempo foi 

o caminho institucional mais sensato a ser seguido, principalmente porque a 

Faculdade está inserida em uma realidade social, econômica, cultural e política de 

grande complexidade, com forte influência de fatores econômicos que configuram 

cenários de insegurança para a definição de metas de longo prazo.  

Este documento, portanto, é encarado pela Faculdade IDD como um norteador 

para o processo de melhoria contínua dos seus instrumentos educacionais, 

acadêmicos e administrativos considerando o panorama físico e econômico onde está 

inserida.  

Elaborado durante o primeiro semestre de 2022, este PDI foi construído 

levando-se em consideração seis fatores: 

i. A necessidade de atualização do documento anterior, formulado para o 

período de 2019 a 2021; 

ii. Os resultados do processo permanente de avaliação interna realizado pela 

CPA; 
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iii. Os resultados dos processos de avaliações externas realizadas pelo órgão 

regulador; 

iv. O atendimento ao Decreto n 9235/2017; 

v. O contexto socioeconômico da região em que a Faculdade IDD atua; 

vi. A missão, a visão, os valores e as propostas do plano de gestão, 

considerados elementos essenciais na organização de suas políticas, de 

seus planos e de suas ações. 

A definição do planejamento institucional e a distribuição dos macro objetivos 

deste PDI, tomaram por base os cinco eixos avaliativos estabelecidos no Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), compreendendo: 

a) Eixo 1: Planejamento e avaliação institucional; 

b) Eixo 2: Desenvolvimento institucional; 

c) Eixo 3: Políticas acadêmicas; 

d) Eixo 4: Políticas de gestão; 

e) Eixo 5: Infraestrutura física. 

Para efeito comparativo da distribuição dos macro objetivos do PDI 2022-2024 

conforme os eixos avaliativos do Sinaes, o quadro a seguir registra as dimensões 

equivalentes contidas no PDI inicial da IES. 

Eixo avaliativo Dimensão equivalente 
Eixo 1: Planejamento e avaliação institucional Dimensão 8: Planejamento e avaliação 
Eixo 2: Desenvolvimento institucional Dimensão 1: Missão e plano de desenvolvimento 

institucional 
Dimensão 3: Responsabilidade social da instituição 

Eixo 3: Políticas acadêmicas Dimensão 2: Políticas para o ensino, a pesquisa e a 
extensão 
Dimensão 4: Comunicação com a sociedade 
Dimensão 9: Política de atendimento aos discentes 

Eixo 4: Políticas de gestão Dimensão 5: Políticas de pessoal 
Dimensão 6: Organização e gestão da instituição 
Dimensão 10: Sustentabilidade financeira 

Eixo 5: Infraestrutura física Dimensão 7: Infraestrutura física 

 

A partir desses cinco eixos avaliativos e suas definições, foram definidos os 

macro objetivos, o órgão responsável, o colaborador responsável, o período e o fator 

condicionante, utilizando os seguintes documentos norteadores: 
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a) Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 

b) Catálogo Nacional de Cursos Superiores em Tecnologia 3 Ed.; 

c) Regimento Interno Faculdade IDD 2022; 

d) Projeto Político-Pedagógico Institucional (PPI); 

f) PDI 2019-2021. 
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1  PERFIL INSTITUCIONAL 

1.1 APRESENTAÇÃO DA MANTENEDORA E DA MANTIDA 

MANTENEDORA: CENTRO DE ESTUDOS SUPERIORES IDD LTDA 
Código da Mantenedora 16182 
CNPJ 19.597.506/0001-58 
Categoria Administrativa Pessoa Jurídica de Direito Privado - Com fins lucrativos  

Sociedade Civil 
Cidade Curitiba 
Estado Paraná 
Endereço Rua Emiliano Perneta, 174 
Bairro Centro 
CEP 80010-050 
Telefone (41) 3333-3668 
Representante Legal Luis Cesar Siqueira De Luca 
E-mail deluca@idd.com.br 
  
MANTIDA: FACULDADE IDD 
Código da IES 19196 
Cidade Curitiba 

Estado Paraná 
Endereço Rua Emiliano Perneta, 174 
Bairro Centro 
CEP 80010-050 
Telefones (41) 3333-3668 
Procurador Institucional Andressa Margareth Assaka 
E-mail andressa.assaka@idd.edu.br 
WebSite Institucional www.idd.edu.br 

1.2 ÁREAS DE ATUAÇÃO ACADÊMICA 

A Faculdade IDD atua: no ensino de graduação na modalidade autorizada pelo 

órgão regulador (Ministério da Educação), oferecidos a candidatos que tenham 

concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo 

seletivo ou aceitos sob as condições previstas na legislação; na Pós-Graduação lato 

sensu, compreendendo cursos de especialização abertos a candidatos diplomados 

em cursos de graduação; e, na Extensão, oferecidos a toda a sociedade na forma de 

cursos livres. 
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1.3 DADOS SOCIOECONÔMICOS DA REGIÃO E DA MICRORREGIÃO 

Estudos realizados ao longo de 2017 pelo IPARDES (Instituto Paranaense de 

Desenvolvimento Econômico e Social) evidenciaram conquistas importantes para o 

Paraná desde os anos 2000. Em 2003, o Paraná respondia por 6,41% do PIB nacional, 

colocando-se na quinta posição no ranking nacional de geração de renda, ficando 

atrás de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. Em 2013, o 

Estado avançou em relação às demais unidades da Federação, superando o Rio 

Grande do Sul neste ranking. Observando somente o período entre 2010 e 2013, nota-

se que o Paraná expandiu sua participação no PIB nacional, evoluindo de 5,80%, em 

2010, para 6,26% em 2013 tornando mais competitivo. Em relação aos demais anos 

a projeção do IPARDES para o PIB estadual de 2019 é de crescimento de 0,7%, em 

contraste com a queda de 0,4% observada em 2018 e em três dos últimos cinco anos 

já analisados - 2014, 2015 e 2016. No acumulado dos primeiros nove meses de 2019, 

o PIB paranaense avançou 0,13%, puxado principalmente pela expansão da produção 

industrial (2,3%). 

De acordo com Ranking de Competitividade dos Estados de 2020, que atribui 

notas para os Estados baseadas em pilares como infraestrutura, potencial de 

mercado, capital humano, educação, inovação e sustentabilidade ambiental e social, 

o Paraná ocupa a 4ª colocação nacional (índice de 69,9 e média brasileira de 47,5). 

 Especificamente, o pilar Inovação é analisado através de um conjunto de 

indicadores que considera o número de Aceleradoras, Incubadoras, Parques 

Tecnológicos e Parques Científicos associados à ANPROTEC (Associação Nacional 

de Entidades Promotoras de Empreendimentos Inovadores).  

O pilar Sustentabilidade Social avalia a natureza do trabalho exercido por 

pessoas ocupadas de 14 anos ou mais nas seguintes situações: 1) empregado com 

carteira de trabalho assinada (empregado do setor privado, trabalhador doméstico e 

empregado do setor púbico); 2) 'conta-própria', empregadores e 'trabalhador familiar 

auxiliar' que contribuem para instituto de previdência; e 3) 'militar e servidor estatutário' 

em relação ao total de ocupados.  
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Em razão da sua importância econômica e social, e considerando as graves 

carências existentes nos Estados, o pilar educação possui um dos maiores pesos do 

ranking (11,2% do total), sendo complementado ainda pelo pilar capital humano, com 

8,2% do peso total. Enquanto o primeiro pilar avalia as condições atuais da educação 

no País, o segundo examina o nível educacional dos indivíduos que já estão no 

mercado de trabalho e seu impacto sobre a produtividade da economia. 

A posição elevada do Estado no ranking demostra que o Paraná ocupa uma 

posição de destaque no desenvolvimento nacional e que a nota alta atribuída aos 

diversos pilares ilustra a competitividade do Estado e seu compromisso com o 

aumento da qualidade de vida dos seus cidadãos. 

 Segundo dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico 

(2018), a capital do Estado, Curitiba, juntamente com outras 26 cidades, compõem a 

mais importante região metropolitana e de maior densidade populacional do Paraná1. 

Com expectativa de mais de 1,7 milhão de habitantes, Curitiba é a maior cidade 

do estado do Paraná e a oitava cidade de maior volume populacional do Brasil2. 

Financeiramente, Curitiba é a cidade com o maior PIB do sul do país e ocupa a 6ª 

posição no ranking dos municípios brasileiros, o que representa uma participação de, 

aproximadamente, 1,3% do PIB nacional3.   

A população curitibana caracteriza-se conforme o Censo Demográfico de 2000 

do IBGE (até a finalização deste documento, não havia sido divulgadas informações 

detalhadas do Censo 2022): 52,07% da população é feminina e 47,93% masculina, 

que se encontra predominantemente na faixa etária de 20 a 24 anos, seguida da faixa 

de 15 a 19 anos. A renda média dos responsáveis pelos domicílios particulares 

permanentes é de R$ 1.430,96, 46% a mais que aquela registrada no restante do País 

(R$ 768,83). Na categorização por renda se observa que 15,22% da população 

curitibana pertence à classe A e 29,02% à classe B. Somadas, elas correspondem a 

44,24% do total da população. O percentual de 5,94% pertence à classe E que, 

 
1 Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social. http://www.ipardes.pr.gov.br/imp/index.php  
2 https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/22827-censo-demografico-2022.html?edicao=35938 
3 https://www.curitiba.pr.gov.br/noticias/mesmo-com-a-pandemia-curitiba-e-a-cidade-com-o-maior-pib-do-sul-do-pais-diz-
ibge/66691 

http://www.ipardes.pr.gov.br/imp/index.php
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embora seja classificada como uma camada populacional pobre, é economicamente 

potencial. 

Em 2019, o salário médio mensal do curitibano era de 3.8 salários mínimos. A 

proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 54.1%. Na 

comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 1 de 399. Já 

na comparação com cidades do país todo, ficava na posição 32 de 5570 e 42 de 5570, 

respectivamente. Curitiba liderou, ainda, a geração de empregos no Paraná durante 

o primeiro semestre de 2022, responsável por 24% das vagas criadas no Estado, que 

totalizaram 9.767 no período4, sendo 1.035 somente no setor de construção civil. 

Comparando-se o grau de instrução dos trabalhadores de Curitiba com a média 

do país, observa-se uma maior representatividade do grau Superior Completo (26% 

contra 11,27%), e do Ensino Médio (63,15% contra 38,29%)5,6. Estes dados 

confirmam o município de Curitiba como uma das capitais brasileiras com maior 

potencial para atração de novos investimentos produtivos devido à alta capacitação 

de sua população.  

Em toda a região metropolitana, que consiste nos 28 municípios conturbados 

com a Capital, a empregabilidade de pessoas com nível superior e, 

consequentemente, a oferta de melhores salários, torna-se visível por análise das 

estatísticas: a região possui um padrão de vida bastante superior à média nacional. 

De forma antagônica, o percentual de trabalhadores que podem comprovar renda, 

53,56%, é baixo e compromete o crédito a longo prazo das famílias. Além disso, em 

2019,  26.9% da população residia em domicílios com rendimentos mensais de até 

meio salário mínimo por pessoa, mostrando que a desigualdade é ponto crítico para 

o desenvolvimento da região. 

Segundo o CAGED, em 2020, os setores que mais criaram empregos na 

Região Metropolitana de Curitiba foram serviços (15.687 vagas), construção civil 

 
4 https://www.aen.pr.gov.br/Noticia/Com-quase-71-mil-novas-vagas-Parana-lidera-geracao-de-empregos-no-Sul-no-1o-
semestre 
5 Atlas Do Desenvolvimento Humano Do Brasil. http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/curitiba_pr 
6 IBGE. PNAD Contínua: Características adicionais do mercado de trabalho. 
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/17270-pnad-continua.html?edicao=17274&t=resultados 

http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/curitiba_pr
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(4.078), comércio (3.174) e indústria de transformação (3.073). Entre os subsetores 

os destaques são comércio e administração de imóveis e valores mobiliários, com 

9.448 empregos gerados, seguido de serviços de alojamento, alimentação, reparação, 

manutenção e redação (2.331), ensino (2.014) e comércio atacadista (1.902). Entre 

as atividades que mais geraram postos de trabalho na Grande Curitiba estão serviços 

combinados de escritório e apoio administrativo (2.812 novos postos), teleatendimento 

(1.141), construção de edifícios (1.127), atividades relacionadas à organização do 

transporte de carga (1.086) e montagem de instalações industriais e de estruturas 

metálicas (1.056). 

Atualmente, existe uma grande procura por formação especializada que atenda 

as novas tecnologias e inovações geradas pelas novas necessidades do mercado. E, 

devido à expectativa de aceleração da economia, surge um grande desafio para a 

educação, que é acompanhar essas mudanças e estar preparada para capacitação 

dos mais diversos níveis de profissionais especializados, incluindo aqueles que atuam 

no setor de construção civil. 

Todas estas estatísticas fornecem um panorama da região onde a Faculdade 

IDD está inserida e demonstra a importância das Instituições Privadas de Ensino que, 

dentre Universidades, Centros Universitários e Faculdades, somam 56 Instituições e 

formam 80% dos egressos do curso superior nacionalmente, realizando um trabalho 

social de inclusão e cidadania imensurável para o progresso da cidade, do estado e 

do país. 

1.4 BREVE HISTÓRICO DA IES 

O Centro de Estudos Superiores IDD e a Faculdade IDD são resultado conjunto 

do esforço, da dedicação e do compromisso dos professores e engenheiros civis 

Cesar Henrique Sato Daher e Luis Cesar Siqueira De Luca. 

O professor Daher é engenheiro civil pela UFPR com Mestrado em Construção 

Civil (ênfase em materiais de construção), também pela UFPR, e formação de técnico 
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em Edificações pela UTFPR. Possui vasta experiência docente, atuando, desde 2001, 

no ensino de diversas disciplinas da área tecnológica em cursos de Engenharia Civil 

e Arquitetura nas Universidades Positivo, Tuiuti e Católica de Curitiba – PR. Fora do 

âmbito acadêmico, atua, desde o ano de 1996, no mercado profissional da Engenharia 

Civil, mais especificamente no controle tecnológico de qualidade dos materiais 

empregados na construção civil e no relato de laudos periciais. 

O professor De Luca, por sua vez, é engenheiro civil pela UFPR e Mestre em 

Estruturas pela UFSC. Sua experiência docente teve início no ano 2000, ministrando 

aulas para o ensino médio. Em cursos superiores desde 2002, sua ampla vivência 

inclui diferentes disciplinas da área de tecnologia para os cursos de Engenharia Civil, 

Arquitetura e Engenharia Mecânica nas Universidades Tuiuti e Positivo em Curitiba – 

PR. Sua prática profissional na área tecnológica, desde 1996, inclui laudos periciais 

de engenharia civil e projetos estruturais. 

 Em 2005, ambos idealizaram, implantaram e coordenaram junto à 

Universidade Tuiuti do Paraná, o primeiro curso de Pós-Graduação Lato Sensu em 

Patologia nas Obras Civis, que se repetiu por mais um ano. A partir dessa experiência, 

desde então, participam da organização e condução de outros cursos de pós-

graduação, cursos de extensão, cursos livres, seminários, palestras técnicas, 

workshops, congressos nacionais e internacionais de relevância na área da 

Engenharia Civil em renomadas instituições de ensino e participam ativamente de 

Conselhos Técnicos de abrangência nacional. 

Por permearem ecleticamente dentro da engenharia civil, tanto no cunho das 

ciências tecnológicas quanto no mercado de trabalho e, conhecendo o aumento 

crescente na demanda por profissionais atuantes em áreas estratégicas na 

construção civil, decidiram fundar a Faculdade IDD. 

A Faculdade IDD foi, portanto, idealizada por uma dupla de educadores com 

visão empreendedora, tendo como objetivo a criação de uma Instituição de Ensino 

Superior – IES de qualidade, capaz de contribuir para a formação de um profissional 

qualificado para o mercado de trabalho e para a formação de um cidadão que participe 

ativamente na sociedade.  
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A Faculdade IDD foi credenciada com base no parecer CNE 423/2016 

homologado e publicado no D.O.U. 221 de 18/11/2016 e pela Portaria n 1.298, de 17 

de novembro de 2016, que autorizou o Curso Superior de Tecnologia em Construção 

de Edifícios (Portaria 785 de 08/12/2016 publicada no D. O. U. 236 de 09/12/2016). 

Após a obtenção do ato autorizativo, ao final de 2016, foram oferecidas 25 

vagas para o ano letivo de 2017. Para preenchê-las, foram realizadas campanhas em 

mídias sociais, em eventos e em escolas de ensino médio e técnico. Tal estratégia, 

entretanto, não foi suficiente para que houvesse procura que justificasse a abertura 

de turma.  

Uma consideração a ser feita sobre isso, é que, no período compreendido entre 

a idealização da IES pelos fundadores, em 2013, e a obtenção da autorização pelo 

órgão competente, final de 2016, o panorama econômico brasileiro, que era de 

crescimento e aumento do consumo, com indicativos de melhoria social e queda da 

pobreza, sofreu uma grande crise política e econômica, que resultou na pior recessão 

da história do país até aquele momento7. No início de 2017, portanto, diante de um 

cenário de desemprego e inflação, nosso público-alvo priorizou o corte de gastos e o 

adiamento dos planos educacionais. O início do ano de 2018 não foi diferente, uma 

vez que as consequências da crise ainda eram sentidas por grande parte da 

população, principalmente nas camadas de menor poder aquisitivo. 

Devido aos sinais sutis de melhoria econômica8, os dirigentes publicaram um 

Edital de inverno em 2018, que ocasionou na abertura da primeira turma do Curso 

Superior de Tecnologia em Construção de Edifícios da Faculdade IDD, com 9 alunos. 

Percebendo que a procura do curso foi mais significativa no segundo semestre, 

publicou-se um Edital de Inverno em 2019, ocasionando na abertura da segunda 

turma do Curso Superior de Tecnologia em Construção de Edifícios da Faculdade 

IDD, com 23 alunos, sendo ao final daquele ano, protocolado o pedido de 

reconhecimento do curso e o de recredenciamento institucional. 

 
7 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/brasil-enfrenta-pior-crise-ja-registrada-poucos-anos-apos-um-boom-
economico.ghtml. Acessado em: 28/01/2019. 
8 Disponível em: https://g1.globo.com/economia/noticia/o-que-esperar-para-a-economia-em-2018.ghtml. Acessado em: 
28/01/2019. 

https://g1.globo.com/economia/noticia/brasil-enfrenta-pior-crise-ja-registrada-poucos-anos-apos-um-boom-economico.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/brasil-enfrenta-pior-crise-ja-registrada-poucos-anos-apos-um-boom-economico.ghtml
https://g1.globo.com/economia/noticia/o-que-esperar-para-a-economia-em-2018.ghtml
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Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, 

que a disseminação comunitária da Covid-19 em todos os continentes seria 

caracterizada como uma pandemia e, para contê-la, recomendou três ações básicas: 

isolamento, tratamento dos casos identificados e distanciamento social. 

Durante a pandemia, houve a suspensão das atividades presenciais em todos 

os níveis, que passaram a ser realizadas na modalidade online ao vivo sob mediação 

de tecnologias digitais de informação e comunicação, fornecidas pelo Google For 

Education. A resposta institucional foi rápida e eficaz, permitindo a manutenção, não 

somente dos serviços, da qualidade e dos cronogramas de aulas, mas também de 

seu pessoal docente e técnico-administrativo, demostrando o grande 

comprometimento da IES com seus clientes e colaboradores. 

Devido às inseguranças sanitárias, financeiras e sociais ocasionadas pela 

pandemia, não houve procura pelo curso de graduação e não houve abertura de turma 

em 2020. 

Com a manutenção das atividades síncronas durante o ano de 2021, a 

sinalização de um retorno à normalidade e o avanço dos programas de vacinação, o 

Edital de 2021 resultou na abertura da terceira turma do curso, que iniciou suas 

atividades de forma síncrona, em julho daquele ano.  

Em 2022, houve a retomada das atividades presenciais das atividades de 

graduação e pós-graduação e a abertura da quarta turma de graduação. O Histórico 

do curso de graduação por turma encontra-se no Quadro a seguir. 

 

Histórico do Curso Superior em Tecnologia de Construção de Edifícios 

Ano Ingressantes Matriculados Concluintes TCC 
Participantes no 
Programa Interno de 
Bolsas 

2018 9 – T1 9 – T1 0 0 9 – T1 

2019 25 – T2 
6 – T1 
25 – T2 

0 0 
6 – T1 
25 – T2 

2020 0 
6 – T1 
8 – T2 

0 0 
6 – T1 
8 – T2 

2021 25 – T3 
6 – T1 
8 – T2 
25 – T3 

6 – T1 6 – T1 
6 – T1 
8 – T2 
25 – T3 
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2022 20 – T4 
8 – T2 
8 – T3 
20 – T4 

2 – T2 3 – T2 
8 – T2 
8 – T3 
20 – T4 

 

O advento da pandemia, portanto, serviu para mostrar todas as potencialidades 

do uso de recursos tecnológicos na IES, demonstrando, na prática, toda a 

versatilidade e abrangência à Mantenedora que, após avaliação minuciosa, decidiu 

solicitar a autorização junto ao órgão regulador para prestação de serviços 

educacionais, também, na modalidade de Ensino à Distância, que se encontra em 

fase de credenciamento com autorização vinculada do Curso Superior de Tecnologia 

em Processos Gerenciais. 

Atualmente, há 14 cursos de especialização sendo oferecidos pela IES, cujos 

nomes e áreas de interesse estão descritas no Quadro a seguir. Há, ainda, mais de 

30 cursos de extensão nas áreas de construção civil, mais especificamente nas áreas 

de orçamento, perícias, materiais e métodos, impermeabilização, inovação técnica, 

gestão e outros assuntos de relevância. 

Cursos de Pós-Graduação e áreas de interesse 

# Nome do Curso Áreas de Interesse 

1 Engenharia Condominial Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 

2 Engenharia de Avaliações e Perícias Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Estatística Aplicada 
Análise de Custos 

3 Estruturas Metálicas Engenharia Civil 
Software  

4 Fundações e Contenções Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 

5 Gerenciamento e Execução de Obras Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 

6 Gestão de Projetos com Colaboração BIM e Lean 
Construction 

Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 

7 Infraestrutura Viária Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Análise de Custos 

8 Inovação e Industrialização da Construção Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 

9 Patologia nas Obras Civis Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Estatística Aplicada 
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Custos Imobiliários 

10 Segurança de Barragens Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Estatística 
Análise de Custos 

11 Sistemas Estruturais em Concreto Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Estatística 

12 Tecnologia da Impermeabilização Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Estatística 
Análise de Custos 

13 Tecnologia da Pré-Fabricação Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Estatística 
Análise de Custos 

14 Tecnologia do Concreto Engenharia Civil 
Gerenciamento de Processos 
Estatística 
Análise de Custos 

 

A Faculdade IDD, portanto, desde seu credenciamento presencial, prima pela 

qualidade do ensino oferecido e pela formação de profissionais aptos a atuarem no 

mercado de trabalho, tanto regional quanto nacional, sempre em consonância com 

sua missão e seus valores institucionais. 

1.5 PERFIL DO ALUNO DA FACULDADE IDD 

Para planejar suas estratégias acadêmico-administrativas e didático-

pedagógicas, todos os gestores da Faculdade IDD devem considerar o perfil dos 

estudantes e o atendimento pleno de suas expectativas. 

O histórico dos resultados obtidos pela CPA, através da aplicação e análise de 

seus questionários aos ingressantes, mostra que a busca pela valorização profissional 

é fator decisivo de escolha desta IES. A escolha de conteúdos curriculares inovadores 

e atuais, que apresentem temas adequados à atuação dos profissionais no mercado 

de trabalho e que apresentem ferramentas e práticas que coadunam com a 

aplicabilidade profissional, deve ser elemento fundamental, portanto, da política 
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institucional vigente e servir de elemento norteador em todas as ações didático-

pedagógicas. 

Adicionalmente, a apresentação do perfil de ingressantes mostra que os 

estudantes da graduação, majoritariamente: 

- São homens brancos ou pardos, com idade entre 25 e 40 anos; 

- São trabalhadores responsáveis pelo sustento da família; 

- Escolheram o curso pela valorização profissional e pela bolsa de estudos 

recebida, chegando à Faculdade IDD pela indicação de conhecidos; 

- Terminaram o ensino médio em escolas públicas (com índices de 

modalidade de estudo: EJA, médio e Técnico muito próximos) e disponibilizam uma a 

três horas diárias para se dedicar aos estudos; 

 Em relação aos cursos de Pós-Graduação, o histórico de questionário dos 

ingressantes demonstrou que o perfil dos estudantes é majoritariamente formado de: 

- Homens brancos, na faixa de 30 a 40 anos; 

- Engenheiros civis graduados em IES privadas há, pelo menos, 3 anos; 

- Engenheiros atuantes no setor privado, em tempo integral, recebendo 

de 3 a 5 salários mínimos; 

- Trabalhadores nas áreas dos cursos que necessitam de mais 

conhecimento específico e, para isso, podem se dedicar por mais de quatro horas por 

mês para os estudos. 

1.6 MACRO OBJETIVOS – METAS INSTITUCIONAIS 

A Faculdade IDD tem como objetivo, para o próximo triênio, dar continuidade 

ao seu desenvolvimento e à oferta de ensino superior de qualidade, por meio de 

investimento contínuo na inovação do seu modelo de ensino, com cursos 

constantemente atualizados, em linha com as necessidades e perfis de nosso corpo 

discente e ministrados por um corpo docente capacitado. Aos alunos e professores 
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são disponibilizadas metodologias, ferramentas pedagógicas e instalações 

adequadas, bem mantidas e convenientemente localizadas.  

Buscando clareza e objetividade nas estratégias, os macro objetivos foram 

organizados por Eixos. 

O Eixo 1, que trata do Planejamento e Avaliação Institucional, tem por 

finalidade: 

a) Verificar a evolução institucional a partir dos processos de Planejamento e 

Avaliação Institucional; 

b) Avaliar a eficiência do processo de autoavaliação institucional; 

c) Garantir a participação da comunidade acadêmica nos processos; 

d) Garantir a divulgação dos resultados e das ações institucionais derivadas 

dos processos avaliativos; 

e) Apreciar os relatórios de autoavaliação e seus impactos na IES. 

O quadro abaixo apresenta os macro objetivos institucionais para esse Eixo: 

 

MACRO 
OBJETIVO 

ÓRGÃO RESP. PERÍODO FATOR 

Elaborar o Relato Institucional 
Procurador 
Institucional 

PI 
Recredenciamento 

Institucional 
Não há 

Manter, aprimorar e divulgar os 
processos e resultados de 
autoavaliação 

CPA 
Membros da 

CPA 
Permanente Não há 

Elaborar o Relatório de 
Autoavaliação 

CPA 
Coordenador 

CPA 
Anualmente Não há 

Apoiar a CPA na 
autoavaliação 
institucional 

Diretoria Geral Diretores Permanente Não há 

Garantir a divulgação dos 
resultados e a apropriação das 

melhorias pela comunidade 
acadêmica 

 Mantenedora, 
Manutenção e 

CPA 

CPA Permanente Financeiro 

Incentivar a participação da 
comunidade 

acadêmica nos processos de 
autoavaliação institucional 

CPA e 
Coordenadores 

de Cursos 

Coordenador 
CPA 

 

Permanente 
 

Não há 

 

O Eixo 2, que trata do Desenvolvimento Institucional, tem por finalidade: 

a) Fortalecer a identidade institucional; 

b) Reforçar ações de comunicação com a sociedade; 
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c) Apreciar a consonância entre o planejamento e as práticas institucionais; 

d) Avaliar as políticas institucionais voltadas à pesquisa, à diversidade, ao 

meio ambiente, aos direitos humanos, ao desenvolvimento econômico e à 

responsabilidade social. 

O quadro abaixo apresenta os macro objetivos estruturados neste eixo: 

MACRO OBJETIVO ÓRGÃO RESP. PERÍODO FATOR 

Fortalecer e ampliar projetos integrados de 
ensino, pesquisa e extensão voltados ao 

atendimento das demandas sociais. 
Coordenação 

Coordenador 
de Curso 

Permanente Não há 

Estabelecer e executar Políticas de Inclusão 
Conselho 
Superior 

Membros Permanente Financeiro 

Atualizar o PDI 
Conselho 
Superior 

Membros 2022 Financeiro 

Desenvolver a interação da instituição com a 
sociedade - Estabelecer parcerias por meio 

de projetos comunitários e de cidadania, 
programas de difusão e divulgação, 

utilizando, principalmente, meios 
tecnológicos. 

 

Diretoria 
Geral 

 
 

Membros 

 
 
Permanente 

 
 
Financeiro 

Manter os meios de comunicação das ações 
da instituição visando ao estreitamento das 

relações com a comunidade interna e 
externa. 

Diretoria 
Geral 

 
Membros 

 
Permanente 

 
Financeiro 

Manter divulgação de documentos que 
tratam do conhecimento produzido na 

instituição. 

Secretaria 
Acadêmica 

Secretária Permanente Não há 

Estabelecer e divulgar políticas de 
Convênios. 

Diretoria 
Geral 

Membros Permanente Financeiro 

Revisar o Regimento Interno 
Conselho 
Superior 

Membros 2022 Não há 

 

O Eixo 3, que trata das Políticas Acadêmicas, tem por finalidade: 

a) Reafirmar e revisar as políticas para o ensino e para a extensão; 

b) Estabelecer e divulgar a política estudantil de monitoria; 

c) Promover ações inovadoras de ensino para a graduação e para a pós- 

graduação; 

d) Oferecer cursos de extensão; 

e) Estabelecer a política de acompanhamento de egressos; 

f) Estabelecer políticas de produção acadêmica docente e discente; 

g) Perpetuar e consolidar os canais de comunicação da IES. 
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O quadro abaixo apresenta os macro objetivos estruturados neste eixo: 

MACRO OBJETIVO ÓRGÃO RESP. PERÍODO FATOR 

Avaliação e revisão das políticas de 
ensino, pesquisa científica e extensão no 
âmbito dos cursos de graduação e pós- 

graduação para adequação ao perfil 
desejado para egressos da IES 

 
CONSUP e 

NDEs 

 
CONSUP e 

NDEs 

 
 

2022-2024 

 
 

Não há 

Oferecer novos cursos de pós-graduação 
- atendimento da demanda social quanto 

às opções que a Instituição oferece, 
ampliando sua área de ação na pós- 

graduação. 

 
 

Diretoria Geral 

 
Diretor de 

Planejamento 

 
 

2022-2024 

 
 

Financeiro 

Avaliar a viabilidade da abertura de 
cursos de graduação em áreas de 

tecnologia 

 

Mantenedora 
 

Diretoria Geral 
 

2022-2024 
 

Financeiro 

Implementar o funcionamento de cursos 
EaD diante da autorização do órgão 

regulador 

 

Mantenedora 
Diretoria Geral 

e 
Coordenação 

 

2022-2024 
 

Financeiro 

 

Consolidação de um programa de 
monitoria. 

 
Coordenação 

 

Coordenador, 
Docentes 

 
2022-2024 

Desempenho 
e disponibili- 

dade dos 
discentes 

Consolidação da política de cursos de 
extensão 

Diretoria Geral Membros 2022-2024 Financeiro 

Divulgar Atos Administrativos aos atores 
envolvidos via e-mail e website 

Procurador 
Institucional 

PI permanente Não há 

Divulgar os atos normativos e 
acadêmicos no site da faculdade. 

Procurador 
Institucional 

PI permanente Não há 

Revisão de documentos regulatórios 
Procurador 
Institucional 

PI 2022-2024 Não há 

Adequar processos relacionados ao 
acervo acadêmico digital (DECRETO Nº 

9.235/17) 

Secretaria 
Acadêmica 

Secretária 
Acadêmica 

 

2022 
 

Financeiro 

Desenvolver mecanismos de 
acompanhamento dos egressos 

CPA Membros 2022 Financeiro 

Organizar eventos (Congressos, 
Seminários, Encontros) 

Mantenedora Membros 2022-2024 Financeiro 

Ofertar cursos livres através de 
plataformas digitais 

Mantenedora Membros 2022-2024 Financeiro 

 

O Eixo 4 trata das Políticas de Gestão e tem como premissa fortalecer a 

Faculdade IDD por meio de atividades voltadas: 

a) Ao incentivo à formação docente e do corpo técnico-administrativo; 

b) À consolidação da participação dos órgãos institucionais nas tomadas de 

decisão; 

c) À verificação das medidas de sustentabilidade financeira da IES. 
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O quadro abaixo apresenta os macro objetivos estruturados nesse eixo: 

MACRO OBJETIVO ÓRGÃO RESP. PERÍODO FATOR 

 
Manter capacitações para o corpo docente 

nas atividades de planejamento e 
gerenciamento administrativo e acadêmico 

 
 

Coordenação, 
CPA, PI 

Coordenador 
de Curso, 

Coordenador 
de CPA, 

Procurador 
Institucional 

 

 
2022-2024 

 

 
Financeiro 

Aprimoramento dos programas de 
treinamento e desenvolvimento de pessoal 

Mantenedora Diretores 2022-2024 Financeiro 

Estabelecimento de parcerias visando a 
obtenção de recursos que possam ser 
utilizados para pesquisa acadêmica 

 

Diretoria Geral 
 

Membros 
 

2022-2024 
 

Não há 

Homologar os Planos de 
Carreira docente e administrativo 

Mantenedora Diretores 2022 Financeiro 

Identificar fontes alternativas de receitas e 
racionalizar custos 

Mantenedora Diretores permanente Financeiro 

Contratação de docentes e tutores Mantenedora 
Coordenação 

de Curso 2022-2024 Financeiro 

 

O Eixo 5 trata da Infraestrutura Física e tem por finalidade: 

a) Avaliar as instalações administrativas; 

b) Analisar as condições amplas de atendimento ao discente quanto à 

infraestrutura; 

c) Consolidar as TICs no processo ensino-aprendizagem. 

O quadro abaixo apresenta os macro objetivos estruturados nesse eixo: 

 

MACRO OBJETIVO ÓRGÃO RESP. PERÍODO FATOR 

Manutenção das instalações físicas - 
reforma e recuperação das instalações, 

sempre que necessário 

 
Diretoria Geral 

 
Membros 

 
2022-2024 

Financeiro 
Estrutura 

Incentivar a utilização das TICs 
institucionais na oferta educacional 

Coordenação 
Coordenador e 

docentes 
permanente Não há 

Promover investimento, atualização, 
inovação, padronização e expansão da 

biblioteca 

Diretoria Geral 
e 

Coordenação 
de Curso 

 
Membros 

 
2022-2024 

 

Financeiro 
Estrutura 

Aquisição de pacotes de melhoria nas 
TICs 

Mantenedora Membros 2022-2024 Financeiro 
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PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

1. PROCESSO DE AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

A avaliação institucional é um processo planejado e normatizado na Faculdade 

IDD. O intuito é mensurar indicadores, e, a partir destes, orientar a gestão, em todas 

as instâncias, para a busca permanente da qualidade, eficiência, eficácia e 

publicidade, entendidas como princípios que agregam valor às atividades 

desenvolvidas pela IES. 

Neste processo, é considerado o ambiente externo, partindo do contexto do 

setor educacional, dos riscos e das oportunidades para a Instituição e, igualmente, o 

ambiente interno, incluindo a análise das demandas do setor.  

O resultado da avaliação institucional na Faculdade IDD é considerado na 

definição dos rumos institucionais. 

As orientações e instrumentos propostos na avaliação institucional apoiam-se 

na LDBEN, na Lei no 10.861 (BRASIL, 2004a) e no Decreto no 9.235 (BRASIL, 

2017c). 

As políticas de acompanhamento e de avaliação das atividades-fim (isto é, 

ensino, pesquisa e extensão), além das atividades-meio (caracterizadas pelo 

planejamento e pela gestão), abrangem toda a comunidade acadêmica, articulando 

diferentes perspectivas, garantindo melhor entendimento da instituição. 

A integração da avaliação ocorre pela contextualização dos Projetos 

Pedagógicos de curso com as características da demanda e do ambiente externo, 

respeitando-se as limitações regionais, para que possam ser superadas pelas ações 

estratégicas desenvolvidas a partir do processo avaliativo. 
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1.1 OUVIDORIA 

A Ouvidoria é um órgão de apoio e controle da Diretoria Geral responsável pelo 

recebimento, análise, encaminhamento e resposta à comunidade acadêmica, 

estabelecendo canais de comunicação de maneira clara e objetiva. 

Os objetivos da Ouvidoria são definidos no Regimento Interno da IES: 

" I. Estabelecer o elo entre o cidadão pertencente à comunidade externa 
ou interna da Faculdade IDD com a Instituição; 
II. Possibilitar o direito à manifestação dos usuários sobre os serviços 
prestados pela IES, assegurando-lhes o exame de suas reivindicações; 
III. Buscar a melhoria da qualidade e a eficiência nos serviços prestados; 
IV. Construir e incentivar a prática da cidadania, ao permitir a participação 
do corpo discente, docente, técnico-administrativo e da comunidade externa 
na administração do processo de prestação de serviços educacionais da IES; 
V. Garantir o direito à informação, orientando como o usuário poderá obtê-
la." 

Semestralmente, a Ouvidoria deve relatar todas as demandas recebidas, qual 

órgão ficou responsável por respondê-la e/ou resolvê-la e acompanhar o andamento 

até sua finalização. 

1.2 COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO – CPA  

A composição, a nomeação dos membros, a periodicidade das reuniões e os 

períodos de mandato seguem as normas do Regimento Interno da Faculdade IDD (p. 

4 a 7): 

" CAPÍTULO IV DA CONSTITUIÇÃO, MANDATO E FUNCIONAMENTO  

Art. 4º   A Comissão Própria de Avaliação da Faculdade IDD compõe-se dos 
seguintes membros: 

I. Dois representantes do corpo docente; 

II. Dois representantes do corpo discente; 

III. Um representante do corpo técnico-administrativo; 

IV. Um representante da sociedade civil. 

§1º Os representantes do corpo docente, discente e técnico-administrativo 
serão eleitos pelos seus pares. 

§2° Um dos representantes do corpo docente, será o Coordenador da CPA, 
cuja escolha será através de indicação do Diretor Geral da IES. 
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§3° O representante da sociedade civil será convidado pelo Diretor da 
Faculdade IDD. 

§4º A nomeação de todos os membros da CPA será feita por meio de Portaria 
Interna da Direção da Faculdade IDD. 

Art. 5º   Todos os membros da Comissão Própria de Avaliação (CPA) terão 
mandato de três anos cabendo uma recondução, exceto os representantes 
do corpo discente. 

§Único. Uma vez nomeado o membro, será assegurado o cumprimento do 
mandato, salvo por inadequação, desistência ou desligamento da Instituição. 

Art. 6º   A Comissão Própria de Avaliação reunir-se-á ordinariamente 2 (duas) 
vezes ao ano e extraordinariamente quando convocada por seu Coordenador 
ou por, pelo menos, dois terços de seus membros. 

§1º  As reuniões serão convocadas com antecedência mínima de quarenta e 
oito horas, mencionando-se a pauta. 

§2° O prazo de convocação poderá ser reduzido, em caso de urgência, 
podendo a pauta ser comunicada verbalmente, devendo a coordenação 
apresentá-la para aprovação no início da reunião. 

§3° A reunião terá início com a presença da maioria simples de seus 
membros, nos primeiros quinze minutos do horário estabelecido para início, 
e após, com qualquer número de presentes. 

§4° As reuniões terão duração de, no máximo, duas horas, podendo ser 
estendidas mediante avaliação dos membros presentes. 

Art. 7º   As decisões da Comissão Própria de Avaliação ocorrerão 
preferencialmente por consenso nas discussões. 

§1° Não ocorrendo consenso, a aprovação de qualquer proposta em 
apreciação será obtida por maioria simples de votos dos membros, cabendo 
ao Coordenador apenas o voto de qualidade em caso de empate. 

§2º Em caso de votação, o processo será aberto e nominal.   

§3º  Podem participar das reuniões da CPA, além dos seus membros, o 
Diretor Geral, o Diretor de Planejamento e os Coordenadores dos Cursos, 
além de especialistas e outros na condição de convidados ou por solicitação, 
que possam prestar esclarecimentos sobre a matéria em discussão e 
participar dos debates, sem direito a voto.   

Art. 8º   Serão lavradas atas de todas as reuniões, que deverão conter:  

I. A natureza da reunião, dia, hora e local da sua realização;  

II. Nome dos membros presentes; 

III. O expediente;  

IV. O resumo das discussões havidas na ordem do dia e os resultados das 
votações;  

V. As comunicações do Coordenador e dos demais membros.  

§ ÚNICO. As atas das reuniões serão lavradas em livro próprio e assinadas 
pelos membros presentes. 



 
 

26 
 
 

 

Art. 9º  O comparecimento às reuniões deverá ser prioritário sobre qualquer 
outra atividade, exceto àquelas previstas no regimento interno da instituição. 

§1° Perderá o mandato o membro que, sem justificativa, faltar a duas 
reuniões consecutivas ou a três não consecutivas, no período de um ano. 

§2° O representante discente que tenha participado das reuniões da 
Comissão Própria de Avaliação, em horário coincidente com atividades 
acadêmicas, terá direito à declaração para fins de justificativa de faltas e 
requerimento de segunda chamada de trabalhos de avaliação da 
aprendizagem. 

Art. 10º Para o desenvolvimento dos trabalhos de autoavaliação, a 
CPA poderá constituir subcomissões de avaliação, com a finalidade de 
dinamizar a análise e a interpretação das informações correlacionadas às 
dimensões estabelecidas pelo SINAES.” 

1.2.1 Objetivos 

A CPA da Faculdade IDD tem como objetivo geral subsidiar e auxiliar a gestão 

institucional em sua dimensão política, social, acadêmica e administrativa para 

promover os ajustes necessários à elevação do seu padrão de desempenho e à 

melhoria permanente da qualidade e pertinência das atividades desenvolvidas.  

Os objetivos específicos da CPA da Faculdade IDD são: 

• Implementar processos contínuos de investigação e diagnóstico de todas as 

áreas de funcionamento da IES e desenvolver a cultura da avaliação na instituição; 

• Identificar parâmetros adequados de avaliação no âmbito institucional e 

educacional, que conduzam à melhoria da qualidade no desenvolvimento das 

atividades da IES; 

• Avaliar a efetividade dos documentos institucionais e das práticas de ensino, 

visando a sua adequação as propostas e objetivos definidos, e a melhoria da 

qualidade dos mesmos; 

• Sensibilizar constantemente: professores, funcionários e alunos, para a 

importância da avaliação como instrumento de melhoria da qualidade de ensino e 

como recurso a ser utilizado para prestar contas aos próprios alunos e para a 

sociedade; 

• Gerar informações que orientem as tomadas de decisão, necessárias ao 

desenvolvimento institucional por meio de um processo democrático que conscientize 
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os participantes, a comunidade acadêmica e a sociedade local do seu papel no 

processo, para que a instituição possa garantir a qualidade no desenvolvimento do 

ensino, da pesquisa e da extensão; 

• Analisar a infraestrutura física e recursos tecnológicos, verificando a 

compatibilidade com a real necessidade da IES; 

• Verificar a efetividade do compromisso social, científico e cultural da IES; 

• Efetivar o processo de avaliação na IES; 

• Fortalecer a CPA como instrumento de apoio à gestão da IES e dos cursos, 

buscando parâmetros de qualidade superiores a 75%. 

1.2.2 Princípios Norteadores 

Os princípios da Comissão Própria de Avaliação da Faculdade IDD são assim 

declarados: 

• Autonomia em relação aos órgãos de gestão acadêmica; 

• Periodicidade; 

• Respeito à liberdade de expressão, de pensamento e de crítica; 

• Reconhecimento da Identidade Institucional, missão, visão e valores 

institucionais; 

• Compromisso com a melhoria da qualidade da educação; 

• Fidelidade das informações coletadas nos processos avaliativos; 

• Imparcialidade das informações coletadas nos processos avaliativos; 

• Valorização dos sujeitos e dos órgãos constituintes da Faculdade IDD; 

• Zelo pela qualidade dos serviços prestados pela Faculdade IDD, bem 

como dos seus fluxos e processos de desenvolvimento, à luz do Projeto 

de Desenvolvimento Institucional, dos ordenamentos institucionais e da 

legislação vigente; 

• Fomento da cultura de autoavaliação institucional; 

• Publicidade dos resultados; 

• Objetividade nos processos. 
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1.2.3 Mecanismos do Processo de Autoavaliação 

Conscientes da importância da autoavaliação para o crescimento institucional 

e da necessidade desse processo como prática educativa dentro de qualquer sistema 

de ensino que necessita da participação de todos os segmentos, a instituição utiliza 

este instrumento como elemento sinalizador do desempenho que expressa a eficácia 

social de suas atividades e a eficiência de seu funcionamento para responder ao 

mercado extremamente competitivo, exigente e interativo. 

Nesse sentido, avaliar, de acordo com a concepção de planejamento 

previamente elaborado, significa detectar as distorções entre o planejado e o que está 

sendo executado para corrigi-las, adequando a Instituição às demandas da sociedade. 

Considerando-se a educação um bem público, ou seja, o maior “patrimônio” de 

um país, seus benefícios devem atingir toda a sociedade e por isto deve ser avaliada 

em termos de resultado de suas atividades voltadas para a sociedade, bem como em 

termos da eficiência de seu funcionamento. É urgente a necessidade de se 

estabelecer, no sistema educacional, formas criteriosas de avaliação para que se 

possa responder às demandas da sociedade. Assim, a autoavaliação institucional 

conduzida na Faculdade IDD, constitui-se de ferramenta valiosa para demonstrar o 

que é e o que faz a Instituição, permitindo buscar novos caminhos e realizar mudanças 

internas para alcançar resultados significativos. Assim, a lógica que orienta o SINAES, 

rompe com a verticalidade hierárquica da estrutura universitária propondo a lógica das 

interações horizontais e verticais das atividades-fim e atividades-meio das Instituições, 

através do enfoque das atividades a serem avaliadas em suas especificidades, e sua 

globalidade, tendo como referência, o Projeto de Desenvolvimento Institucional – PDI. 

A autoavaliação deverá constituir-se num processo realizado de forma 

participativa pela comunidade acadêmica (gestores, docentes, discentes e técnicos 

administrativos) e conduzida pela Comissão Própria de Avaliação de forma contínua. 

Na avaliação destas dimensões serão utilizados alguns métodos e técnicas tais como 

questionários, levantamentos, estudos, reuniões, entre outros. Os métodos e técnicas 
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terão como foco os recursos, os instrumentos, o processo, os resultados, a cobrança 

pela melhoria e as deliberações do órgão gestor. 

Além destes indicadores é importante trabalhar com categorias intelectuais 

relativas à qualidade educativa, à eficácia social, à cidadania, à qualidade das 

relações interpessoais, das hierarquias e estruturas institucionais. 

A relação entre a avaliação interna e externa é, portanto, a de complementação. 

Esta coerência é um importante instrumento crítico e organizador das ações da 

Instituição e do MEC. A integração destas avaliações busca produzir um processo de 

discussão e reflexão sobre os temas para a manutenção e desenvolvimento da 

educação superior, seja no âmbito político, pedagógico, científico e, sobretudo, de 

responsabilidade social. 

1.2.4 Procedimentos Metodológicos 

O Art. 10 da Portaria Ministerial n° 2.051 de 19 de abril de 2004 regulamenta 

que o processo de autoavaliação será coordenado pela Comissão Própria de 

Avaliação, que, conforme o Art.11 da Lei n° 10.861/2004, assumirá a responsabilidade 

pela “condução dos processos de avaliação internos da Instituição de sistematização 

e de prestação de informações solicitadas pelo INEP”. A autoavaliação prevê a 

participação e envolvimento da comunidade acadêmica, com o apoio da alta 

administração da Instituição e com disponibilização de informações e dados 

confiáveis. 

Os procedimentos metodológicos contemplam processos contínuos em forma 

de avaliação interna ou autoavaliação, assim denominada por ser o momento em que 

a própria comunidade se posiciona a partir das informações coletadas e 

sistematizadas pela CPA. Desse modo, trata-se de um momento importante para que 

a comunidade acadêmica reflita sobre o resultado das atividades desenvolvidas, tendo 

possibilidade de conhecer e analisar criticamente a Instituição em sua totalidade, 

sugerindo alternativas corretivas, tendo em vista a questão da qualidade acadêmica.  



 
 

30 
 
 

 

O ponto principal das discussões repousa na possibilidade de comparar a 

missão, os objetivos, as políticas institucionais e seus programas estruturantes com o 

que vem de fato realizando. 

A sensibilização, coleta, processamento, estudo, a retroalimentação, análise de 

dados, geração de informações e comunicação são realizados mediante a utilização 

de instrumentos combinados, conforme as necessidades, situações específicas, focos 

e aprofundamento exigidos pela dinâmica da Instituição, sendo desenvolvido com a 

participação dos segmentos, docentes, técnico-administrativos, estudantes, dirigentes 

e representantes da sociedade sob a coordenação da CPA. 

A CPA, por sua vez, orienta o processo quanto às decisões, técnicas e 

métodos, de forma flexível, para, diante de situações concretas, possa adotar novos 

formatos vinculados às situações em pauta, além de envolver a participação da 

comunidade a partir da abertura de espaços para sugestões e avaliações 

espontâneas para a avaliação interna. 

O processo de autoavaliação da Faculdade IDD, conforme citado 

anteriormente, acontece de forma contínua, desde a sensibilização até a divulgação. 

Os Quadros a seguir trazem a síntese dos processos avaliativos que envolvem o 

levantamento das opiniões dos diversos atores envolvidos no cotidiano das atividades 

institucionais que envolvem todos os membros da comunidade acadêmica nas 

modalidades presencial (em andamento) e à distância (a serem implementados diante 

de autorização do MEC).  

Para visualização dos questionários, os links devem ser selecionados, copiados 

e colados em seu navegador. 

 

Processos avaliativos que envolvem os atores da graduação Faculdade IDD 
 

Objeto Ferramenta 
Quem 
responde 

Meio de 
Aplicação 

Quando 

Perfil dos 
Ingressantes 

https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSdp_hTvS
Sga7KbeyHHBX3ToM3oY
NqQCwadiSlKEwGi8QB_3
Hw/viewform?usp=share_li
nk  

Alunos 
ingressantes 

Link no Classroom 
dos discentes, 
WhatsApp dos 
grupos do curso 
e no Mural Virtual 

Início das aulas 
(para calouros) 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdp_hTvSSga7KbeyHHBX3ToM3oYNqQCwadiSlKEwGi8QB_3Hw/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdp_hTvSSga7KbeyHHBX3ToM3oYNqQCwadiSlKEwGi8QB_3Hw/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdp_hTvSSga7KbeyHHBX3ToM3oYNqQCwadiSlKEwGi8QB_3Hw/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdp_hTvSSga7KbeyHHBX3ToM3oYNqQCwadiSlKEwGi8QB_3Hw/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdp_hTvSSga7KbeyHHBX3ToM3oYNqQCwadiSlKEwGi8QB_3Hw/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdp_hTvSSga7KbeyHHBX3ToM3oYNqQCwadiSlKEwGi8QB_3Hw/viewform?usp=share_link
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Didática, Domínio de 
Conteúdo e Aspectos 
Gerais dos Docentes 

https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSeqmBVD
SBpmaROwWYp-
s87d31OdEHQtmk0-
EHc69lpmnPJKBQ/viewfor
m?usp=sf_link 
 

Alunos 

Link no Classroom 
dos discentes, 
WhatsApp dos 
grupos do curso 
e no Mural Virtual 

Abril e Setembro 

Infraestrutura 
Presencial 

Discentes: 
https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSfQr4_SNi
UdaoI8fkzoR05uVHrN838T
CSkuWVN2U7Ct9leD_Q/vi
ewform?usp=sf_link  
Docentes:  
https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJ
H86uvSBxPyQ-
JOPqyoLUF8bzMq7maqJs
QYI-
CGyng/viewform?usp=sf_li
nk  

Alunos e 
professores 
presencial 

Link no Classroom 
dos discentes, 
WhatsApp dos 
grupos do curso 
e no Mural Virtual 

Abril e Setembro 

Infraestrutura EaD 

Discentes: 
https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSdRrDA85
emDF_Hs14RU5jDQ51cw
B0twPy1krUwuIZO_W1sW
2w/viewform?usp=sf_link  
Docentes e tutores: 
https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSdWOSZS
CnMifzfb9R6p4Ivne6Sph4
b6EjoRdB0VP5NqHHIY5w/
viewform?usp=sf_link  

Alunos, 
docentes e 
tutores  
EaD 

Link no Classroom 
dos discentes, 
WhatsApp dos 
grupos do curso 
e no Mural Virtual 

Abril e Setembro 

Acompanhamento do 
Egresso 

https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSd1RWbp
glqLL31rGQlxAuPshxlovh8
XOsXWAM3KFIVe8H_-
UA/viewform?usp=share_li
nk  

Todos os 
alunos 
egressos 

e-mail a todos os 
egressos (e-mail 
de cadastro na 
IES) 

Abril 

Satisfação e 
autoavaliação 

Docentes presencial: 
https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSe_J31lD1
xrBENVPC_WUCIx3g4h_6
-
qXJzELLWUAmfyCsWGUg
/viewform?usp=sf_link   
Docentes EaD: 
https://docs.google.com/for
ms/d/e/1FAIpQLSdPl6ed16
jfw_vILK2f_OhdmGpW6Ytt
Tw-
ZKQMlfrTwre21tQ/viewfor
m?usp=sf_link  

Docentes 

Link no Classroom 
dos docentes, 
WhatsApp dos 
grupos de 
docentes 
e no Mural Virtual 

Abril e Setembro 

 
 

 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeqmBVDSBpmaROwWYp-s87d31OdEHQtmk0-EHc69lpmnPJKBQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeqmBVDSBpmaROwWYp-s87d31OdEHQtmk0-EHc69lpmnPJKBQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeqmBVDSBpmaROwWYp-s87d31OdEHQtmk0-EHc69lpmnPJKBQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeqmBVDSBpmaROwWYp-s87d31OdEHQtmk0-EHc69lpmnPJKBQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeqmBVDSBpmaROwWYp-s87d31OdEHQtmk0-EHc69lpmnPJKBQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeqmBVDSBpmaROwWYp-s87d31OdEHQtmk0-EHc69lpmnPJKBQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfQr4_SNiUdaoI8fkzoR05uVHrN838TCSkuWVN2U7Ct9leD_Q/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfQr4_SNiUdaoI8fkzoR05uVHrN838TCSkuWVN2U7Ct9leD_Q/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfQr4_SNiUdaoI8fkzoR05uVHrN838TCSkuWVN2U7Ct9leD_Q/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfQr4_SNiUdaoI8fkzoR05uVHrN838TCSkuWVN2U7Ct9leD_Q/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfQr4_SNiUdaoI8fkzoR05uVHrN838TCSkuWVN2U7Ct9leD_Q/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJH86uvSBxPyQ-JOPqyoLUF8bzMq7maqJsQYI-CGyng/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJH86uvSBxPyQ-JOPqyoLUF8bzMq7maqJsQYI-CGyng/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJH86uvSBxPyQ-JOPqyoLUF8bzMq7maqJsQYI-CGyng/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJH86uvSBxPyQ-JOPqyoLUF8bzMq7maqJsQYI-CGyng/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJH86uvSBxPyQ-JOPqyoLUF8bzMq7maqJsQYI-CGyng/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJH86uvSBxPyQ-JOPqyoLUF8bzMq7maqJsQYI-CGyng/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScfz4PpJH86uvSBxPyQ-JOPqyoLUF8bzMq7maqJsQYI-CGyng/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdRrDA85emDF_Hs14RU5jDQ51cwB0twPy1krUwuIZO_W1sW2w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdRrDA85emDF_Hs14RU5jDQ51cwB0twPy1krUwuIZO_W1sW2w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdRrDA85emDF_Hs14RU5jDQ51cwB0twPy1krUwuIZO_W1sW2w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdRrDA85emDF_Hs14RU5jDQ51cwB0twPy1krUwuIZO_W1sW2w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdRrDA85emDF_Hs14RU5jDQ51cwB0twPy1krUwuIZO_W1sW2w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdWOSZSCnMifzfb9R6p4Ivne6Sph4b6EjoRdB0VP5NqHHIY5w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdWOSZSCnMifzfb9R6p4Ivne6Sph4b6EjoRdB0VP5NqHHIY5w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdWOSZSCnMifzfb9R6p4Ivne6Sph4b6EjoRdB0VP5NqHHIY5w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdWOSZSCnMifzfb9R6p4Ivne6Sph4b6EjoRdB0VP5NqHHIY5w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdWOSZSCnMifzfb9R6p4Ivne6Sph4b6EjoRdB0VP5NqHHIY5w/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd1RWbpglqLL31rGQlxAuPshxlovh8XOsXWAM3KFIVe8H_-UA/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd1RWbpglqLL31rGQlxAuPshxlovh8XOsXWAM3KFIVe8H_-UA/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd1RWbpglqLL31rGQlxAuPshxlovh8XOsXWAM3KFIVe8H_-UA/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd1RWbpglqLL31rGQlxAuPshxlovh8XOsXWAM3KFIVe8H_-UA/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd1RWbpglqLL31rGQlxAuPshxlovh8XOsXWAM3KFIVe8H_-UA/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd1RWbpglqLL31rGQlxAuPshxlovh8XOsXWAM3KFIVe8H_-UA/viewform?usp=share_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe_J31lD1xrBENVPC_WUCIx3g4h_6-qXJzELLWUAmfyCsWGUg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe_J31lD1xrBENVPC_WUCIx3g4h_6-qXJzELLWUAmfyCsWGUg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe_J31lD1xrBENVPC_WUCIx3g4h_6-qXJzELLWUAmfyCsWGUg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe_J31lD1xrBENVPC_WUCIx3g4h_6-qXJzELLWUAmfyCsWGUg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe_J31lD1xrBENVPC_WUCIx3g4h_6-qXJzELLWUAmfyCsWGUg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSe_J31lD1xrBENVPC_WUCIx3g4h_6-qXJzELLWUAmfyCsWGUg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdPl6ed16jfw_vILK2f_OhdmGpW6YttTw-ZKQMlfrTwre21tQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdPl6ed16jfw_vILK2f_OhdmGpW6YttTw-ZKQMlfrTwre21tQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdPl6ed16jfw_vILK2f_OhdmGpW6YttTw-ZKQMlfrTwre21tQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdPl6ed16jfw_vILK2f_OhdmGpW6YttTw-ZKQMlfrTwre21tQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdPl6ed16jfw_vILK2f_OhdmGpW6YttTw-ZKQMlfrTwre21tQ/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdPl6ed16jfw_vILK2f_OhdmGpW6YttTw-ZKQMlfrTwre21tQ/viewform?usp=sf_link
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Processos avaliativos que envolvem os atores da pós-graduação da Faculdade IDD 

 

Objeto Ferramenta 
Quem 
responde 

Meio de 
divulgação 

Quando 

Perfil do 
Ingressante 

https://docs.google.com/
forms/d/e/1FAIpQLSfRg
6jkbKJrXTCjuEzf3Ns58
2G57WIVaLWwVQ4zvn
VunXIsJg/viewform?usp
=sf_link  

Alunos de 
cursos 
novos 

Link no 
Classroom do 
curso 

Início do curso 

Qualidade das 
aulas e da 
didática docente 

https://docs.google.com/
forms/d/e/1FAIpQLSfsm
P3IJJMiAynGrN3NTq2T
mPHGyG6zqpnH1f3mY
YjgCQwLHA/viewform?
usp=sf_link  

Alunos pós-
graduação 

Link no 
Classroom das 
disciplinas 

Ao final de cada 
disciplina de pós-
graduação 

Qualidade geral 
do curso e 
aproveitamento 
profissional 

https://docs.google.com/
forms/d/e/1FAIpQLSfJX
4WNq8kLK2IiKOfwQRv
55YUUKuLawqdZwsGm
sdig5p6hTA/viewform?u
sp=sf_link  

Alunos 
egressos 

Link por e-mail 
cadastrado na IES 

Até um ano após 
a conclusão do 
curso 

 
Processos avaliativos que envolvem os atores dos cursos de extensão (livres) da Faculdade IDD 

Objeto Ferramenta 
Quem 
responde 

Quem aplica Quando 

Qualidade das 
aulas, 
Didática 
docente, 
Satisfação, 
Adequação, 
Autoavaliação 

https://docs.google.com/
forms/d/e/1FAIpQLScaN
l8B3yxHozaGa4d-
WjqKsG6Yx8I4IzvWuD
R5ZQvVJotEvA/viewfor
m?usp=sf_link  

Participantes 

Link 
disponibilizado 
na Plataforma 
online da IES 

Ao final do curso 

 

 
 
Processos avaliativos que envolvem o corpo técnico-administrativo da Faculdade IDD 
Objeto Ferramenta Quem aplica Quando 

Autoavaliação e 
Infraestrutura 

https://docs.google.com/f
orms/d/e/1FAIpQLSdF3p
3Zj3Pzg757tvExdmKxjkrt
ymOA3o7M8hxQWTvuA-
Ea3A/viewform?usp=sf_li
nk  

Membros da CPA Semestralmente 

 

É importante ressaltar a importância da divulgação dos questionários da CPA. 

Não há nenhuma ação que seja mais eficiente que a sensibilização in loco que 

acontece antes da aplicação de qualquer ferramenta de percepção. Por isso, todos os 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfRg6jkbKJrXTCjuEzf3Ns582G57WIVaLWwVQ4zvnVunXIsJg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfRg6jkbKJrXTCjuEzf3Ns582G57WIVaLWwVQ4zvnVunXIsJg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfRg6jkbKJrXTCjuEzf3Ns582G57WIVaLWwVQ4zvnVunXIsJg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfRg6jkbKJrXTCjuEzf3Ns582G57WIVaLWwVQ4zvnVunXIsJg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfRg6jkbKJrXTCjuEzf3Ns582G57WIVaLWwVQ4zvnVunXIsJg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfRg6jkbKJrXTCjuEzf3Ns582G57WIVaLWwVQ4zvnVunXIsJg/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfsmP3IJJMiAynGrN3NTq2TmPHGyG6zqpnH1f3mYYjgCQwLHA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfsmP3IJJMiAynGrN3NTq2TmPHGyG6zqpnH1f3mYYjgCQwLHA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfsmP3IJJMiAynGrN3NTq2TmPHGyG6zqpnH1f3mYYjgCQwLHA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfsmP3IJJMiAynGrN3NTq2TmPHGyG6zqpnH1f3mYYjgCQwLHA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfsmP3IJJMiAynGrN3NTq2TmPHGyG6zqpnH1f3mYYjgCQwLHA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfsmP3IJJMiAynGrN3NTq2TmPHGyG6zqpnH1f3mYYjgCQwLHA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfJX4WNq8kLK2IiKOfwQRv55YUUKuLawqdZwsGmsdig5p6hTA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfJX4WNq8kLK2IiKOfwQRv55YUUKuLawqdZwsGmsdig5p6hTA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfJX4WNq8kLK2IiKOfwQRv55YUUKuLawqdZwsGmsdig5p6hTA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfJX4WNq8kLK2IiKOfwQRv55YUUKuLawqdZwsGmsdig5p6hTA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfJX4WNq8kLK2IiKOfwQRv55YUUKuLawqdZwsGmsdig5p6hTA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfJX4WNq8kLK2IiKOfwQRv55YUUKuLawqdZwsGmsdig5p6hTA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScaNl8B3yxHozaGa4d-WjqKsG6Yx8I4IzvWuDR5ZQvVJotEvA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScaNl8B3yxHozaGa4d-WjqKsG6Yx8I4IzvWuDR5ZQvVJotEvA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScaNl8B3yxHozaGa4d-WjqKsG6Yx8I4IzvWuDR5ZQvVJotEvA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScaNl8B3yxHozaGa4d-WjqKsG6Yx8I4IzvWuDR5ZQvVJotEvA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScaNl8B3yxHozaGa4d-WjqKsG6Yx8I4IzvWuDR5ZQvVJotEvA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLScaNl8B3yxHozaGa4d-WjqKsG6Yx8I4IzvWuDR5ZQvVJotEvA/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdF3p3Zj3Pzg757tvExdmKxjkrtymOA3o7M8hxQWTvuA-Ea3A/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdF3p3Zj3Pzg757tvExdmKxjkrtymOA3o7M8hxQWTvuA-Ea3A/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdF3p3Zj3Pzg757tvExdmKxjkrtymOA3o7M8hxQWTvuA-Ea3A/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdF3p3Zj3Pzg757tvExdmKxjkrtymOA3o7M8hxQWTvuA-Ea3A/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdF3p3Zj3Pzg757tvExdmKxjkrtymOA3o7M8hxQWTvuA-Ea3A/viewform?usp=sf_link
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSdF3p3Zj3Pzg757tvExdmKxjkrtymOA3o7M8hxQWTvuA-Ea3A/viewform?usp=sf_link
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membros da Comissão são orientados a fazer campanha constante para o 

engajamento de todos os envolvidos. 

Cada instrumento possui uma finalidade: 

i. PERFIL DO INGRESSANTE  

− Necessidade de analisar o perfil e conhecer a realidade dos estudantes 

da Instituição para adequar técnicas didáticas e abordagens de 

conteúdo.  

ii. ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS 

− Para que a IES possa evoluir no seu processo ensino-aprendizagem, o 

acompanhamento dos egressos da Instituição é importante instrumento 

para proporcionar informações de melhorias e inovações, visto que, a 

formação profissional deve se adaptar às realidades e necessidades do 

mercado. Nos cursos de graduação, o envio dos questionários se dá 

uma vez ao ano, sendo enviado a toda a lista de contatos dos egressos 

IES. Nos cursos de pós-graduação, o questionário é enviado até um 

semestre após o final do curso. 

iii. DOCENTE PELO DISCENTE 

− A avaliação dos trabalhos docentes por meio das informações colhidas 

no meio discente se justifica pela necessidade de envolver a 

comunidade acadêmica na análise do desempenho dos profissionais 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem, expondo, assim, sua 

visão crítica e impessoal de tais profissionais e a prestação do serviço. 

 

iv. INFRAESTRUTURA 

− O sucesso do processo ensino-aprendizagem depende também do 

ambiente físico em que discentes, docentes e colaboradores estão 

inseridos. Para tornar este ambiente agradável e condizente com os 

objetivos de um melhor processo didático, a CPA da Instituição realiza, 

entre seus instrumentos, a avaliação de tal ambiente a fim de torná-lo 

capaz de satisfazer todas as suas necessidades inerentes. São 
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avaliados: salas, biblioteca, laboratórios e ambientes compartilhados em 

relação à organização, disponibilização de materiais, manutenção e 

conforto. 

v. SATISFAÇÃO 

− Os instrumentos de avaliação que envolvem satisfação são motivados 

pela intenção de melhoria contínua da Instituição. Determinar a 

satisfação de seus clientes e da sua equipe são fundamentais para que 

a IES possa avaliar se está cumprindo sua missão institucional. São 

objetos da avaliação de satisfação: discentes em relação aos cursos, ao 

Coordenador do Curso, ao ambiente, ao atendimento, entre outros. 

  

O processo de autoavaliação da Faculdade IDD, além de todos os 

levantamentos de opiniões, também contempla a avaliação crítica dos documentos 

que compõem as dimensões institucionais organizadas por eixos temáticos pelo 

SINAES (descritas no Quadro 5). Para isso, organiza suas atividades conforme 

descrito no a seguir. 

 

Processos avaliativos baseados em dimensões que envolvem levantamento documental 
 
EIXO DIMENSÕES INDICADORES 

1 Planejamento e 

Avaliação 

Institucional 

Dimensão 8 – 

Planejamento e 

Avaliação Relato 

Institucional 

- Evolução institucional a partir dos processos de 

Planejamento e Avaliação Institucional.  

- Projeto/processo de autoavaliação institucional.  

- Autoavaliação institucional: participação da comunidade 

acadêmica.  

- Autoavaliação institucional e avaliações externas: análise 

e divulgação dos resultados.  

- Elaboração do relatório de autoavaliação.  

2 

Desenvolvimento 

Institucional 

Dimensão 1 – 

Missão e Projeto 

de 

Desenvolvimento 

Institucional  

 

Dimensão 3 - 

Responsabilidade 

- Missão institucional, metas e objetivos do PDI.  

- Coerência entre o PDI e as atividades de ensino de 

graduação e de pós-graduação.  

- Coerência entre o PDI e as práticas de extensão.  

- Coerência entre o PDI e as atividades de pesquisa 

científica, tecnológica e cultural.  

- Coerência entre o PDI e as ações institucionais no que se 

refere à defesa do meio ambiente e ao patrimônio cultural.  
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Social da 

Instituição 

- Coerência entre o PDI e as ações Institucionais voltadas 

para a inclusão social e para o desenvolvimento 

econômico e social.  

- Internalização: coerência entre o PDI e as ações 

institucionais 

3 Políticas 

Acadêmicas 

Dimensão 2 – 

Políticas para o 

Ensino, a Pesquisa 

e a Extensão  

 

Dimensão 4 – 

Comunicação com 

a Sociedade  

 

Dimensão 9 – 

Políticas de 

Atendimento aos 

Discentes 

- Políticas de ensino e ações acadêmico administrativas 

para os cursos de graduação. 

- Políticas de ensino e ações acadêmico administrativas 

para os cursos de pós-graduação lato sensu. 

- Políticas de ensino e ações acadêmico administrativas 

para os cursos de Extensão. 

- Políticas institucionais e ações acadêmico-

administrativas para aprimoramento científico, tecnológico, 

artístico e cultural. 

- Comunicação da IES com a comunidade externa. 

- Comunicação da IES com a comunidade interna. 

- Programas de atendimento aos estudantes. 

- Programas de apoio à realização de eventos internos, 

externos e à produção discente. 

- Política e ações de acompanhamento dos egressos. 

- Atuação dos egressos da IES no ambiente 

socioeconômico. 

- Inovação tecnológica e propriedade intelectual: coerência 

entre o PDI e as ações institucionais. 

4 Políticas de 

Gestão 

Dimensão 5 – 

Políticas de 

Pessoal  

 

Dimensão 6 – 

Organização e 

Gestão da 

Instituição 

 

Dimensão 10 – 

Sustentabilidade 

Financeira 

- Política de formação e capacitação docente. 

- Política de formação e capacitação do corpo técnico 

administrativo. 

- Gestão institucional. 

- Sistema acadêmico 

- Sustentabilidade financeira. 

- Relação entre o planejamento financeiro (orçamento) e a 

gestão institucional. 

- Coerência entre Projeto de carreira e a gestão do corpo 

docente. 

- Coerência entre o Projeto de carreira e a gestão do corpo 

técnico-administrativo. 

5 Infraestrutura 

Física 

Dimensão 7– 

Infraestrutura 

Física 

- Instalações administrativas. 

- Salas de aula. 

- Sala dos professores. 

- Espaços para atendimento aos alunos. 

- Gabinetes/estações de trabalho para professores em 

Tempo Integral 

- Instalações de lógica. 

- Instalações sanitárias. 

- Biblioteca: infraestrutura física. 

- Biblioteca: serviços. 
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- Biblioteca: atualização do acervo. 

- Laboratório(s) de informática ou infraestrutura 

equivalente. 

- Recursos de Tecnologias de Informação e Comunicação. 

- Laboratórios, ambientes e cenários para práticas 

didáticas: infraestrutura física. 

- Laboratórios, ambientes e cenários para práticas 

didáticas: serviços. 

- Espaços de convivência e de alimentação. 

 
 

Processos avaliativos baseados em dimensões que envolvem levantamento documental 
 
DIM Objeto Ferramenta Quem analisa Colaboradores 
1 Missão e PDI PDI Membros professores 

da CPA 
Diretores da IES 

2 Políticas 
acadêmicas de 
ensino, pesquisa e 
extensão 

PDI, PPCs Membros professores 
da CPA 

Coordenadores de 
graduação e pós-
graduação 

3 Responsabilidade 
social 

PDI, PPC, fotos e 
documentos 
internos 

Coordenador da CPA Corpo técnico-
administrativo, 
coordenadores de 
curso 

4 Comunicação com 
a Sociedade 

Site, Sistema 
acadêmico 

Coordenador da CPA Corpo técnico-
administrativo, 
coordenadores de 
curso, diretores 

5 Políticas de 
Pessoal 

PDI, Projetos de 
carreira 

Membros da CPA Corpo técnico-
administrativo, 
professores e 
coordenadores de 
curso 

6 Organização e 
gestão da 
instituição 

Regimento 
Interno, PPC, 
documentos 
internos  

Membros professores 
da CPA 

Corpo técnico-
administrativo, 
diretores 

7 Infraestrutura física PDI e documentos 
internos 

Membros da CPA Corpo técnico-
administrativo, 
professores e 
coordenadores de 
curso 

8 Planejamento e 
eficácia da 
autoavaliação 
institucional 

Projeto da CPA, 
Regimento da 
CPA 

Membros da CPA Coordenadores de 
curso e diretores 

9 Políticas de 
atendimento a 
estudantes e 
egressos 

PDI e PPC Membros da CPA Coordenadores de 
curso e diretores 

10 Sustentabilidade 
financeira 

PDI Membros professores 
da CPA 

Diretores 
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1.2.5 Processos, Divulgação e Apropriação de Resultados 

Os processos de autoavaliação, objetos deste Projeto, são compostos por cinco 

momentos que podem ocorrer simultaneamente ou não. Os processos devem, 

preferencialmente, ocorrer nos momentos previstos no Cronograma da CPA. 

i) Preparação e Sensibilização 

Este momento é composto por dois processos diferentes.  

No primeiro, a preparação, são analisadas as ferramentas de levantamento de 

percepção utilizadas para os diversos objetos pelos membros da CPA. Como os 

interesses da IES e dos atores não são engessados, é importante que haja a frequente 

avaliação da adequação das ferramentas com os objetivos propostos pela 

autoavaliação, isto é, que as ferramentas sirvam para seus propósitos e consigam 

detectar respostas para as questões realmente relevantes a cada momento 

institucional. Claro que as mudanças profundas nas ferramentas devem passar por 

análise, uma vez que rompem com um ciclo de análises já coletadas, mas pequenas 

contribuições são bem-vindas e desejadas.  

Operacionalmente, as ferramentas e os momentos são analisados 

eletronicamente, via e-mail e trocas de informações eletrônicas por aplicativos 

dedicados. Caso não haja grandes alterações, as decisões não dependem de 

reuniões presenciais, agilizando as atividades. 

O segundo processo consiste da sensibilização da comunidade acadêmica. A 

importância da CPA e das suas atividades é enfatizada a todo momento: em 

comunicados e e-mails aos coordenadores, professores, alunos e pessoal técnico-

administrativo, antes da aplicação de cada ferramenta e ao comunicar atos e 

melhorias à comunidade. 

A sensibilização, portanto, é contínua e frequente, sendo enfatizada nos 

momentos que antecedem as aplicações dos questionários aos atores institucionais 

envolvidos nos processos de avaliação. 

As estratégias utilizadas na Faculdade IDD para fomentar a participação de 

todos os envolvidos são: 
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- Conversas em sala de aula com alunos realizadas pelos membros da CPA, e 

pelos Coordenadores de Curso ou pela Coordenadora Pedagógica; 

- Conversas com o corpo técnico administrativo em momentos de palestras e 

reuniões, realizadas pelos membros da CPA; 

- Envio de mensagens e e-mails para toda a comunidade acadêmica utilizando 

o Ambiente Virtual e os grupos de WhatsApp. 

ii)  Análise Estatística e Relatórios 

Imediatamente após a condução de um processo avaliativo descrito nos 

Quadros 1 a 4 é feita a tabulação dos dados e o encaminhamento aos interessados 

(Diretores da IES, Coordenação Pedagógica, Coordenação de Cursos) em forma de 

relatório, onde constam perfis, pontos fortes e pontos fracos observados, além dos 

dados compilados em forma de percentuais e/ou gráficos para a visão global de cada 

item avaliado. 

Este momento consiste na tabulação, interpretação e análise de todos os 

resultados obtidos.  

Imediatamente após a coleta, os dados são tabulados e analisados. A 

Coordenadora da CPA é responsável por elaborar os relatórios específicos e apontar 

os principais pontos a serem observados.  

iii) Apropriação de Resultados e Melhoria Contínua 

Os relatórios específicos finalizados são encaminhados por e-mail para que as 

providências imediatas possam ser efetivadas. A seguir, o Quadro a seguir mostra o 

fluxo de apropriação dos resultados das avaliações da CPA pela Faculdade IDD. 

 

Fluxo de apropriação dos resultados da CPA 

CPA RESPONSÁVEIS 
Avaliação 
conduzida 

Resultado produzido Apropriação e divulgação Ações esperadas pela CPA após recebimento de 
resultados 

Ingressantes 
graduação 

- Perfil do ingressante 
de graduação 
 

- Coordenação de graduação 
- Coordenação pedagógica 
- Direção 
 

- Divulgação ao NDE para atualização curricular, caso 
necessário 
- Divulgação ao Colegiado para melhores práticas 
pedagógicas 
- Melhores práticas de gestão e divulgação da IES 

Ingressantes 
pós-graduação 

- Perfil do ingressante 
de pós-graduação 

- Coordenação de pós-
graduação 
- Coordenação pedagógica 
- Direção 

- Divulgação aos docentes para melhores práticas 
pedagógicas 
- Melhores práticas de gestão e divulgação da IES 
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Docentes pelos 
discentes 

Avaliação da 
qualidade do corpo 
docente 

- Coordenação de graduação 
e pós-graduação  
- Coordenação Pedagógica 
- Mural 

- Divulgação para cada docente 
- Encaminhamento para orientações didático 
pedagógicas 

Infraestrutura Avaliação das 
instalações físicas e 
virtuais da IES 

- Coordenação de graduação 
– Direção 
- Mural 

- Levantamento de demandas por urgência 
- Levantamento de custos para aprovação da 
Mantenedora 
- Acompanhamento das demandas pelos Coordenadores 

Egressos 
graduação 

Perfil dos egressos e 
levantamento de sua 
situação profissional e 
educacional 

- Coordenação de graduação 
- Coordenação pedagógica 
- Direção 
- Mural 

- Divulgação ao NDE para atualização curricular, caso 
necessário 
- Divulgação ao Colegiado para melhores práticas 
pedagógicas 
- Promoção, divulgação e facilitação de cursos para 
atualização profissional dos egressos 

Egressos pós-
graduação 

Perfil dos egressos e 
levantamento de sua 
situação profissional e 
educacional 

- Coordenação de pós-
graduação 
- Coordenação pedagógica 
- Direção 
 

- Ajustes de grade curricular 
- Ajustes de ementas das disciplinas 
- Promoção, divulgação e facilitação de cursos para 
atualização profissional dos egressos 

Satisfação CTA 
e Docentes 

Relatório de clima 
organizacional 

- Coordenação de graduação 
- Direção 
- RH 
- Mural 

- Divulgação à comunidade acadêmica 
- Encaminhamento de demandas que requerem recursos 
financeiros à Mantenedora 
- Ajustes organizacionais de iniciativa dos gestores 

Qualidade das 
aulas de pós-
graduação e 
extensão 

Avaliação da 
qualidade dos cursos 

- Coordenadores de cursos 
de pós-graduação 
- Direção 

- Ajuste da grade do curso 
- Ajuste das ementas das disciplinas 
- Ajuste do corpo docente 

 

É importante ressaltar que, devido à natureza da IES, as providências que 

envolvem custos e despesas são encaminhadas à Mantenedora para apreciação e 

análise de viabilidade. 

Além dos trabalhos evidenciados no Quadro 7, a apresentação e a discussão 

dos resultados levantados pela CPA com a comunidade acadêmica e com a Direção 

da IES são constantes prezam pela transparência e a manutenção dos objetivos 

institucionais declarados no seu Projeto de Desenvolvimento Institucional. 

iv)  Divulgação em Mural da CPA 

Os membros da CPA são responsáveis por tornar públicos os principais 

resultados e demandas levantados pelas avaliações periódicas, bem como divulgar 

quais ações foram tomadas em relação a essas demandas, apresentando prazos e 

instruções. 

Esses resultados são disponibilizados para todos os membros da comunidade 

acadêmica no Mural da CPA que, atualmente, se encontra no 7º andar. 

As intervenções realizadas pela ação da CPA recebem selos, que evidenciam 

a importância da participação a toda a comunidade: 
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v)  Relatório Anual para o MEC 

A fim de consolidar o processo avaliativo todos os dados e informações 

colhidas geram, anualmente, um Relatório das Atividades da CPA. Tal relatório é 

apreciado pela Direção Geral, Coordenações de Cursos e setor técnico-administrativo 

para que, ao analisarem seus respectivos resultados, processem as devidas 

providências ou deliberações no intuito de que o documento contemple a relação de 

início, meio e fim dos trabalhos, isto é, a coleta de dados necessários, a análise e suas 

discussões, a identificação de problemas, o encaminhamento para os órgãos 

responsáveis, as deliberações e a divulgação do ciclo avaliativo. Em março, o relatório 

é encaminhado ao MEC pelo sistema e-MEC e publicado no site para acesso de toda 

a sociedade. 

Como instrumento norteador, utiliza as dimensões do SINAES organizadas 

pela metodologia da comissão de revisão dos instrumentos do INEP, versão agosto 

de 2014, para a avaliação institucional externa. Esta metodologia agrupa as 

dimensões em cinco eixos temáticos, conforme abaixo:  

• Eixo 1 – Planejamento e Avaliação Institucional: considera a dimensão 

8 (Planejamento e Avaliação) do SINAES. Inclui também um Relato 

Institucional que descreve e evidencia os principais elementos do seu 

processo avaliativo (interno e externo) em relação ao PDI, incluindo os 
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relatórios elaborados pela Comissão Própria de Avaliação (CPA) do 

período que constituiu o objeto de avaliação.  

• Eixo 2 – Desenvolvimento Institucional: contempla as dimensões 1 

(Missão e Projeto de Desenvolvimento Institucional) e 3 

(Responsabilidade Social da Instituição) do SINAES.  

• Eixo 3 – Políticas Acadêmicas: abrange as dimensões 2 (Políticas para 

o Ensino, a Pesquisa e a Extensão), 4 (Comunicação com a Sociedade) 

e 9 (Políticas de Atendimento aos Discentes) do SINAES.  

• Eixo 4 – Políticas de Gestão: compreende as dimensões 5 (Políticas de 

Pessoal), 6 (Organização e Gestão da Instituição) e 10 (Sustentabilidade 

Financeira) do SINAES.  

• Eixo 5 – Infraestrutura Física: corresponde à dimensão 7 (Infraestrutura 

Física) do SINAES. 
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DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

1 MISSÃO E VISÃO INSTITUCIONAL 

A missão da Faculdade IDD é oferecer uma formação especializada, com foco 

na responsabilidade social, preparando o profissional para atender as mais diversas 

demandas do mercado; e a visão é, até 2030, ser referência na formação humana e 

no avanço profissional nas áreas de Engenharia Civil, Arquitetura e Gestão de 

Processos. 

Para cumprir a sua missão institucional, IES norteará a execução de suas 

atividades pelos seguintes valores: 

• Seriedade;  

• Ética; 

• Responsabilidade com a formação integral da pessoa humana, com a 

sociedade e com o meio ambiente. 

Tais valores incluem a adesão à uma política de qualidade consolidada, que 

busca ir sempre além, atuando com profissionalismo e comprometimento na formação 

de nossos alunos, com sinergia entre as áreas de atuação, e foco na melhoria 

contínua. 

1.1 FINALIDADES DA FACULDADE IDD 

Conforme estabelecido em seu Regimento Interno, a Faculdade IDD terá por 

finalidades: 

I. Formar profissionais e especialistas de nível superior aptos para 
a inserção em setores profissionais e participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira, colaborando com sua 
formação contínua;  
II. Desenvolver e promover o espírito técnico e científico, o 
pensamento reflexivo e incentivar a criação cultural, dentro dos 
padrões éticos e morais, e através de ações desvinculadas de 
qualquer movimento de conotação político-partidária; 
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III. Fomentar o desejo permanente de aperfeiçoamento intelectual, 
profissional e cultural possibilitando a sua concretização pela 
integração de conhecimentos adquiridos em uma estrutura moderna 
que abrange as ciências e as técnicas;  

IV. Incentivar a investigação científica, visando o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia, bem como a criação e difusão da cultura, e, 
desse modo, aperfeiçoar o entendimento do homem e do meio em 
que vive;  
V. Promover a divulgação de conhecimentos que constituem o 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, 
de publicações ou de outras formas de comunicação;  

VI. Estimular o questionamento acerca das diferentes realidades 
humanas; 

VII. Promover a extensão, aberta à participação da população, 
objetivando a difusão das conquistas e benefícios resultantes da 
criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas pelos 
avanços tecnológicos nas áreas de atuação desta Faculdade. 

2 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS VOLTADAS Á VALORIZAÇÃO DA 

DIVERSIDADE, DO MEIO AMBIENTE, DA MEMÓRIA CULTURAL, DA PRODUÇÃO 

ARTÍSTICA E DO PATRIMÔNIO CULTURAL, E AÇÕES AFIRMATIVAS DE 

DEFESA E PROMOÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DA IGUALDADE ÉTNICO-

RACIAL 

Toda IES deve ser pensada, e assim agir, como espaço privilegiado de 

formação humana, de reflexão crítica e de produção, acumulação e socialização de 

conhecimentos científicos e práticos que almejem à construção da cidadania, à 

autonomia, ao livre arbítrio e à dignidade humana. 

Dessa forma, a educação superior deve ser considerada como patrimônio, à 

medida que exerce funções de caráter político, ético e humano, que, em muito, 

ultrapassam a mera função instrumental de capacitação técnica e de treinamento de 

profissionais para o mercado de trabalho. Essa função é a essência da Faculdade IDD 

na sua responsabilidade social. 

Nesse contexto, a Faculdade IDD, ao longo de sua trajetória, tem buscado 

responder às necessidades sociais por meio do ensino de qualidade, bem como da 

concepção e do desenvolvimento de projetos que visam contribuir para a melhoria da 

sociedade. 
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As políticas institucionais da Faculdade IDD voltadas à valorização da 

diversidade, do meio ambiente, da memória cultural, da produção artística e do 

patrimônio cultural são assim declaradas: 

- Inclusão de disciplinas obrigatórias que abordem os temas, seja de forma 

direta, seja de forma transversal; 

- Oferta de palestras, cursos e grupos de discussão acerca das temáticas de 

valorização da diversidade, do meio ambiente, da memória cultural, da produção 

artística e do patrimônio cultural; 

- Desenvolvimento de projetos de extensão acadêmica voltadas aos temas de 

valorização da diversidade, do meio ambiente, da memória cultural, da produção 

artística e do patrimônio cultural. 

Tais políticas se consolidam em ações afirmativas de defesa e promoção dos 

direitos humanos e da igualdade étnico-racial, de modo transversal aos seus cursos 

ofertados, ampliando as competências dos egressos e ofertando mecanismos de 

transmissão dos resultados para a comunidade. 

3 POLÍTICAS DE RESPONSABILIDADE E INCLUSÃO SOCIAL 

As políticas para a Responsabilidade Social na Faculdade IDD são vistas como 

um conjunto de valores baseados em princípios éticos de ajuda e promoção 

socioeconômica, ambiental e cultural, sob uma perspectiva abrangente das relações 

compreendidas na atividade institucional com os fornecedores, os consumidores, a 

comunidade, a sociedade e o meio ambiente. 

A visão da Responsabilidade Social como instrumento político-social da IES se 

caracteriza pela busca do conhecimento, estudo e solução dos problemas da 

comunidade, acreditando no princípio da indissociabilidade da tríade ensino, pesquisa 

e extensão e possibilitando uma interação entre a IES e a comunidade, ou seja, uma 

transformação social. Portanto, a política de Responsabilidade Social da Instituição 

traduz um compromisso com a dimensão social e ética na produção e sistematização 

do conhecimento. 
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A Faculdade IDD estabelece como dimensões de sua política social: 

- A formação de profissionais conscientes de seu compromisso social; 

- O estímulo para o desenvolvimento de conhecimento baseado na ciência e 

na práxis; 

- A difusão de conhecimentos e sua inserção na realidade comunitária local e 

regional, oportunizando que os benefícios da ciência e as potencialidades existentes 

na IES possam contribuir para o enfrentamento das questões sociais e suas múltiplas 

configurações. 

A Responsabilidade Social na IES tem como metas: 

- Promoção de atividades voltadas para a responsabilidade socioambiental, 

pela oferta de cursos e disciplinas que abordam o tema, direta ou transversalmente 

nos currículos, e conduzam ao desenvolvimento regional e nacional; 

- Criação de ações voltadas à promoção da cidadania, de atenção a setores 

sociais excluídos e às políticas de ações afirmativas; 

- Realização de eventos sobre responsabilidade social, como arrecadações, 

palestras e visitas técnicas. 

Diante do exposto, a Instituição visa contribuir para a inclusão social, o 

desenvolvimento econômico, cultural e social, a defesa do meio ambiente, a produção 

artística, a memória e o patrimônio culturais, quando desenvolve ações que promovem 

atividades de interesse comunitário, o que reafirma seu compromisso com o 

desenvolvimento da região e do país. 

A Instituição busca maior diversidade nas atividades de interação com a 

comunidade por intermédio de ações que possibilitem a construção de uma sociedade 

mais justa e solidária, comprometida com o contexto sociocultural em que está 

inserida. Para isso, pratica a política interna de concessão de bolsas de estudo de até 

100% para pessoas em situação de baixa renda diante de comprovação. 

A Faculdade IDD busca desenvolver ações que favoreçam uma maior 

aproximação com a comunidade, por meio de palestras, mesas redondas e cursos 

gratuitos aliado aos projetos específicos, em parceria ou não com outras instituições. 
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A construção dessa cultura organizacional está pautada nos seguintes 

princípios: 

- Investigação das necessidades da comunidade, para direcionar ações, 

promovendo ou participando das soluções adequadas na intervenção das questões 

sociais, através de projetos pontuais ou permanentes; 

- Incentivo às parcerias com as organizações públicas e privadas para 

execução dos programas de inclusão social e extensão voltados à comunidade, 

desenvolvidos pelos cursos de graduação; 

- Colaboração e incentivo à execução dos projetos de extensão desenvolvidos 

pelos cursos e voltados à comunidade em geral; 

- Implementação e desenvolvimento de projetos facilitadores, tanto na 

educação como em ações de empreendedorismo econômico, intermediando forte 

inserção comunitária, praticando não uma política assistencialista, mas inclusiva. 

Mais, ainda, as ações, projetos e programas de responsabilidade social da IES 

e de seus cursos incluem: 

- Contribuição ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio 

ambiente, da memória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural; 

- Componentes curriculares e iniciativas relacionadas à responsabilidade 

social, nos projetos pedagógicos dos cursos; 

- Informações quantitativas e qualitativas sobre o encaminhamento e a 

efetivação de alunos graduados no mercado de trabalho, levantadas pela CPA; 

- Programa de Bolsas; 

- Parcerias com instituições públicas e privadas. 

Dessa forma, a IES assume a parcela de responsabilidade social e ética que 

lhe cabe, contribuindo para a formação de profissionais preparados para atuarem 

numa realidade cada vez mais competitiva, cujas necessidades de formação 

ultrapassam o aprender a fazer como forma única e exclusiva de qualificação 

acadêmica. 

Tendo clareza de que uma instituição não deve se fechar em si mesma, a 

Faculdade IDD é comprometida com o desenvolvimento tecnológico, econômico e 
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social do seu entorno e deve sempre estar capacitada para fazer uma leitura, contínua 

e permanentemente atualizada, do ambiente externo para alimentar seus processos 

educacionais, assim como dar respostas adequadas aos anseios, às expectativas e 

às demandas da comunidade onde está inserida. 

3.1 PROGRAMA DE CONCESSÃO DE BOLSAS 

Facilitar o acesso à educação de qualidade é um compromisso assumido pela 

Faculdade IDD. As bolsas de estudos concedidas a estudantes de graduação e pós-

graduação podem ser parciais ou integrais, não-restituíveis.  

Como política de concessão de bolsas de estudo em nível graduação e pós-

graduação que variam de 50 a 100%. O percentual a ser concedido a cada aluno varia 

será definido pela Mantenedora, com base na documentação apresentada pelo aluno 

requerente. 

Aos funcionários e professores da Faculdade IDD é concedida a gratuidade 

integral ou parcial das mensalidades escolares nos cursos de graduação e pós-

graduação da Faculdade ou fora dela, obedecendo os critérios de concessão 

publicados no Plano de Carreiras Cargos e Salários da IES. 

4 POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE 

Na sustentabilidade, busca-se o equilíbrio entre os aspectos econômicos, 

sociais e de meio ambiente, de modo que não sejam agravadas as desigualdades 

sociais, que sejam superados os novos desafios da economia e que haja cuidado 

sobre os impactos das ações humanas sobre a natureza. A interação holística - a 

intercessão - entre os fatores social, econômico e ambiental formam o Tripé da 

Sustentabilidade. 

O fator social, que está relacionado às pessoas, refere-se ao capital humano - 

alunos e professores – e às comunidades do entorno do campus. O fator meio 
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ambiente refere-se ao capital natural, ou seja, o impacto ambiental produzido pelas 

atividades de ensino e as formas de amenizar e compensar as perdas, levando-se em 

conta a adequação à legislação ambiental e aos aspectos do Protocolo de Kyoto14. 

O fator econômico leva em conta as dimensões “pessoas” e “meio ambiente” 

na busca de um resultado econômico positivo. 

A IES, de acordo com o Tripé da Sustentabilidade, atua sustentada na ética e 

na transparência, e observando os impactos gerados pelas atividades de ensino tanto 

nos aspectos sociais, quanto no meio ambiente e nas condições econômicas do 

entorno das IES. 

Tendo como papel a disseminação do conhecimento e formação de cidadãos 

aptos a contribuir para o desenvolvimento da sociedade, a Instituição adota a 

Sustentabilidade como tema de fundamental presença e influência no ensino, 

pesquisa e extensão, mantendo uma postura ética e transparente com todos os 

públicos de relacionamento, dentro de uma perspectiva de responsabilidade social e 

de valorização da diversidade. 

A Faculdade IDD visa fornecer serviços educação de alta qualidade e, mais que 

isso, busca viabilizar a inclusão social, promovendo a cidadania e a melhoria da 

qualidade de vida dos públicos que atende, contribuindo para a inclusão social e o 

acesso ao mercado de trabalho, promovendo o desenvolvimento educacional, 

econômico e social da região na qual está inserida, preservando a memória e o 

patrimônio cultural, estimulando a produção artística e atuando na defesa do meio 

ambiente. 

Cabe ressaltar que a IES, comprometida com as Políticas de Educação 

Ambiental e respeitando o disposto na Lei nº9795 de 27 de abril de 1999 e o Decreto 

nº4281 de 25 de junho de 2002, destaca a obrigatoriedade da inclusão de conteúdos 

e disciplinas – Educação Ambiental e Sustentabilidade – que tratem desta temática, 

nos cursos de graduação.  

Isto posto, as políticas para a Sustentabilidade no Ensino da faculdade IDD são 

assim declaradas: 
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- Adoção da Sustentabilidade como um dos valores organizacionais abraçados 

por alunos, professores e colaboradores da IES; 

- Estabelecimento dos documentos institucionais considerando o 

Desenvolvimento Sustentável, através de disciplinas curriculares, tais como Educação 

Ambiental e Sustentabilidade; 

- Assumir postura ética e transparente com os alunos, colaboradores, parceiros 

e fornecedores; 

-Gerar oportunidades de inclusão social, econômica e educacional para os 

alunos e para a comunidade; 

-Contribuir para o desenvolvimento da cidadania. 

5 POLÍTICAS PARA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

O acesso à educação é uma garantia constitucional e a promoção de condições 

que possibilitem a acessibilidade, participação e aprendizagem para as pessoas com 

deficiência, garantindo o direito de formação humana e profissional na educação 

superior são deveres das IESs. No contexto acadêmico, a acessibilidade não deve ser 

entendida, apenas, enquanto a superação de barreiras físicas (acessibilidade 

arquitetônica), mas, também em suas dimensões atitudinais e metodológicas.  

Nesse sentido, acessibilidade atitudinal - da qual derivam todas as outras - 

refere-se à sensibilização e conscientização das pessoas sobre a diversidade 

humana, o que deve resultar na diminuição de preconceitos, estigmas e 

discriminações.  

Na viabilização de um projeto pedagógico institucional que proponha a reflexão 

da inclusão e da diversidade, é essencial que se aponte com fundamento o diálogo 

no qual ressalta a inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se adapta 

para incluir as pessoas até então marginalizadas. Para tal fim, é basilar a presença de 

educadores que promovam a reflexão objetivando a sensibilização e o conhecimento 

da importância da participação dos sujeitos para a vida em sociedade.  
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Através das disciplinas curriculares dos cursos oferecidos pela IES, temas 

como a alteridade, a diversidade humana, os marcadores sociais da diferença, o 

estigma e os direitos humanos são trabalhados de forma transversal ao longo de toda 

a formação do discente, contribuindo para uma formação cidadã que preconiza o 

respeito pelas diferenças e a diminuição de preconceitos e discriminações.  

Adicionalmente, preocupada em adaptar-se às normas e aos princípios que 

garantam os direitos do aluno com necessidades educacionais especiais e, sobretudo, 

em consolidar a sua política institucional, a Faculdade IDD preocupa-se em manter a 

qualidade de ensino para todos os seus alunos e, especificamente, assegurar ao 

aluno com necessidades educacionais especiais as condições necessárias para o seu 

pleno aprendizado.  

Assim, para o integral atendimento às recomendações internacionais e aos 

dispositivos legais nacionais, é fundamental a busca soluções para garantir a 

Educação Inclusiva, incluindo não somente o acesso, mas, sobretudo, a permanência 

dos alunos com necessidades educacionais especiais na Instituição através da 

mediação de uma prática pedagógica que atenda à aprendizagem desses alunos.  

Uma das tarefas para atender aos alunos com necessidades educacionais 

especiais, é a de criar um ambiente educacional que reconheça suas possibilidades e 

suas limitações, garantindo, assim, a sua plena inclusão no ensino superior e no 

conjunto da turma.  

Para a Faculdade IDD, assegurar a acessibilidade é uma questão de respeito 

às deficiências visual, auditiva, motora e intelectual. Por isso, ao delimitar espaços 

como salas de aula, laboratórios e biblioteca, considera que tais ambientes devem ser 

acessíveis a pessoas com limitações motoras e que suas condições tecnológicas 

devem permitir pleno acesso às pessoas portadoras de necessidades especiais.  

Desta forma, a Instituição propicia aos portadores de necessidades especiais 

condições básicas de acesso ao ensino superior, de mobilidade e de utilização de 

equipamentos e instalações em seu campus, tendo como referência a Norma Brasil 

9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas, que trata da Acessibilidade de 
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pessoas portadoras de deficiências e edificações, espaço, mobiliário e equipamentos 

urbanos. 

Igualmente, a Faculdade IDD se compromete a proporcionar aos alunos com 

Transtorno do Espectro Autista acesso pleno aos componentes didático-pedagógicos 

e acompanhamento pedagógico especializado, caso seja solicitado, desde o acesso 

até a conclusão do curso, obedecendo a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012. 

Além disso, a Faculdade IDD, através da consolidação e da prática das ações 

descritas em seu Plano de Acessibilidade, visa a promoção da acessibilidade para 

toda a comunidade acadêmica: corpo docente, discente e técnico-administrativo com 

e sem necessidades especiais. Para isso, há também que se reforçar o discurso do 

direito à igualdade e de respeito às diferenças a fim de proporcionar a compreensão 

de que um ambiente acadêmico acessível e inclusivo é capaz de construir uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

5.1 PROCESSO SELETIVO  

As recomendações da Faculdade IDD, com relação ao processo de seleção, 

abrangem:  

a) Na elaboração do Edital, expressar, com clareza, a forma pela qual o 

candidato pode realizar a prova;  

b)  Solicitar ao candidato que informe algum tipo de necessidade especial que 

tenha logo que haja o primeiro contato para o agendamento do processo 

seletivo; 

c) Providenciar local adequado para cada tipo de necessidade especial e a 

forma adequada de obtenção de respostas pelo vestibulando;  

d) Na correção das provas, considerar as diferenças específicas inerentes a 

cada portador de deficiência, para que o domínio do conhecimento seja aferido 

por meio de critérios compatíveis com as características especiais desses 

alunos.  
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5.2 PROPOSTA DE ATENDIMENTO ESPECÍFICO 

As instalações da Faculdade IDD procuram atender as exigências legais 

referentes à acessibilidade aos portadores de deficiência física ou com mobilidade 

reduzida, determinadas na Lei Federal nº 10.098 de 19/12/2000, nos Decretos nº 

5.296/2004, nº 6.949/2009, nº 7.611/2011e na Portaria MEC nº 3.284 de 07/11/2003. 

Para tal, dispõe dos seguintes procedimentos para atendimento específicos: 

5.2.1 Estudantes com Deficiência Auditiva Severa ou Surdez  

Aos alunos com deficiência auditiva severa ou surdez é fornecido: 

 Quando necessário, intérpretes de língua de sinais/língua portuguesa, 

especialmente quando da realização de provas ou sua revisão, 

complementando a avaliação expressa em texto escrito ou quando este 

não tenha expressado o real conhecimento do aluno; 

 Flexibilidade na correção das provas escritas, valorizando o conteúdo 

semântico; 

 Aprendizado da língua portuguesa, principalmente, na modalidade escrita, 

(para o uso de vocabulário pertinente às matérias do curso em que o 

estudante estiver matriculado); 

 Materiais de informações aos professores para que se esclareça a 

especificidade linguística dos surdos. 

5.2.2 Estudantes com Deficiência Visual Severa ou Cegos  

Aos alunos com deficiência visual severa ou cegos, caso seja solicitado, desde 

o acesso até a conclusão do curso, é fornecido apoio educacional que abrange: 

 Utilização de acervo bibliográfico com software de leitura de tela; 

 Software de ampliação de tela e leitura (NVDA); 

 Alocação da turma em salas cujo acesso seja próximo aos elevadores;  
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 Fornecimento do conhecimento do espaço físico do campus e 

comprometimento de ambientes inalterados, por tempo indeterminado;  

 Admissão da entrada e permanência de cão-guia na sala de aula. 

5.2.3 Estudantes com Deficiência Intelectual  

Os alunos com deficiência intelectual são atendidos da seguinte forma: 

 Estímulo ao desenvolvimento dos processos mentais superiores; 

 Estímulo ao controle consciente do comportamento, atenção e 

lembrança voluntária; 

 Metodologia que utiliza memorização ativa, pensamento abstrato, 

raciocínio dedutivo e capacidade de planejamento; 

 Atendimento psicopedagógico. 

5.2.4 Estudantes com Deficiência Auditiva Parcial 

Aos alunos com deficiência auditiva parcial, desde o acesso até a conclusão do 

curso, são institucionalizadas práticas pedagógicas que incluem: 

 A reserva de lugares à frente da sala; 

 Orientação aos docentes de que o conteúdo deve ser explicado de forma 

articulada e de frente para o aluno; 

 Utilização de materiais contendo, predominantemente, imagens e textos, 

facilitando, assim, a compreensão do conteúdo; 

 Divulgação de informações importantes como: contrato pedagógico, data, 

horário, matéria de provas, adiamento das mesmas e trabalhos (até mesmo 

a ausência do professor) por escrito;  

 Permissão do uso de dicionário durante a realização de avaliações;  

 Adoção de flexibilidade na correção de provas escritas, valorizando o 

conteúdo semântico;  

 Utilização de materiais audiovisuais com legendas;  
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 Arrumação das carteiras em semicírculo para que o aluno deficiente auditivo 

possa participar das discussões, utilizando como recurso a leitura labial; 

 Acompanhamento didático-pedagógico. 

5.2.5 Estudantes com Transtornos Globais de Desenvolvimento  

Aos alunos com transtornos globais de desenvolvimento é oferecido: 

 Uso do computador como auxílio à aprendizagem;  

 Atendimento individualizado;  

 Avaliação oral ou permissão para que a avaliação escrita seja realizada com 

tempo maior do que para os outros alunos;  

 Adoção de flexibilidade na correção de provas e atividades; 

 Acompanhamento didático-pedagógico e psicopedagógico. 

 

5.2.6 Estudantes com Paralisia Cerebral  

Aos alunos com paralisia cerebral são oferecidos: 

 Permissão do uso de gravador durante a aula;  

 Adoção de flexibilidade na correção de provas e atividades; 

 Autorização para que, durante as aulas práticas realizadas em laboratórios, 

onde são utilizadas vidrarias, reagentes e altas temperaturas, o aluno 

participe como observador; 

 Acompanhamento didático-pedagógico e psicopedagógico. 

5.2.7 Estudantes com Dislexia 

Aos alunos com dislexia são oferecidos: 

 Explicações repetidas e lentas;  

 Não realização de atividades que envolvam memória imediata;  
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 Atenção individualizada;  

 Permissão para realização de provas ou testes orais;  

 Aumento do tempo de realização da prova; 

 Valorização dos acertos, ainda que pequenos; 

 Valorização do esforço e do interesse do aluno;  

 Respeito ao ritmo de aprendizado individual;  

 Material com explicações detalhadas acerca de métodos de estudo e de 

procedimentos de avaliação; 

 Permissão para o uso de gravador;  

 Liberação do aluno de apresentações orais, caso ele não se sinta 

confortável para fazê-lo; 

 Atendimento psicopedagógico. 

5.2.8 Alunos com Necessidades Especiais Físicas e Restrições Locomotoras 

Aos alunos com necessidades especiais físicas e restrições locomotoras, além 

do acesso amplo e recursos de acessibilidade já presentes na sede da IES, são 

oferecidos, sob demanda: 

 Utilização permanente da sala de aula com acesso mais próximo aos 

elevadores; 

 Permissão permanente para utilização do estacionamento do prédio;  

 Disposição dos mobiliários adaptados (mesas e cadeiras) nas salas e 

laboratórios de uso do estudante;  

 Cadeira de rodas para utilização no interior das instalações. 
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POLÍTICAS ACADÊMICAS 

O Projeto Pedagógico Institucional – PPI é o instrumento de trabalho 

fundamental da Faculdade IDD e tem o propósito de reunir as demandas e projetos 

da Instituição no campo pedagógico, dotando-os tanto de sentido interno sistemático, 

quanto de função dinâmica como norteador das suas ações acadêmicas. 

Os fundamentos do PPI da Faculdade IDD orientam o processo educativo de 

forma articulada, considerando também os compromissos sociais da Instituição. Tais 

fundamentos são explícitos em forma de documento público entregue à sociedade, 

submetendo-se à crítica social através da sua divulgação.  

Por isso, a construção do presente documento toma como referência o 

pressuposto de que um projeto educativo deve expressar uma proposta pedagógica 

que implique na construção de seres humanos em profissionais cidadãos, orientando-

se por um estilo de ensino-aprendizagem que considere a realidade do contexto 

social, econômico e cultural onde se realiza e, principalmente, que leve em conta uma 

ação integrada dos gestores, docentes, alunos e técnicos-administrativos. 

Sob esta ótica, o PPI implica em um documento de orientação acadêmica, 

constituído de propósitos próprios, a partir das bases regimentais desta IES. 

Este documento, portanto, se consolida como um instrumento político, filosófico 

e teórico-metodológico que norteia o fazer pedagógico desta Instituição de Ensino 

Superior, resultando no exercício reflexivo que aponta para mudanças necessárias a 

serem vivenciadas pelos diretores, coordenadores, colaboradores, educadores e 

educandos.  

Neste sentido, todas as ações descritas e todos os atores envolvidos devem 

mostrar interação, possibilitando o entendimento do papel da educação superior nos 

espaços micro e macro da comunidade onde a IES está inserida, contribuindo, assim, 

para a formação dos alunos e sua inserção profissional no mundo globalizado. 



 
 

57 
 
 

 

1 POLÍTICAS DE ENSINO 

A proposta global da Faculdade IDD consiste em criar um ambiente onde as 

atividades de ensino e extensão sejam desenvolvidas seguindo uma abordagem 

interdisciplinar, sequencial, reflexiva e científica voltada à prática. Para que as 

políticas de ensino sejam efetivas, a Faculdade IDD buscou embasá-las em temas 

que buscam a promoção de oportunidades de aprendizagem alinhadas ao perfil dos 

egressos que esta IES deseja apresentar ao mercado de trabalho. 

1.1 ARTICULAÇÃO ENTRE TEORIA E PRÁTICA 

A educação tecnológica tem o compromisso de assegurar a indissociabilidade 

entre a teoria e a prática, uma vez que nenhuma atividade humana se realiza sem 

prévia elaboração mental fundamentada em uma teoria que a referencie e lhe dê 

sustentação. Tal princípio educativo, que não admite separação entre as funções 

intelectuais e técnicas, é centrado em uma formação profissional que unifica ciência, 

tecnologia e trabalho, bem como atividades cognitivas e instrumentais. 

Além disso, a educação em todos os seus níveis e modalidades deve ser 

encarada como referencial permanente de formação, tendo como objetivo central o 

desenvolvimento do ser humano pautado em valores éticos, sociais e políticos, de 

maneira a preservar a sua dignidade e a desenvolver ações junto à sociedade com 

base nesses valores. 

A educação profissional e tecnológica pressupõe, portanto, qualificação 

intelectual de natureza suficientemente ampla que permite o domínio de métodos 

analíticos e de múltiplos códigos e linguagens para construir, por sua vez, base sólida 

para aquisição contínua e eficiente de conhecimentos específicos. Nesse sentido, a 

integração entre o ensino, a pesquisa (no sentido de busca de conhecimento 

científico) e a extensão servem como forma de entrelaçar o processo de construção 

do conhecimento com a realidade social, mostrando o envolvimento institucional com 

as demandas do mercado de trabalho. 
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1.2 DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS PROFISSIONAIS 

A Faculdade IDD entende que a competência não é limitada ao saber fazer, e 

pressupõe acerto no julgamento da pertinência da ação e no posicionamento 

autônomo do indivíduo diante de uma situação que envolva qualidade do trabalho, 

ética do comportamento, cuidado com o meio ambiente, convivência participativa e 

solidária, iniciativa, criatividade, entre outras. 

Assim, por sua natureza e suas características, a educação profissional e 

tecnológica deve contemplar o desenvolvimento de competências gerais e 

específicas, incluindo fundamentos científicos e humanísticos necessários ao 

desempenho profissional e à atuação cidadã. 

Nessa ótica, a adoção do conceito de competência amplia a responsabilidade 

do ensino porque exige: 

a) Métodos diferenciados de ensino e novas formas de organização do 

trabalho acadêmico, que propiciem o desenvolvimento de capacidades 

para resolver problemas que integram a vivência e a prática profissional; 

b) Incorporação dos saberes científicos e teóricos dos estudantes às práticas 

de ensino, como forma de reconhecimento de possibilidades de soluções 

de problemas, assim como de percursos de aprendizagem; 

c) Estímulo à criatividade, à autonomia intelectual e ao empreendedorismo; 

d) Valorização das inúmeras relações possíveis entre conteúdo e contexto; 

Integração de estudos, entendendo que os conhecimentos se inter-

relacionam, contrastam-se, complementam-se, ampliam-se e influenciam 

uns aos outros. 

1.3 FLEXIBILIDADE CURRICULAR 

O Plano Nacional de Educação 2014-2024, aprovado por meio da Lei 

13.005/2014, prevê diretrizes curriculares que asseguram a necessária flexibilidade e 

diversidade nos programas oferecidos pelas diferentes IES, de forma a melhor atender 
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as necessidades de sua comunidade e as peculiaridades das regiões nas quais se 

inserem. 

Adicionalmente, tempos modernos exigem a superação dos antigos modelos 

de ensino, estruturados sob a ótica de grades curriculares inflexíveis caracterizadas 

pela fragmentação e pela hierarquização das disciplinas. Tais exigências surgem em 

forma de demandas: 

a) Da sociedade, que requer profissionais que compreendam as novas 

relações de produção e de trabalho; 

b) Do conhecimento, que exige um processo permanente de investigação 

científica articulado com a produção do saber e de novas tecnologias; 

c) Da formação crítica e cidadã de profissionais que contribuam com a 

construção de um país menos desigual. 

A flexibilização curricular, baseada na indissociabilidade entre ensino, saber 

científico e extensão, na visão do ensino centrado na criatividade, que tem como 

exigência a construção do conhecimento na relação com a realidade profissional e a 

interdisciplinaridade, propõe: 

a) Formação profissional voltada para ampla competência e domínio de muitas 

habilidades técnicas e cognitivas; 

b) Construção científica sólida; 

c) Percursos formativos diferenciados; 

d) Rompimento com o enfoque unicamente disciplinar e sequenciado 

decorrente de hierarquização artificial de conteúdo; 

e) Não confinamento do ensino à sala de aula; 

f) Ensino baseado não somente em conteúdos teórico-descritivos; 

g) Estímulo à aprendizagem permanente. 

Desta forma, o currículo dos cursos de graduação e de pós-graduação 

oferecidos pela IES contemplam uma sequência lógica de disciplinas básicas, 

específicas, profissionalizantes, extensionistas e/ou integradoras, em conjunto com 

atividades práticas, através de programas integrados e metodologia dialogada de 

ensino que evidenciam uma abordagem interdisciplinar atendendo às exigências de 
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formar profissionais efetivamente habilitados ao exercício da profissão e aptos a 

atender as necessidades do mercado de trabalho.  

1.4 ARTICULAÇÃO ENTRE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

O ensino é o alicerce formativo do futuro profissional. É nele que se ancora a 

pesquisa científica e a extensão, de forma indissociável, proporcionando uma visão 

de mundo ampliada. A pesquisa acadêmica permite desvendar as diversas áreas do 

conhecimento humano e constitui-se como parte inseparável do ensino superior. As 

atividades extensionistas, por sua vez, constituem práticas acadêmicas articuladas ao 

ensino e à pesquisa, que permitem estabelecer vínculos entre as necessidades de 

soluções para problemas reais da comunidade e o conhecimento científico. 

A indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, no escopo da educação 

tecnológica, tem seu fundamento na realidade social e produtiva e no entendimento 

da tecnologia enquanto conjunto de conhecimentos científicos que, uma vez 

absorvidos e assimilados, conduzem à inovação, contribuindo, impulsionando e 

servindo de parâmetro para o desenvolvimento científico, econômico e social. 

A Faculdade IDD, portanto, considera que esses três pilares educacionais são 

os alicerces de um serviço educacional de qualidade, voltado ao aprendizado 

integrado e participativo, teórico e prático. 

1.5 POLÍTICAS PARA A MODALIDADE EAD  

O grande avanço tecnológico produzido nos últimos anos, especificamente nas 

Tecnologias de Informação - TICs, vêm promovendo uma necessária reconfiguração 

do ensino em duas direções, sendo a primeira mais voltada a propiciar uma formação 

condizente com as necessidades da sociedade contemporânea, de modo a contribuir 

para o exercício pleno da cidadania, e a segunda destinada à exploração das 



 
 

61 
 
 

 

possibilidades pedagógicas geradas pelo uso competente dessas tecnologias na 

educação. 

Desde que bem explorados, os recursos tecnológicos propiciam uma grande 

variedade de representações, analogias, simulações, enfim, de usos pedagógicos que 

contribuem para tornar o conteúdo mais acessível aos discentes.  

Potencialmente, favorecem o engajamento dos atores envolvidos no processo, 

bem como a construção de autonomia, o que equivale dizer que, se bem desenvolvida 

e implementada, a modalidade favorece a educação de qualidade, além de ampliar o 

acesso à educação pela facilitação do acesso e pela diminuição de custos importantes 

para o educando, como transporte e alimentação. 

Na educação tecnológica, mais especificamente, alternativas de acesso à 

informação vêm sendo adaptadas às inovações tecnológicas como forma de 

acompanhar o crescente volume de informações, possibilitar a aprendizagem 

autodirigida e melhorar o aprendizado. 

É nesse contexto que se situa o credenciamento e a oferta de cursos na 

modalidade a distância, parte integrante da política educacional da Faculdade IDD 

que vislumbra, na Educação a Distância, o potencial de aliar seus valores 

institucionais à excelência pedagógica também na modalidade EaD. 

Com o objetivo de atender ao modelo pedagógico de Educação à Distância da 

Faculdade IDD, serão utilizadas plataformas de acesso e funcionamento integral via 

web, garantindo flexibilidade de acesso considerando-se a esfera temporal (qualquer 

dia e hora) e a esfera espacial/geográfica (de qualquer local), além de flexibilidade na 

organização dos estudos. 

Nesse sentido, mantém suas exigências de qualidade, tanto no campo dos 

procedimentos acadêmicos e administrativos, quanto nos critérios de avaliação dos 

conhecimentos produzidos, em todas as suas formas de apresentação, sem deixar de 

explorar potencialidades características das diversas modalidades. 

A IES, através de sua equipe multidisciplinar, denominada Núcleo de Educação 

à Distância (NEaD), desenvolve, através de suas contribuições individuais e coletivas, 

atividades de concepção e de produção de recursos educacionais complementares 
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ao processo ensino-aprendizagem na modalidade, sendo que este é realizado, 

predominantemente, por empresa especializada contratada.  

De forma comprometida com sua missão institucional, por meio da Educação a 

Distância, os objetivos da IES na modalidade à distância são declarados a seguir: 

I. Incentivar o uso de tecnologias digitais de informação e comunicação 

em processos de ensino e aprendizagem inovadores; 

II. Fomentar o desenvolvimento de práticas engajadoras em EAD e ao uso 

de recursos tecnológicos na educação; 

III. Estimular a criação e implementação de metodologias adequadas à 

modalidade, tendo por objetivo a construção significativa de 

conhecimentos; 

IV. Fornecer educação superior de qualidade na modalidade EaD e 

colaborar com a promoção da cidadania através de inclusão e facilitação 

de acesso; 

V. Promover programas de educação continuada permanente para 

discentes, docentes, equipe técnica e suporte administrativo; 

VI. Manter o alinhamento da base tecnológica da instituição com a 

instigação do pensamento crítico científico;  

As políticas de EaD fundamentam-se, portanto, nos valores e princípios 

filosóficos previstos neste documento, em consonância com a finalidade da IES e as 

especificidades dessa modalidade de ensino, a seguir apresentados: 

 O aluno EaD deve ser considerado centro do processo de ensino-

aprendizagem e condutor de seu próprio conhecimento com base na 

realidade concreta, fruto de um processo de interação social, formação de 

atitudes e capacidade de comunicação; 

 Para as diferenças individuais e de grupos, deve-se utilizar estratégias que 

permitam a inclusão de todos os atores institucionais, respeitando suas 

particularidades e limitações; 
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 As ações pedagógicas devem ser orientadas pela interdisciplinaridade, 

contextualização e flexibilidade, considerando padrões qualitativos e 

quantitativos 

 A formação profissional deve ser continuada através da oferta de cursos 

livres de extensão e pós-graduação em áreas de estudo correlatas aos 

cursos de graduação oferecidos na IES; 

 Organização curricular deve ser pautada no trabalho e na pesquisa 

científica como princípios educativos, garantindo a construção da identidade 

dos perfis profissionais com a necessária aplicação da formação teórica 

para o exercício da profissão; 

 A gestão acadêmica deve ser participativa e alimentar uma cultura 

organizacional que incentiva a crítica como instrumento principal de 

desenvolvimento do processo pedagógico, reconhecendo educadores e 

educandos como sujeitos ativos no processo ensino-aprendizagem. 

1.5.1 Políticas de Tutoria para EaD 

As atividades de tutoria atendem às demandas didático-pedagógicas da 

estrutura curricular dos cursos, compreendendo a mediação pedagógica junto aos 

discentes, inclusive em momentos presenciais síncronos, o domínio do conteúdo, de 

recursos e dos materiais didáticos e o acompanhamento dos discentes no processo 

formativo. 

As atividades desenvolvidas devem ser dirigidas pelo Coordenador do Curso e 

avaliadas periodicamente pelos estudantes e pelos órgãos colegiados competentes, 

embasando ações corretivas e de aperfeiçoamento para o planejamento de atividades 

futuras. 

Os trabalhos de tutoria são desenvolvidos segundo um calendário de atividades 

periódicas que envolve atendimento síncrono e/ou assíncrono, elaborado pela 

Coordenação do Curso. O calendário, disponibilizado aos alunos pelos meios de 

comunicação interna, deve informações claras, como datas, horários e profissional 
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docente disponível. Assim, o objetivo é incentivar que o aluno seja cada vez menos 

dependente da figura do professor e mais autônomo em seu processo de 

aprendizagem. 

Os tutores participam ativamente da prática pedagógica e contribuem para o 

desenvolvimento dos processos de ensino e de aprendizagem, bem como para o 

acompanhamento e avaliação do Projeto Pedagógico do curso.  

Estes docentes devem ser profissionais com ampla experiência de mercado, 

além da experiência docente, aliada a uma sólida formação acadêmica. Com essa 

diretriz, o trabalho da tutoria é focado em ser a ponte para a passagem do aluno do 

senso comum para o senso científico e pela construção de uma atitude 

empreendedora. Além de experiência em docência, os tutores devem apresentar um 

perfil comunicativo, clareza na orientação e habilidades de instigar o aluno, no intuito 

de facilitar o processo de aprendizagem. 

Como características consideradas essenciais para a realização da tutoria, os 

profissionais devem ter formação e experiência profissional na área do curso, ter 

habilidades pedagógicas para trabalhar com materiais didáticos impressos, áudio, 

vídeo e outras mídias, além de saber utilizar os diferentes meios de comunicação.  

É necessário, também, que o tutor seja capaz de organizar alternativas 

diferenciadas de aprendizagem para os alunos com dificuldades de acompanhamento 

dos conteúdos do curso, tais como: leituras complementares, pesquisas, indicação de 

atividades culturais, entre outras; além de utilizar linguagem clara e adequada para 

despertar o interesse e a motivação pelo curso entre os alunos. 

Para o desenvolvimento do trabalho com excelência, o tutor deve ter o domínio 

do conteúdo específico da área em que atua e promover situações de reflexão e 

aprofundamento, deve ser dinâmico, gerenciar relações interpessoais e promover a 

interação dos alunos na turma e fornecer subsídios para que os conteúdos 

trabalhados sejam fomentados.   

No desenvolvimento das atividades de docência, os tutores devem observar: 

• a profundidade e a obsolescência do material disponível para os 

discentes ; 
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• a pertinência das questões elaboradas para avaliação de fixação dos 

conteúdos; 

• a frequência dos discentes aos atendimentos agendados; 

• a adequação dos materiais fornecidos com as práticas profissionais;  

• o nível de interesse e de conhecimento apresentados pelos discentes 

durante os atendimentos; 

• o respeito às regras institucionais. 

Os conhecimentos, habilidades e atitudes da equipe de tutoria, enfim, devem 

ser adequados para a realização de suas atividades, e suas ações precisam ser 

devidamente alinhadas pela Coordenação com as demandas e as tecnologias 

adotadas no curso. A Coordenação dos cursos pode sugerir cursos de capacitação 

periódica para tutores na busca de práticas criativas e inovadoras que visem a 

permanência e êxito dos discentes. 

1.6 PLANO PARA ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS DE ENSINO 

As políticas pedagógicas são consolidadas em cada curso de graduação 

através dos Projetos Pedagógicos, elaborados para cada curso.  

De modo a atender as políticas de ensino, todos os cursos de pós-graduação 

lato sensu oferecidos pela Faculdade IDD, por sua vez, devem apresentar seus 

Projetos Pedagógicos à Mantenedora. 

1.6.1 Perfil do Egresso 

Os cursos da Faculdade IDD, nos diferentes níveis e modalidades de ensino, 

dão ênfase à ampla formação, que proporciona atitudes interativas e que valoriza a 

atualização constante, promovendo estratégias e métodos de intervenção, 

cooperação, análise e reflexão, construindo um processo colaborativo e investigativo 

no âmbito da educação tecnológica, na vivência com os problemas reais da sociedade 
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voltados para o desenvolvimento sustentável, para a aplicação da tecnologia e para a 

busca de alternativas inovadoras para resolução de problemas. 

Para que isto seja possível, é necessário que todas as decisões didático-

pedagógicas sejam consideradas diante da análise do perfil do aluno ingressante, 

levantado pela Comissão Própria de Avaliação a cada início de curso, seja em nível 

graduação tecnológica, seja em nível pós-graduação. 

Esta política permite que os Coordenadores de curso alinhem conteúdos e 

estratégias com docentes e tutores, de modo que haja a promoção efetiva dos 

conhecimentos adquiridos pelos alunos e que as práticas estejam mais de acordo com 

as necessidades individuais de cada discente. 

A Faculdade IDD e seus cursos devem oportunizar aos egressos uma sólida 

formação, capacidade de análise e articulação de conceitos e argumentos, de 

interpretação e valorização dos fenômenos sociais, aliadas a uma postura reflexiva e 

visão crítica com ética, que fomente a capacidade de trabalho em equipe, favoreça a 

aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, além da qualificação para o 

trabalho e o desenvolvimento da cidadania. Para este fim, os profissionais egressos 

devem apresentar autonomia intelectual, atuação crítica, criativa e ética sintonizada 

com as necessidades locais, regionais e nacionais. 

Os egressos da Faculdade IDD devem ser capazes de: 

- Identificar e analisar os constantes desafios de sua profissão, 

implementando e desenvolvendo formas inovadoras de enfrentamento dos 

problemas, e tomar as decisões necessárias para o sucesso do empreendimento onde 

atuam; 

- Aplicar, em seu campo de trabalho, os conhecimentos aprendidos com 

flexibilidade e competência; 

 - Assumir posturas de liderança, consenso e valorização do trabalho 

cooperativo e em equipe; 

- Ter comunicação interpessoal necessária ao desempenho de sua 

profissão; 



 
 

67 
 
 

 

- Demonstrar em sua atuação profissional posturas morais e éticas no 

exercício de um trabalho socialmente responsável; 

- Diagnosticar, analisar e intervir nos problemas apresentados na 

atividade profissional em diferentes contextos e diferente situações profissionais, 

considerando a diversidade humana e o respeito ao meio ambiente. 

Por fim, os egressos devem possuir uma visão global e sistêmica do mundo, 

desenvolvendo atitudes empreendedoras e capazes de se adaptarem à velocidade 

das mudanças tecnológicas, oferecendo respostas aos constantes desafios 

profissionais para intervir na realidade na qual estão inseridos. 

1.6.2 Seleção de Conteúdos 

Na concepção dos Projetos Pedagógicos de graduação e de pós-graduação 

são considerados os seguintes componentes: 

a) legislação nacional; 

b) políticas e diretrizes curriculares específicas para cada nível ou modalidade 

de curso; 

c) recomendações dos conselhos profissionais ou conselhos de classe; 

d) levantamento das demandas profissionais locais e regionais. 

Ainda, a elaboração dos Projetos Pedagógicos considera as seguintes 

premissas: 

a) perfil do egresso que assegure competências, habilidades e atitudes para 

um profissional com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, capaz de 

absorver novas tecnologias e que considere os aspectos globais que interferem na 

sociedade; 

b) articulação entre o ensino, o saber científico e a aplicação profissional; 

c) entendimento da flexibilidade como característica fundamental na estrutura 

curricular; 

d) incentivo à interdisciplinaridade, processo para promover a integração das 

diferentes áreas de conhecimento ao longo do curso; 
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e) incentivo à interação curricular da graduação com a pós-graduação; 

f) inclusão de atividades extensionistas, integradas à estrutura curricular; 

g) inserção de atividades integradoras nos cursos de tecnologia e de pós-

graduação lato sensu; 

h) a utilização de tecnologia de comunicação para o atendimento dos objetivos 

pedagógicos 

i) o atendimento às considerações feitas pelo Núcleo Docente de Educação, no 

caso da graduação, e dos Coordenadores, no caso da Pós-Graduação. 

1.6.3 Processos de Avaliação 

A avaliação da qualidade e do nível de aprendizagem dos estudantes 

representa a preocupação contínua e o esforço para o alcance do perfil profissional 

de conclusão, sendo diagnóstica, formativa e somativa, com prevalência dos aspectos 

qualitativos sobre os quantitativos, na perspectiva do desenvolvimento das 

competências profissionais e da capacidade de aprendizagem, visando o “aprender a 

estudar” ao longo da vida. 

O rendimento estudantil, portanto, será desenvolvido por meio da avaliação do 

desempenho acadêmico e da frequência, conforme previsto no Projeto Pedagógico 

de cada curso. Com base nos pressupostos teóricos atuais, os processos avaliativos 

consideram: 

a) formas inovadoras de ensinar e de aprender; 

b) orientação da prática docente; 

c) conscientização dos educandos sobre a condução de seu percurso de 

aprendizagem; 

d) propostas teóricas, metodológicas e instrumentais de avaliação diagnóstica, 

contínua e formativa que considere a realidade educacional demonstrando coerência 

e compromisso com o processo de aprendizagem e com o processo/instrumento de 

acompanhamento, mediação, diálogo e intervenção mútua entre ensino-

aprendizagem; 
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e) reconstrução e renovação dos instrumentos de avaliação, a fim de que os 

alunos sejam acompanhados e estimulados constantemente, em função dos 

conhecimentos que tenham sido capazes de absorver. 

As avaliações realizadas no estágio curricular obrigatório, nas disciplinas, nos 

Projetos Integradores, nas atividades de extensão acadêmica, no TCC e nos 

Seminários Semestrais, quando previstas nos Projetos Pedagógicos dos cursos, 

seguem regulamentações descritas nos manuais próprios. 

1.6.4 Atividades Práticas Supervisionadas 

Além de proporcionar experiências diferentes aos estudantes das teorias 

apresentadas em salas de aula, as APSs são desafios assumidos por cada aluno ao 

realizar sua matrícula na Faculdade IDD, uma vez que essa dinâmica leva à fixação 

do conteúdo, ao aprimoramento de habilidades, desenvolvimento de competências, 

estímulo à criatividade e aumento da motivação, que garantem a formação profissional 

do egressos. 

As APSs apresentadas são utilizadas pelos docentes da IES, mas não se 

encerram em si e podem ser atualizadas conforme outras propostas são aplicadas. À 

medida em que o conhecimento e a experiência da instituição avancem nessa área, 

novas atividades poderão ser incluídas na lista apresentada no Quadro a seguir. 

 

Tipos de Atividades Práticas Supervisionadas conduzidas na Faculdade IDD  

APS DESCRIÇÃO 

 
LEITURA (análise; 
compreensão; 
interpretação; síntese) 

Disponibilização no Sistema Acadêmico de arquivos em formato word, 
pdf e power point, além de outros materiais sobre temas em estudo ou a 
serem estudados para uso durante as aulas, com objetivo de preparar o 
estudante para uma melhor participação nestas mesmas aulas. O 
professor pode encaminhar um roteiro, desencadeando o processo de 
busca do conhecimento. Pode, também, definir algum tipo de entrega 
(síntese, respostas às perguntas lançadas pelo professor, etc.). 

 
 
 
 
 
ESTUDOS PRÉVIOS 

Estudo sobre determinado tema, antes da aula propriamente dita. Tem o 
intuito de possibilitar a preparação dos estudantes para uma participação 
mais ativa nos encontros. Podem ser: 
Estudos complementares: estudo de determinados temas para 
complementar o desenvolvimento das aulas; 
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Elaboração de trabalho de análise e síntese sobre temas abordados no 
componente curricular: Inclui a produção de trabalhos de análise, e/ou 
síntese e elaboração, individuais ou coletivas, sobre os temas abordados 
num componente curricular específico. 
Podem ser utilizados livros texto previstos no Plano de Ensino da 
disciplina, inclusive para potencializar o uso da Biblioteca Física ou 
Virtual. 

 
EXERCÍCIOS E 
TRABALHOS 

De acordo com um tema estudado, uma leitura pré-estabelecida ou uma 
atividade prática ou de observação no âmbito interno ou externo às IES, 
relevante para a formação dos estudantes, realizada fora do horário das 
aulas. Pode-se solicitar a resolução de exercícios de fixação, o 
desenvolvimento de resenhas, resumos, pareceres críticos, análises, 
pesquisas relativas a atividades profissionais, estudos de caso e 
pareceres, entre outros. 

 
 
 
FÓRUM DE 
DISCUSSÃO 

De acordo com um tema estudado, promover um debate entre os 
estudantes, mediado pelo professor. É importante que as questões 
lançadas não tenham respostas prontas ou diretas, pois o objetivo é 
fomentar discussões e auxiliar a formação de opinião dos estudantes. 
Pode haver um direcionamento anterior do trabalho, através de perguntas 
âncora, disponibilizadas anteriormente para os alunos. A partir daí, na 
discussão in loco, surgem os novos questionamentos provocados pelo 
professor, e os demais, promovidos pelos alunos. 

 
 
 
Link 

Utilização de materiais abertos, disponíveis na internet, tais como: 
- Vídeos; 
- Artigos Científicos; 
- Artigos Técnicos; 
- Streaming de áudio e vídeo. 
O professor deve encaminhar orientações para o processo de busca a 
ser realizado (o que buscar e o porquê buscar), correlacionando a 
atividade aos conhecimentos a serem apropriados e/ou competências e 
habilidades a serem desenvolvidas a partir do componente curricular. 

PARTICIPAÇÃO EM 
EVENTOS 

Seminários, palestras, visitas, viagens de estudo, cursos, simpósios, 
colóquios, congressos, e outras atividades. É indispensável que o (os) 
professor (es) oriente (m) de modo expresso, e suficientemente 
detalhado, o tipo de produto a ser entregue após a participação do aluno 
no referido evento (síntese, relatórios, etc.), e que estabeleça uma 
correlação efetiva entre a participação no referido evento e os temas em 
estudo. 

LEVANTAMENTO  
DE 
REFERÊNCIAS 
BIBLIOGRÁFICAS 

Sobre determinado tema, na biblioteca, em periódicos ou na internet. O 
professor deve encaminhar orientações para o processo de busca a ser 
realizado (o que buscar e o porquê buscar), correlacionando a atividades 
aos conhecimentos a serem apropriados e/ou competências e 
habilidades a serem desenvolvidas a partir do componente curricular. 

 
 
ANÁLISE DE FILMES, 
VÍDEOS E OUTRAS 
FORMAS DE 
PRODUÇÃO 
INTELECTUAL 
MULTIMÍDIA 

A análise de formas diversas de produção multimídia é uma estratégia 
importante de complementação e ampliação dos conhecimentos, bem 
como de estímulo à reflexão e elaboração a respeito dos temas em 
estudo e/ou às competências e habilidades requeridas pelo curso. 
O professor deve encaminhar orientações para o processo de busca a 
ser realizado (o que buscar e o porquê buscar), correlacionando a 
atividades aos conhecimentos a serem apropriados e/ou competências e 
habilidades a serem desenvolvidas a partir do componente curricular. 
Aqui, as fontes de busca para o aluno, bem como para o próprio professor 
fazer o planejamento da atividade podem ser variadas. Atualmente, as 
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próprias redes sociais contribuem com a identificação de conteúdos 
válidos que podem ser utilizados em sala de aula, beneficiando a 
aproximação da linguagem com os estudantes. 

ESTUDO DE 
MATERIAIS 
DIDÁTICOS 
PREPARADOS PELO 
PROFESSOR 

Sobre temas em estudo, mediante uma adequada estruturação das aulas 
pelo professor. O professor deve definir um roteiro de estudos incluindo 
introdução, tema, questões guia sobre o tema em estudo, provocações 
para reflexões sobre o tema. 

 
RESOLUÇÃO DE 
EXERCÍCIOS LIVRES 

Para aprofundar e consolidar os temas estudados nas aulas. Definir 
algum tipo de entrega em relação aos exercícios realizados e, 
principalmente, realizar a correção (mesmo que por amostra) destes nas 
aulas seguintes, com a participação ativa dos estudantes. 

REALIZAÇÃO DE 
TRABALHO DE 
CAMPO, RELATÓRIOS 
E/OU OUTROS 
EXERCÍCIOS A PARTIR 
DE SITUAÇÕES 
CONCRETAS 

Envolvendo temas e conceitos estudados durante o desenvolvimento da 
disciplina. É importante auxiliar os estudantes a compreender as 
correlações entre tais trabalhos a serem realizados e a apropriação dos 
conhecimentos e/ou ao desenvolvimento das habilidades e competências 
buscadas no componente curricular. A contextualização com situações 
da vida real do aluno é fator diferenciado na capacidade de aquisição do 
conhecimento. 

 
REALIZAÇÃO DE 
EXERCÍCIOS DE 
APLICAÇÃO E 
PRÁTICAS DE 
LABORATÓRIOS E/OU 
DE CAMPO 

Envolvendo temas estudados ao longo da disciplina. O 
aprofundamento/consolidação dos conhecimentos, habilidades e 
competências em desenvolvimento num determinado componente 
curricular, dependendo da sua natureza, mediante realização de 
exercícios complementares (além daqueles realizados durante as aulas) 
em laboratórios ou em atividades de campo, desde que existam 
condições adequadas de supervisão e acompanhamento apropriado ao 
tipo de prática envolvida, conforme normas institucionais. 

 

No conjunto de metas e de estratégias para os cursos da Faculdade IDD, 

destaca-se a importância de fomentar a utilização de diferentes tecnologias na 

aplicação e acompanhamento das APS. 

1.6.5 Atenção ao Mercado de Trabalho 

A atualização curricular é evidenciada pelo aprimoramento constante dos 

projetos pedagógicos dos cursos, que busca alinhar a necessidade de conhecimentos 

teóricos com a realidade das exigências da prática profissional e só é possível pela 

atuação efetiva dos órgãos colegiados: Núcleo Docente Estruturante – NDE e 

Colegiado, no caso da graduação; e Coordenadores e Conselho Superior, no caso da 

pós-graduação. 
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Na Faculdade IDD, as inovações curriculares são institucionalizadas a partir da 

apropriação de todos os benefícios obtidos pela integração da IES com o mercado de 

trabalho: 

 Contato com profissionais experientes em todos os momentos do estudo, 

permitindo que o aluno faça networking de forma eficiente e propiciando o 

debate e troca de experiências; 

 Trocas de experiências constantes, melhorando a capacidade de 

aprendizado e valorizando o local de fala de discentes e docentes; 

 Participação em eventos próprios do ambiente acadêmico com estímulo a 

participação de eventos, como eventos online, semanas acadêmicas, 

simpósios, palestras, congressos, entre outros; 

 Os professores acompanham a progressão dos alunos e saber onde estão 

suas maiores dificuldades de aprendizado e aplicação prática, auxiliando-os 

de maneira eficaz; 

 Nos trabalhos em grupo, o aluno aprende a respeitar opiniões e conviver 

com as diferenças. É uma simulação valiosa do que poderá ser encontrado 

no mercado de trabalho; 

 O uso de tecnologias é estimulado, tornando o debate enriquecido com as 

trocas de conhecimento e pontos de vista, aliados às informações 

disponíveis na internet. 

1.6.6 Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs 

A IES entende que os avanços tecnológicos contribuem essencialmente para 

aprimorar as políticas e diretrizes pedagógicas e corroboram para fortalecer e 

incentivar o ensino e extensão. 

Dessa forma, a integração das Tecnologias de Informação e Comunicação -  

TICs aos processos de aprendizagem pode constituir fator de inovação pedagógica, 

porém cabe ao docente transformar-se de simples transmissor de conhecimentos em 

organizador de aprendizagens. Nesse sentido, o docente pode proporcionar ao 
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estudante os meios necessários para aprender a obter a informação, construir o 

conhecimento e adquirir competências, desenvolvendo simultaneamente o espírito 

crítico, pois novas gerações crescentemente têm outros modos de aprendizagem, 

baseados em estruturas não lineares, completamente diferentes da estrutura 

sequencial. 

A infraestrutura de TICs para a Faculdade IDD disponibiliza, para todos os 

alunos e professores de graduação e alunos e coordenadores de pós-graduação, uma 

conta @idd.edu.br, acesso ao Sistema Acadêmico, um laboratório de informática, uma 

biblioteca física e rede wireless.  

A conta @idd.edu.br é habilitada pela Secretaria Acadêmica, durante a primeira 

semana de aulas, na plataforma Google (G Suite for Education, antigo Google Apps 

Education Edition). Através dessa plataforma, qualquer usuário tem acesso a: 

• Sala de conferências/planejamento de recursos; 

• Garantia de 99.9% de tempo de funcionamento do e-mail; 

• Suporte telefônico 24h por dia, 7 dias por semana; 

• Espaço ilimitado no Google Drive, inclusive e-mail; 

• Ausência de anúncios para professores, funcionários e alunos; 

• Sistema de gerenciamento de conteúdo didático-pedagógico (chamado 

Google Classroom) para a classificação de documentos e comunicação. 

O G Suite for Education fornece ferramentas como Google Agenda, Google 

Drive e Google Classroom, disponibilizados em nuvem para que as tarefas sejam 

executadas em grupo, de qualquer lugar e a qualquer hora, mantendo ainda os prazos 

e as orientações visíveis para todos. 

Os alunos podem usar vídeos e áudios para conferência, transferir arquivos 

para consulta, acessar o material de estudo e colaborar entre seus pares. Os 

professores contam com as facilidades do Google Classroom para criar tarefas 

digitalmente, gerenciar trabalhos e provas, dividir as salas em grupos e gerenciar 

salas virtuais, transmitir e gravar conteúdo em tempo real (síncrono), produzir aulas 

multimídia e acompanhar a produção dos alunos. Além das facilidades, tudo isso gera 
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uma grande economia de tempo e papel, pois os dados são atualizados 

automaticamente.  

O Sistema Acadêmico é provido pela empresa Matheus Soluções – Sistemas 

de Gestão Escolar. Através dele, são gerenciados os processos administrativos, 

acadêmicos e financeiros. As interações entre os diferentes departamentos da IES se 

fazem presentes através desse sistema, tornando-o uma ferramenta de comunicação 

interna eficiente e ágil.  

Os alunos, após matriculados, são orientados a entrar no Sistema Acadêmico 

periodicamente para: 

• acompanhar notas e frequência; 

• realizar pedidos de documentos; 

• receber informações acerca de cursos, eventos, palestras e as demais 

atividades acadêmicas; 

• acessar o acervo físico da Biblioteca da Faculdade IDD e fazer a reserva 

de obras; 

• enviar mensagens a qualquer órgão da Faculdade; 

• consultar situação financeira e emitir seus boletos. 

Em sua estrutura física, a Faculdade IDD disponibiliza um laboratório de 

informática com 20 (vinte) computadores atualizados com versões para estudante do 

AutoCad ®9 e Revit ®10 e outros softwares dedicados. Visando a universalização do 

acesso às ferramentas de edição de documentos, planilhas e apresentações, todos 

os computadores do laboratório possuem as ferramentas do OfficeBr instalados e as 

 
9 O AutoCAD ® (CAD = computer aided design – uso do computador para fazer um desenho ou projeto) é uma 
ferramenta desenvolvida pela Autodesk utilizada para o desenho de diversos produtos em inúmeras áreas, como 
engenharia, construção civil, arquitetura, informática, etc. Um dos recursos bastante utilizados no AutoCAD ® é o 
efeito de ver os objetos em 3 dimensões (altura, largura e profundidade) ou efeito 3D como é conhecido. É possível 
girar um cômodo de um imóvel, por exemplo, em questão de segundos. 
10 Revit ® é um software de arquitetura, urbanismo, engenharia e design de propriedade da Autodesk criado com 
a tecnologia BIM (Building Information Model, Modelagem de Informações da Construção), que abrange 
basicamente 3 áreas: arquitetura, estrutura e sistemas. Com ele, é possível criar a estrutura da edificação e todos 
os seus sistemas complementares como hidráulica, elétrica, entre outros, e também auxiliar na criação de projetos 
de sistemas mecânicos e engenharia estrutural, ou seja, o aluno consegue criar um modelo digital preciso da 
edificação. 
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aulas de informática são conduzidas utilizando-se as ferramentas de edição gratuitas 

do Google (Docs, Planilhas e Apresentações).  

Finalmente, inovações tecnológicas ocorrem constantemente na IES, desde a 

melhoria das matrizes curriculares, laboratórios, controle acadêmico, biblioteca e 

todos os demais setores da Instituição, com atualização constante de hardwares e 

softwares. 

2 POLÍTICAS DE GRADUAÇÃO 

As políticas institucionais dos Cursos Superiores de Tecnologia são orientadas 

externamente pelo Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia 2016 e, 

internamente, pelos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPC) garantindo os princípios 

filosóficos e técnico-metodológicos definidos neste PPI. As políticas para o Curso 

Superior de Tecnologia em Construção de Edifícios são também orientadas pelo 

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – CONFEA (Resolução nº 313, de 26 

set 1986), uma vez que esse órgão é responsável pelas atribuições legais pertinentes 

à profissão. 

São objetivos dos Cursos Superiores de Tecnologia da Faculdade IDD: 

I. desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e 

específicas, para a produção de bens e serviços e a gestão estratégica 

de processos; 

II. incentivar a produção e a inovação científica e tecnológica, e suas 

respectivas aplicações no mundo do trabalho; 

III. propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais, 

econômicos e ambientais resultantes da produção, gestão e 

incorporação de novas tecnologias; 

IV. promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as 

mudanças nas condições de trabalho, bem como propiciar o 

prosseguimento de estudos; 
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V. adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a 

atualização permanente dos cursos e seus currículos; 

VI. garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da 

respectiva organização curricular; e 

VII. incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da 

compreensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos. 

 

Para atingir esses objetivos, as políticas da Faculdade IDD para os cursos de 

graduação tecnológica envolvem processos permanentes que integram as demandas 

locais para adequação do curso, considerando as características da identidade da 

IES. Seus princípios norteadores são assim declarados: 

I. articulação com o setor produtivo para a construção coerente de 

itinerários formativos, com vista ao preparo para o exercício das 

profissões operacionais, na perspectiva da inserção laboral dos 

estudantes; 

II. respeito ao princípio constitucional do pluralismo de ideias e de 

concepções pedagógicas; 

III. respeito aos valores estéticos, políticos e éticos da educação nacional, 

na perspectiva do pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 

o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho; 

IV. centralidade do trabalho assumido como princípio educativo e base para 

a organização curricular, visando à construção de competências 

profissionais, em seus objetivos, conteúdos e estratégias de ensino e 

aprendizagem, na perspectiva de sua integração com a ciência, a cultura 

e a tecnologia; 

V. estímulo à adoção da cientificidade como princípio pedagógico presente 

em um processo formativo voltado para um mundo permanentemente 

em transformação, integrando saberes cognitivos e socioemocionais, 

tanto para a produção do conhecimento, da cultura e da tecnologia, 
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quanto para o desenvolvimento do trabalho e da intervenção que 

promova impacto social; 

VI. a tecnologia, enquanto expressão das distintas formas de aplicação das 

bases científicas, como fio condutor dos saberes essenciais para o 

desempenho de diferentes funções no setor produtivo; 

VII. indissociabilidade entre educação e prática social, bem como entre 

saberes e fazeres no processo de ensino e aprendizagem, 

considerando-se a historicidade do conhecimento, valorizando os 

sujeitos do processo e as metodologias ativas e inovadoras de 

aprendizagem centradas nos estudantes; 

VIII. interdisciplinaridade assegurada no planejamento curricular e na prática 

pedagógica, visando à superação da fragmentação de conhecimentos e 

da segmentação e descontextualização curricular; 

IX. utilização de estratégias educacionais que permitam a contextualização, 

a flexibilização e a interdisciplinaridade, favoráveis à compreensão de 

significados, garantindo a indissociabilidade entre a teoria e a prática 

profissional em todo o processo de ensino e aprendizagem; 

X. articulação com o desenvolvimento socioeconômico e os arranjos 

produtivos locais; 

XI. observância às necessidades específicas das pessoas com deficiência, 

gerando oportunidade de participação plena e efetiva em igualdade de 

condições no processo educacional e na sociedade; 

XII. observância da condição das pessoas em regime de acolhimento ou 

internação e em regime de privação de liberdade, de maneira que 

possam ter acesso às ofertas educacionais, para o desenvolvimento de 

competências profissionais para o trabalho; 

XIII. reconhecimento das identidades de gênero e étnico-raciais, assim como 

dos povos indígenas, quilombolas, populações do campo, imigrantes e 

itinerantes; 
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XIV. reconhecimento das diferentes formas de produção, dos processos de 

trabalho e das culturas a elas subjacentes, requerendo formas de ação 

diferenciadas; 

XV. autonomia e flexibilidade na construção de itinerários formativos 

profissionais diversificados e atualizados, segundo interesses dos 

sujeitos e a relevância para o contexto local, em consonância com seus 

respectivos Projetos Pedagógicos; 

XVI. identidade dos perfis profissionais de conclusão de curso, que 

contemplem as competências profissionais requeridas pela natureza do 

trabalho, pelo desenvolvimento tecnológico e pelas demandas sociais, 

econômicas e ambientais; 

XVII. autonomia na concepção, elaboração, execução, avaliação e revisão do 

Projeto Político Pedagógico de cada curso, construído como instrumento 

de referência de trabalho da comunidade escolar, respeitadas a 

legislação e as normas educacionais, as Diretrizes Curriculares 

Nacionais e as Diretrizes complementares de cada sistema de ensino; 

XVIII. fortalecimento das estratégias de colaboração, visando ao maior alcance 

e à efetividade dos processos de ensino-aprendizagem, contribuindo 

para a empregabilidade dos egressos; 

XIX. promoção da inovação em todas as suas vertentes, especialmente a 

tecnológica, a social e a de processos, de maneira incremental e 

operativa.  

A proposição de ações de integração e de articulação dos cursos, assim como 

a implementação de atividades extensionistas no âmbito do curso de graduação, em 

atendimento às estratégias traçadas para atingimento da Meta 12 do Plano Nacional 

de Educação 2014-2024, aprovado pela Lei no 13.005 (BRASIL, 2014), também 

fazem parte constitutiva das políticas institucionais para aprimoramento dos Projetos 

Pedagógicos dos cursos. 
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Os Cursos Superiores de Tecnologia da Faculdade IDD devem seguir os 

seguintes critérios para o planejamento e a organização de seus Projetos 

Pedagógicos: 

I. atendimento às demandas socioeconômico ambientais dos cidadãos e 

do mundo do trabalho; 

II. conciliação das demandas identificadas com a vocação e a capacidade 

da Faculdade IDD, considerando as reais condições de viabilização da 

proposta pedagógica; 

III. possibilidade de organização curricular segundo itinerários formativos 

profissionais, em função da estrutura sócio-ocupacional e tecnológica 

consonantes com políticas públicas indutoras e arranjos socioprodutivos 

e culturais locais; 

IV. flexibilidade e minimização de pré-requisitos, desde que seja 

assegurada a sequência lógica e o entendimento dos conteúdos; 

V. identificação de perfil profissional de conclusão próprio para cada curso, 

que objetive garantir o pleno desenvolvimento das competências 

profissionais e pessoais requeridas pela natureza do trabalho, em 

condições de responder, com originalidade e criatividade, aos 

constantes e novos desafios da vida cidadã e profissional; 

VI. incentivo ao uso de recursos tecnológicos e recursos educacionais 

digitais abertos no planejamento dos cursos como mediação do 

processo de ensino e de aprendizagem centrados no estudante; 

VII. colaborações e convênios com empresas, com vista a viabilizar 

estratégias de aprendizagem que insiram os estudantes na realidade do 

mundo do trabalho; 

VIII. observação da integralidade de ocupações reconhecidas pelo setor 

produtivo, tendo como referência a Classificação Brasileira de 

Ocupações (CBO) e o acervo de cursos apresentados nos Catálogos 

Nacionais de Cursos Superiores de Tecnologia. 
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Observando todos os critérios descritos, os Projetos Pedagógicos dos Cursos 

de Tecnologia da Faculdade IDD devem conter, pelo menos, os seguintes itens: 

I. identificação do curso; 

II. justificativa e objetivos; 

III. requisitos e formas de acesso; 

IV. perfil profissional de conclusão, definindo claramente as competências 

profissionais a serem desenvolvidas, as competências profissionais 

tecnológicas, gerais e específicas, incluindo os fundamentos científicos 

e humanísticos necessários ao desempenho profissional do tecnólogo e 

perfil profissional das saídas intermediárias quando previstas; 

V. organização curricular estruturada para o desenvolvimento das 

competências profissionais, com a indicação da carga horária adotada e 

dos planos de realização do estágio profissional supervisionado e de 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), se requeridos; 

VI. critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores, 

inclusive para reconhecimento de saberes e competências; 

VII. critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem; 

VIII. infraestrutura física e tecnológica, com indicação dos equipamentos, dos 

laboratórios, dos recursos tecnológicos e da biblioteca; 

IX. indicação dos professores, instrutores e técnico-administrativos, com 

respectivas qualificações; 

X. certificados e diplomas a serem emitidos; e 

XI. prazo máximo para a integralização. 

Priorizando os princípios norteadores, atualizações e alterações são 

incentivadas e discutidas pela IES. As propostas para os cursos de graduação 

seguem um fluxo institucional organizacional que: 

I. Observa estudos sobre os itinerários de profissionalização praticados no 

mundo do trabalho; 

II. Considera a estrutura sócio-ocupacional da área de atuação profissional; 



 
 

81 
 
 

 

III. Prioriza fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos de 

bens ou serviços; 

IV. Discute as demandas internas e externas e elabora propostas através da 

ação dos Núcleos Docentes Estruturantes; 

V. Sofre apreciação e é institucionalizada, quando aprovada, pelo Conselho 

Superior. 

Os cursos de graduação devem ser consolidados pedagogicamente primando 

pela qualidade, com foco na aplicação dos conteúdos científicos, na sustentabilidade, 

na extensão, na inovação, na interdisciplinaridade, no empreendedorismo e na 

empregabilidade. 

Durante o período de vigência desse PDI, há previsão de instalação do Curso 

Superior de Tecnologia em Processos Gerenciais. A oferta deste curso está em 

consonância com o perfil educacional dos cursos já oferecidos pela IES nas áreas de 

gerenciamento e melhorias de processos produtivos e mostra-se bastante alinhado 

com a missão e a visão institucional. 

Salienta-se que a Faculdade IDD realiza análises com cautela, levando em 

consideração, principalmente, todos os fatores econômicos, como contratação de 

novos colaboradores, tutores e professores, adaptação da infraestrutura e outros 

fatores para o funcionamento per se dos cursos pleiteados. 

O Curso Superior de Tecnologia em Construção de Edifícios é o curso de 

graduação presencial existente na Faculdade IDD.  

 

A identificação do curso está descrita a seguir: 

CURSO Tecnologia em Construção de Edifícios 

TIPOLOGIA Curso Superior 

MODALIDADE Presencial 

GRAU CONFERIDO Tecnólogo em Construção de Edifícios 

TURNO Noturno 

VAGAS OFERTADAS 20 vagas anuais 

DURAÇÃO MÍNIMA DO CURSO 6 semestres – 3 anos 

DURAÇÃO MÁXIMA DO CURSO 10 semestres – 5 anos 

CARGA HORÁRIA MÍNIMA 2.680 horas 

LOCAL DE OFERTA Faculdade IDD 
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AUTORIZAÇÃO Portaria MEC n 1.298 de 17 de novembro de 2016 (D.O.U. 

18/11/16) 

RECONHECIMENTO 2023 (previsto) 

Processo 201929527 em andamento (06/11/2019)  

 

O Curso Superior de Tecnologia em Processos Gerenciais é o curso de 

graduação na modalidade Educação à Distância que está sendo pleiteado junto aos 

órgãos reguladores. A identificação do curso está descrita a seguir: 

CURSO Tecnologia em Processos Gerenciais 

TIPOLOGIA Curso Superior 

MODALIDADE EaD 

GRAU CONFERIDO Tecnólogo em Processos Gerenciais 

VAGAS OFERTADAS 200 vagas anuais 

DURAÇÃO MÍNIMA DO CURSO 4 semestres – 2 anos  

CARGA HORÁRIA MÍNIMA 1600 horas 

AUTORIZAÇÃO 2023 (previsto) 

Processo 202123567 em andamento (05/10/2021) 

2.1 ATIVIDADES ACADÊMICAS 

2.1.1 Atividades de Extensão  

As atividades acadêmicas de extensão geram possibilidades de aproximar o 

acadêmico de realidades e necessidades sociais, promovendo intervenções e ações 

que possam melhorar a realidade social do território de atuação do estudante. Com a 

participação de estudantes e professores, as atividades e os programas de extensão 

acontecem na IES, por incentivo institucional, na proposição de projetos articulados 

com o ensino e a pesquisa, garantindo uma relação bidirecional da IES com a 

sociedade, visando o desenvolvimento científico, cultural e artístico.  

As diretrizes que norteiam os cursos de extensão previstos para os cursos de 

graduação são listadas abaixo: 

I. A interação dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade por meio da 

troca de conhecimentos, da participação e do contato com as questões 

complexas contemporâneas presentes no contexto social;  
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II. A formação cidadã dos estudantes, marcada e constituída pela vivência dos 

seus conhecimentos, que, de modo interprofissional e interdisciplinar, seja 

valorizada e integrada à matriz curricular;  

III. A produção de mudanças na própria instituição superior e nos demais setores 

da sociedade, a partir da construção e aplicação de conhecimentos, bem como 

por outras atividades acadêmicas e sociais;  

IV. A articulação entre ensino/extensão/pesquisa, ancorada em processo 

pedagógico único, interdisciplinar, político educacional, cultural, científico e 

tecnológico.  

V. A contribuição na formação integral do estudante, estimulando sua formação 

como cidadão crítico e responsável;  

VI. O estabelecimento de diálogo construtivo e transformador com os demais 

setores da sociedade brasileira e internacional, respeitando e promovendo a 

interculturalidade;  

VII. A promoção de iniciativas que expressem o compromisso social da IES com 

todas as áreas, em especial, as de comunicação, cultura, direitos humanos e 

justiça, educação, meio ambiente, saúde, tecnologia e produção, e trabalho, 

em consonância com as políticas ligadas às diretrizes para a educação 

ambiental, educação étnico-racial, direitos humanos e educação indígena;  

VIII. A promoção da reflexão ética quanto à dimensão social do ensino e da 

pesquisa;  

IX. O incentivo à atuação da comunidade acadêmica e técnica na contribuição ao 

enfrentamento das questões da sociedade brasileira, inclusive por meio do 

desenvolvimento econômico, social e cultural;  

X. O apoio em princípios éticos que expressem o compromisso social de cada 

estabelecimento superior de educação;  

XI. A atuação na produção e na construção de conhecimentos, atualizados e 

coerentes, voltados para o desenvolvimento social, equitativo, sustentável, com 

a realidade brasileira. 
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Na Faculdade IDD, as atividades acadêmicas de extensão afirmam-se como 

processo acadêmico definido e efetivado em função das exigências da realidade, 

indispensável na formação do aluno, na qualificação do professor e no intercâmbio 

com a sociedade, implicando em relações multidisciplinares, interdisciplinares e 

interprofissionais.  

As atividades, portanto, devem gerar produtos caracterizados pela 

responsabilidade social, tornando-os então, acessíveis aos diversos setores da 

população de forma a transformá-los em partícipes dos resultados produzidos pelas 

atividades desenvolvidas intramuros na academia. Assim, entende-se que a 

“extensão” é uma ação que viabiliza a interação entre a Instituição e a sociedade, 

constituindo o elemento capaz de operacionalizar a relação teoria/prática e promover 

a troca entre os saberes acadêmicos e o senso comum. 

As atividades acadêmicas de extensão para a graduação devem compor 10% 

(dez por cento) do total da carga horária curricular, fazendo parte da matriz curricular 

do curso, em concordância com a Resolução Nº 7, de 18 de dezembro de 2018.  

As disciplinas de atividades extensionistas devem ser apresentadas a todos os 

docentes e tutores do curso, que elaboram propostas de atividades diante da entrega 

de uma descrição detalhada dos trabalhos a serem desenvolvidos à Coordenação do 

Curso, que fará a apreciação e a avaliação de pertinência da atividade proposta. 

Todas as atividades aprovadas serão realizadas com os alunos dentro dos prazos 

designados pelas respectivas disciplinas.  

Os itens que devem constar na descrição detalhada são: 

a) Modalidade da atividade extensionista proposta: programas, projetos, 

cursos, oficinas, eventos ou prestação de serviços à comunidade; 

b) Nome do docente responsável; 

c) Ano, Módulo e Disciplina envolvida; 

d) Descrição das disciplinas interconectadas;  

e) Título e descrição detalhada da atividade proposta; 

f) Objetivos da atividade; 

g) Ganhos acadêmicos e sociais ao discente concluinte da atividade; 
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h) Ganhos sociais à comunidade participante da atividade; 

i) Descrição do método de avaliação da comunidade (feedback da 

atividade); 

j) Processos avaliativos considerados; 

k) Orientações aos discentes para a condução das atividades (se individual 

ou em grupo; forma de entrega por escrito ou por multimídia; formas de 

divulgação; etc.) 

As atividades serão sistematizadas e acompanhadas pela Coordenação do 

curso e pelos docentes responsáveis pelas disciplinas, onde estão estabelecidos os 

critérios para a obtenção de créditos curriculares e o cumprimento da carga horária 

equivalente após a devida avaliação. 

As atividades de extensão, como toda e qualquer atividade acadêmica, são 

avaliadas, quanto à sua eficácia e abrangência, em processo contínuo, de forma a 

buscar o aperfeiçoamento de suas características essenciais de articulação entre o 

ensino, a pesquisa e a formação do aluno. Compete à CPA, ao NDE e ao colegiado a 

avaliação da pertinência, da relevância da utilização das atividades, dos resultados e 

dos objetivos da extensão na creditação curricular. 

Além das atividades de extensão curriculares, os discentes podem, ainda, 

participar de eventos, palestras e semanas acadêmicas promovidos pela IES.  

2.1.2 Atividades Práticas 

A prática profissional supervisionada, quando prevista no Projeto Pedagógico 

do Curso, deve estar relacionada aos fundamentos técnicos, científicos e tecnológicos 

da área e orientada pelo mundo do trabalho como princípio educativo e pela pesquisa 

como princípio pedagógico, que possibilitam ao discente se preparar para enfrentar o 

desafio do desenvolvimento da aprendizagem permanente. 

A prática profissional supervisionada compreende diferentes situações de 

vivência profissional, aprendizagem e trabalho, como experimentos e atividades 

específicas em ambientes especiais, bem como investigação sobre atividades 
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profissionais, projetos de pesquisa ou intervenção, visitas técnicas, simulações e 

observações, podendo ser desenvolvida com o apoio de diferentes recursos 

tecnológicos em oficinas, laboratórios ou salas na própria instituição de ensino, em 

entidade parceira ou virtuais. 

As atividades práticas, quando previstas no PPC, devem abranger, no mínimo, 

20% da carga horária total do curso. Para a sua documentação, faz-se necessária a 

entrega de plano próprio contendo, no mínimo, o objetivo, a carga horária, o tipo e a 

descrição de atividades realizadas. 

2.1.3 Projetos Integradores 

Os projetos integradores objetivam fortalecer a articulação da teoria com a 

prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, o que funciona como um espaço 

interdisciplinar, com a finalidade de proporcionar, ao egresso, oportunidades de 

reflexão sobre a tomada de decisões mais adequadas à sua prática profissional, com 

base na integração dos conteúdos ministrados nas disciplinas.  

O desenvolvimento dos projetos integradores objetiva capacitar o estudante a: 

• Elaborar e apresentar projetos de concepção, planejamento, orçamento, 

execução, gerenciamento e fiscalização sob uma perspectiva 

interdisciplinar, tendo como principal referência os conteúdos ministrados 

ao longo do percurso acadêmico;  

• Desenvolver habilidades de relações interpessoais, de colaboração, de 

liderança, de comunicação, de respeito, aprender a ouvir e a ser ouvido – 

atitudes necessárias ao bom desenvolvimento de um trabalho em grupo; 

• Adquirir uma atitude interdisciplinar, a fim de descobrir o sentido dos 

conteúdos estudados;  

• Ser capaz de identificar e saber como aplicar o que está sendo estudado 

em sala de aula, na busca de soluções para os problemas que possam 

emergir;  
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• Desenvolver a capacidade para pesquisa que ajude a construir uma atitude 

favorável à formação permanente. 

Ao trabalhar com projetos integradores, todos os envolvidos se aperfeiçoam 

como profissionais reflexivos e críticos e como pesquisadores em suas salas de aula, 

promovendo uma educação crítica comprometida com ideais éticos e sociais que 

contribuem no processo de profissionalização e adequação do aprendizado ao mundo 

do trabalho. 

Para que haja continuidade nos processos de ensino-aprendizagem e aumento 

gradativo no enriquecimento do conhecimento construído pelos discentes na 

elaboração e cumprimento dos objetivos estabelecidos para as disciplinas, os Projetos 

Integradores devem ser iniciados e concluídos dentro de seus respectivos períodos 

letivos. 

2.1.4 Estágio 

De acordo com a Lei de Estágio nº 11.788, de 25 de setembro de 2008: 

Art. 1º Estágio é ato educativo escolar supervisionado, desenvolvido no 
ambiente de trabalho, que visa à preparação para o trabalho produtivo de 
educandos que estejam frequentando o ensino regular em instituições de 
educação superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação 
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade profissional 
da educação de jovens e adultos. 

 

Com base na legislação, a Faculdade IDD entende que o Estágio Curricular é 

uma atividade profissionalizante importante, realizada pelos alunos matriculados nos 

cursos acadêmicos, estando, por isso, diretamente ligada ao perfil do curso. 

Assim, o Estágio é um conjunto de atividades de aprendizagem profissional, 

realizado de acordo com a legislação vigente, sob a responsabilidade e coordenação 

da IES.  

Por ser um componente fundamental na formação profissional e na cidadania 

dos alunos, tem como objetivos: 

• Proporcionar o exercício do aprendizado compromissado com a realidade 

socioeconômica e política do país; 
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• Promover a realização de experiências de ensino e aprendizagem visando 

à formação profissional continuada, alicerçada no desenvolvimento de 

competências e habilidades, bem como no exercício do pensamento 

reflexivo e criativo; 

• Incentivar a iniciação à pesquisa, visando ao desenvolvimento da ciência, 

da tecnologia e da cultura. 

No desenvolvimento do Estágio, portanto, deve-se considerar a experiência de 

formação, cujos resultados precisam ser pautados na perspectiva da competência 

profissional, pelo compromisso e pela qualidade dos serviços prestados à população 

na perspectiva da consolidação do projeto ético, político e profissional. 

O Estágio Curricular Supervisionado Obrigatório, quando presente no PPC do 

curso, pode englobar atividades práticas em campos de estágio ou laboratorial 

(interno ou externo à Faculdade IDD), sendo que pode incluir, ou não, a remuneração 

do estagiário. Ao final do período de estágio, o estagiário deve apresentar um 

Relatório Final de Estágio. 

O acompanhamento de estágios não-obrigatórios realizados pelos estudantes 

do curso é realizado pela Secretaria Acadêmica em conjunto com a Coordenação do 

Curso. 

Quando previsto no PPC do curso, o cumprimento da carga horária total de 

estágio é requisito obrigatório e necessário para a obtenção do diploma do curso e 

poderá ser realizado a qualquer momento do curso, desde que integralizados 33% da 

carga-horária de disciplinas do curso, obedecendo às normas instituídas pela 

Faculdade IDD e disponibilizadas em forma de Manual à comunidade acadêmica. 

2.1.5 Trabalho de Conclusão de Curso 

O TCC, quando previsto no Projeto Pedagógico dos cursos de graduação, é 

um componente curricular que possui regulamentação própria. 

Os objetivos pedagógicos do TCC, quando previsto, são: 
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a) desenvolver a capacidade de aplicação dos conceitos e das teorias 

adquiridos durante o curso de forma integrada, por meio da execução de um projeto 

científico ou de desenvolvimento; 

b) desenvolver a capacidade de planejamento e de disciplina para resolver 

problemas no âmbito das diversas áreas de formação; 

c) estimular o espírito empreendedor por meio da execução de projetos que 

levem ao desenvolvimento de produtos e/ou de serviços; 

d) intensificar a Extensão Universitária (Cursos Livres) por intermédio da 

resolução de problemas existentes nos diversos setores da sociedade; 

e) estimular a interdisciplinaridade; 

f) estimular a inovação tecnológica e a construção do conhecimento coletivo. 

Considerando a integração com a comunidade, a Faculdade IDD exerce um 

estímulo institucional para que os estudantes desenvolvam TCCs voltados para a 

resolução de problemas reais da sociedade ou para o desenvolvimento de projetos da 

prática profissional. 

2.1.6 Atividades Complementares 

Atividades Complementares são componentes curriculares que, quando 

previstos no PPC, possibilitam o reconhecimento, mediante avaliação de habilidades, 

conhecimentos e competências do aluno, inclusive as adquiridas fora do ambiente 

escolar, incluindo a prática de estudos e atividades independentes, transversais, 

opcionais, interdisciplinares, especialmente nas relações com o mundo do trabalho e 

nas atividades de extensão na comunidade. Tais atividades se constituem em 

componentes curriculares que enriquecem o perfil do estudante, sem se confundir 

com o estágio supervisionado, e são realizadas, predominantemente, fora do horário 

de aula.  

O objetivo geral das Atividades Complementares é a flexibilização do conteúdo 

pleno dos cursos de graduação e de propiciar aos seus alunos enriquecimento 

curricular e diversificação temática através de estudos independentes 
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interdisciplinares, transversais, de permanente e contextualizada atualização que se 

realizem, sobretudo nas relações com o mundo da cultura e do trabalho. 

Os objetivos específicos das Atividades Complementares são: 

• Complementar a formação profissional, cultural e cívica do aluno pela 

realização de atividades extracurriculares obrigatórias, presenciais ou a 

distância. 

• Contribuir para que a formação do futuro egresso seja generalista, 

humanista, crítica e reflexiva; 

• Despertar o interesse dos alunos para temas sociais, ambientais e 

culturais; 

• Estimular a capacidade analítica do aluno na argumentação de questões e 

problemas; 

• Auxiliar o aluno na identificação e resolução de problemas, com uma visão 

ética e humanista; 

• Incentivar o aluno na participação de projetos e ações sociais.  

Conceituações relativas às Atividades Complementares: 

− Atividade Complementar: atividade realizada pelo aluno, dentro ou fora do 

contexto escolar, e não inseridas nas práticas pedagógicas previstas nos 

planos de ensino das disciplinas obrigatórias ou eletivas do currículo pleno, 

independentemente de ser a atividade oferecida pelos cursos da IES ou 

por qualquer outra instituição, pública ou privada. 

− Carga horária: quantidade de horas atribuídas à 

participação/desenvolvimento de determinada atividade, que deve constar 

de forma expressa e clara em qualquer evidência de participação. 

− Evidência de participação: consiste no certificado de conclusão, declaração 

de participação, declaração de professor, ou outro documento que 

comprove, indubitavelmente, a participação do aluno em determinada 

atividade. Na evidência deverão constar, obrigatoriamente, todas as 
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informações necessárias à comprovação e/ou à eventual confirmação de 

seu teor junto ao emissor da mesma. 

É computada como Atividade Complementar a carga horária de participação 

em congressos, semanas de estudos, participação em palestras, estágio voluntário, 

palestras ministradas, cursos de extensão, atividades de extensão e de ações sociais, 

participação em feiras, viagens e visitas técnicas. Todas as Atividades 

Complementares devem estar em consonância com a área do curso de graduação, 

com exceção daquelas referentes as ações sociais. 

A carga horária computada para cada atividade, bem como a documentação 

comprobatória a ser anexada pelo aluno, devem ser disponibilizadas no Manual de 

Atividades Complementares, publicado no website institucional, e atender ao disposto 

descrito na Tabela a seguir: 

 

Cargas horárias computadas por organizador, tipo de atividade complementar e 
comprovação para a convalidação de Atividades Complementares 

 ORGANIZADOR ATIVIDADE CARGA HORÁRIA 
CARGA 

HORÁRIA 
MÁXIMA 

IDD 

Congressos, Encontros, 
Palestras, Simpósios e 

Seminários 
Certificado 40 horas 

Cursos Presenciais Certificado 40 horas 

Cursos à Distância Certificado 20 horas 

Visitas Técnicas 
Atestado emitido pela 
Secretaria Acadêmica 

40 horas 

Ações Sociais 
Até 4 horas (documento 

emitido pela Faculdade IDD) 
20 horas 

Outros* 

Congressos, Encontros, 
Palestras, Simpósios e 

Seminários 
Certificado* 20 horas 

Cursos Presenciais Certificado* 20 horas 

Cursos à Distância Certificado* 
10 horas 

 

Visitas Técnicas 
Certificado* (ou documento 

que ateste o emissor e a 
carga horária) 

40 horas 

Feiras Locais 
2 horas, mediante 

apresentação de entrada e 
foto no local 

6 horas 
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Feiras Nacionais 
4 horas, mediante 

apresentação de entrada e 
foto no local 

12 horas 

Feiras Internacionais 
6 horas, mediante 

apresentação de entrada e 
foto no local 

18 horas 

Estágio Voluntário 
40 horas (Contrato e Relatório 
de Atividades assinado pelo 

Supervisor de Campo) 
40 horas 

Ações Sociais 
Até 4 horas (documento 

emitido pelo organizador ou 
entidade) 

20 horas 

Doação de Sangue 
2 horas (carteirinha com data 

da doação) 
10 horas 

Publicações em periódicos sem 
impacto científico (jornais, 

revistas, blogs, sites) 

2 horas (cópia do artigo e 
endereço web de publicação) 

20 horas 

Publicações em periódicos de 
impacto científico 

40 horas (cópia do artigo e 
comprovante do aceite pelo 

periódico) 
40 horas 

Outras atividades desde que 
validadas pela coordenação do 

curso e que demonstrem 
importância para a formação 

acadêmica do aluno 

Até 5 horas (Relatório e 
autorização por escrito da 
Coordenação do Curso) 

20 horas 

* Serão consideradas 50% das horas emitidas nos Certificados provenientes de outras 

instituições. 

 

É importante ressaltar que a Faculdade IDD reconhece seu aluno como um ser 

humano responsável capaz de gerir seu próprio tempo e prioridades, uma vez que 

permite que os alunos participantes de eventos nos horários normais de aulas, 

oferecidos pela Faculdade IDD ou instituições colaboradoras, optem ou pela presença 

na aula regular ou pela emissão de Certificado para consideração de Atividades 

Complementares através de declaração por escrito. 

As Atividades Práticas Supervisionadas realizadas por solicitação dos 

professores das disciplinas do curso não são consideradas como válidas para efeito 

de atribuição de horas de Atividades Complementares, salvo se autorizado 

expressamente pela Coordenação do Curso. 
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2.2 FORMAS DE ACESSO 

O acesso à graduação, conforme normatizado em seu Regimento, ocorre 

mediante: 

I. Processo seletivo anual (Vestibular ou ENEM); 

II. Ocupação de vagas remanescentes oriundas de desistência e ou abandono 

de curso; 

III. Transferência independente de vaga. 

O agendamento do processo seletivo anual, cujo edital é publicado, ao menos, 

um mês antes do seu início, é aberto a candidatos que tenham concluído o ensino 

médio ou estudos equivalentes. No edital, consta o curso oferecido, a forma de 

ingresso no curso, a validade do processo, a descrição do curso (turno, vagas, 

duração e grau), procedimentos para realizar a inscrição e a descrição da prova.  

Os temas que norteiam a prova do processo seletivo estão articulados com os 

temas do ensino médio, sendo que a organização do exame fica a cargo dos docentes 

de regime integral da IES. 

Outra forma de ingresso se dá através da nota obtida pelo aluno no Exame 

Nacional do Ensino Médio – ENEM. Nesse processo, a Faculdade irá considerar as 

notas obtidas em exames feitos até dois anos antes do processo seletivo e nota 

mínima 400 pontos, sendo considerados classificados aqueles que tiverem melhor 

desempenho. 

A ocupação de vagas remanescentes se dá pelo encaminhamento dos 

documentos acadêmicos para análise de equivalências e aproveitamento de estudos 

pela Coordenação do Curso. São requisitos para a candidatura e ocupação de vagas 

remanescentes: curso igual ou equivalente; documentos emitidos há, no máximo, 5 

(cinco) anos; e equivalência de, ao menos, 4 (quatro) disciplinas. 

A transferência independente de vagas ex officio ocorre de acordo com o 

disposto no Art. 49 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
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2.2.1 Critérios de Aproveitamento de Estudos  

O aproveitamento de estudos pode ser solicitado nos casos de transferência, 

matrícula de alunos portadores de diploma de curso superior que ingressem em novos 

cursos e alunos que pretendam o aproveitamento de estudos realizados em cursos 

de graduação concluídos ou não. 

Neste caso, compreende‐se o aproveitamento de estudos como a possibilidade 

de aproveitamento de disciplinas estudadas em outro curso superior de graduação. O 

aproveitamento de estudos é, portanto, o reconhecimento da equivalência de 

disciplina ou atividade, cursada em outra instituição de ensino superior autorizada ou 

credenciada. 

Os aspectos operacionais relativos ao aproveitamento de estudos e à 

certificação de conhecimentos, adquiridos através de experiências vivenciadas 

previamente ao início do curso, devem ser normatizados e publicados no Manual do 

Aluno.  

2.1.2 Equivalência de Disciplinas  

O aproveitamento de estudos é o reconhecimento da equivalência de disciplina 

ou atividade, cursada em outra instituição de ensino superior devidamente 

credenciada pelo órgão regulador da educação superior. 

O aproveitamento de estudos pode ser solicitado nos casos de transferência, 

matrícula de alunos portadores de diploma de curso superior que ingressem em novos 

cursos e alunos que pretendam o aproveitamento de estudos realizados em cursos 

de graduação concluídos ou não. 

A dispensa das atividades escolares (disciplinas, estágios e atividades 

complementares), pode ser solicitada mediante a entrega de documentação no início 

do período letivo no qual as disciplinas são ofertadas. 

Após o recebimento da documentação, a Coordenação do Curso fará a análise 

e concederá a dispensa com base na pertinência de cada disciplina. 
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Na Faculdade IDD, é possível reduzir a duração do curso, caso o estudante 

apresente extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 

solicitação de prova, a qual tem como base todo o conteúdo do Plano de Aula da 

disciplina e pode abranger conteúdos teóricos, práticos ou ambos, de acordo com o 

que o professor da disciplina, juntamente com a Coordenação do Curso, acharem 

pertinentes. Os critérios para a solicitação e aprovação devem ser descritos no Manual 

do Aluno da Graduação, disponível publicamente para toda a sociedade no site 

institucional. 

2.1.3 Critérios de Certificação de Conhecimentos 

A certificação de conhecimentos é a possibilidade de certificação de saberes 

adquiridos através de experiências previamente vivenciadas, inclusive fora do 

ambiente escolar, com o fim de alcançar a dispensa de disciplinas integrantes da 

matriz curricular do curso, por meio de uma avaliação teórica ou teórica‐prática, 

conforme as características da disciplina. 

O aproveitamento de conhecimentos e de experiências anteriores, inclusive no 

trabalho, pode ser concedido desde que estejam diretamente relacionados com o 

perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação profissional ou habilitação 

tecnológica, que tenham sido desenvolvidos: 

a) em qualificações profissionais técnicas e unidades curriculares, etapas 

ou módulos de cursos técnicos ou de Educação Profissional e 

Tecnológica de Graduação regularmente concluídos em outros cursos; 

b) em cursos destinados à qualificação profissional, incluída a formação 

inicial, mediante avaliação, reconhecimento e certificação do estudante, 

para fins de prosseguimento ou conclusão de estudos; 

c) em outros cursos e programas de Educação Profissional e Tecnológica, 

inclusive no trabalho, por outros meios formais, não formais ou informais, 

ou até mesmo em outros cursos superiores de graduação, sempre 

mediante avaliação do estudante; e 
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d) por reconhecimento, em processos formais de certificação profissional, 

realizado em instituição devidamente credenciada pelo órgão normativo 

do respectivo sistema de ensino ou no âmbito de sistemas nacionais de 

certificação profissional de pessoas. 

O pedido de aproveitamento de conhecimentos adquiridos deve partir do 

interessado 15 dias antes do início do módulo letivo, através de Requerimento para a 

Secretaria Acadêmica, que encaminha para apreciação da Coordenação do Curso. 

Tal pedido deve ser endossado através da anexação de documentos comprobatórios: 

a) Se cursos profissionalizantes, cursos livres ou treinamentos, anexar o 

Certificado, pormenorizando os temas vistos; 

b) Se experiência profissional, uma cópia do contrato ou da carteira de 

trabalho, e uma descrição detalhada de atividades desempenhadas; 

No caso de não haver documentos comprobatórios, o estudante pode requerer 

extraordinário aproveitamento nos estudos pela realização de uma avaliação 

elaborada por uma banca, conforme normatizado no Regimento Interno da Faculdade 

IDD. 

3 POLÍTICAS DE PESQUISA E DE PÓS-GRADUAÇÃO 

As atividades de pós-graduação lato sensu se caracterizam por não 

requererem atividades de pesquisa sistemáticas para a conclusão do curso. Neste 

caso, o objetivo principal é formar especialistas, em áreas selecionadas do 

conhecimento, por meio de disciplinas concatenadas de forma coerente. 

A Faculdade IDD, enquanto gestão, incentiva o desenvolvimento tecnológico 

das atividades de pós-graduação lato sensu desenvolvidas pelos seus alunos e 

professores. Pelas próprias características da Instituição, tais atividades de 

desenvolvimento tecnológico, quando ocorrem, apresentam caráter de atendimento 

sob demanda. 

Ressalta-se que todas as propostas de pós-graduação apresentam correlação 

com as atividades de graduação. Além disso, docentes e discentes atuantes em 
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atividades de pesquisa externamente à IES são frequentemente incentivados a trazer 

o estado da arte de sua área de conhecimento para discussões em espaços formais 

e não formais de ensino dos cursos da IES. 

A política de pós-graduação da Faculdade IDD inclui ações voltadas: 

• Ao incentivo à ampliação do programa de pós-graduação existente: seja 

enquanto infraestrutura e número de docentes e de estudantes;  

• À consolidação do programa de pós-graduação em funcionamento;  

• À criação de novos cursos de especialização; 

• Ao incentivo à publicação por meio da Revista On-line IDD. 

Nesse contexto, com essas ações, objetiva-se formar pessoal qualificado em 

nível de especialização, oportunizar aos estudantes de graduação atividades que 

permitam aprofundamento profissionalizante tecnológico baseado em evidências 

científicas de vanguarda e colaborar de forma direta com o desenvolvimento 

tecnológico do país. 

A oferta de cursos de pós-graduação lato sensu na Faculdade IDD é motivada 

por demandas da comunidade, por iniciativa dos docentes para atendê-los, ou ainda 

pela vontade institucional em compartilhar com a sociedade os frutos da pesquisa 

aplicada e desenvolvida em suas áreas do conhecimento. 

A oferta de cursos lato sensu é condicionada a dois fatores concomitantes: a) 

a submissão e à aprovação do respectivo projeto pelo Conselho Superior e, b) a 

elaboração planejamento financeiro pela Diretoria e aprovação da Mantenedora. 

Assim, não há regularidade tanto no número de turmas abertas quanto no quantitativo 

de estudantes inscritos. 

É estimada, desta forma, a oferta dos cursos abaixo relacionados: 

1. Engenharia de Avaliações e Perícias 

2. Estruturas Metálicas 

3. Fundações e Contenções 

4. Gerenciamento e Execução de Obras 

5. Gestão Estratégica de Projetos de Engenharia e Arquitetura com 

Colaboração BIM e Lean Construction Tecnologia da Pré-Fabricação 
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6. Infraestrutura Viária 

7. Inovação e Industrialização da Construção 

8. Patologia nas Obras Civis 

9. Segurança de Barragens 

10. Sistemas Estruturais em Concreto 

11. Tecnologia da Impermeabilização 

12. Tecnologia da Pré-Fabricação 

13. Tecnologia do Concreto 

 

Durante a vigência deste PDI, a Faculdade IDD continuará apoiando a criação 

de cursos neste nível e modalidade de ensino, visando atender as demandas 

regionais e nacionais, de acordo com a viabilidade financeira da IES. É estudada a 

viabilidade da oferta de cursos abordando os seguintes temas para o período de 2022 

a 2024: 

1. Consultoria de Sustentabilidade na Construção Civil 

2. Energias Renováveis 

3. Gestão de Negócios de Engenharia e Arquitetura 

4. Gestão de Operações Logísticas 

5. Gestão de Projetos Paisagísticos 

6. Gestão de Reformas  

7. Gestão Enxuta da Produção e Serviços: Lean Manufacturing 

8. Indústria 4.0 

9. Manutenção e Gestão de Ativos 

10. Qualidade para Desenvolvimento de Produtos  

11. Sustentabilidade na Construção Civil 

12. Engenharia de Fachadas e Revestimentos 

 

Os cursos de pós-graduação lato sensu são abertos somente a candidatos que 

tenham concluído o ensino superior, conforme ordenado pela legislação e pelo 

Regimento Interno da Faculdade IDD. 
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4 POLÍTICAS DE EXTENSÃO 

A Faculdade IDD é reconhecidamente uma Instituição que possui forte 

vinculação com o mundo do trabalho. Isso decorre de uma consolidada política de 

interação escola-empresa, que canaliza competências institucionais nas atividades de 

ensino com a comunidade. 

Dentre as atividades existentes, destacam-se as de extensão que, além de 

permitirem a materialização da funcionalidade social do conhecimento, também geram 

notável qualificação interna.  

O extensionista IDD exerce papel preponderante no desenvolvimento científico 

e tecnológico, quer pela atuação em empresas, em institutos especializados e/ou em 

grupos de pesquisa. 

Os cursos de extensão podem ser organizados em duas modalidades: 

a) abertos, de qualquer natureza e nível, ofertados por iniciativa dos 

palestrantes ou da própria IES, e destinados à comunidade em geral; 

b) fechados, de qualquer natureza e nível, formatados por solicitação de 

instituições e empresas, nas instalações da Faculdade IDD ou em localização 

proposta pela demandante, com clientela por ela definida. Nesse tipo de curso, o 

mecanismo de ingresso se dá a partir de lista de candidatos enviada pela empresa ou 

instituição. Normalmente, exigem-se pré-requisitos que devem ser atendidos pelo 

candidato. 

Ressalta-se que as atividades de extensão (empresarial e comunitária) e de 

transferência de tecnologia aderem integralmente aos objetivos estratégicos da IES e 

contribuem para promoção e para fortalecimento dos seus vínculos com instituições, 

empresas e comunidades, estando amparadas em macro objetivos estratégicos do 

PDI.  

Os mecanismos de extensão que são postos em ação na Faculdade IDD 

consideram: 

a) programas de educação continuada voltada à praxis; 

b) transferência de conhecimento científico e profissional; 
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c) sustentabilidade financeira e ambiental; 

d) apoio ao desenvolvimento de ambientes de inovação; 

e) publicidade no meio acadêmico e fora dele. 

A oferta dos cursos de Extensão Universitária (Cursos Livres) é estruturada 

com base nas seguintes orientações: 

a) Os cursos são propostos por iniciativa dos colaboradores (cursos abertos) 

ou demandados por organizações externas (cursos fechados); 

b) Os participantes são pessoas da comunidade (cursos abertos) ou grupo de 

colaboradores específicos (cursos fechados); 

c) São ofertados em áreas do conhecimento para as quais há competência 

interna; 

d) Ocorrem somente diante de completa viabilidade financeira; 

e) Podem ocorrer a partir de parcerias com setores da sociedade civil, 

associações e outras Instituições de Ensino Nacionais e Internacionais; 

f) São de curta duração e, ao final, o participante recebe certificado. 

Pela sua natureza, o processo de oferta de cursos de extensão na Faculdade 

IDD é simplificado e as partes interessadas tratam de suas características, como tema, 

duração, participantes e valores, diretamente com a Mantenedora, não necessitando 

ser aprovada por órgão colegiado. 

5 POLÍTICAS DE ACOMPANHAMENTO DOS EGRESSOS 

A Faculdade IDD, consciente da importância do acompanhamento dos alunos 

que aqui se formaram e se formarão, possui canais de comunicação com seus 

egressos.  

O acompanhamento de egressos realizado pela CPA dispõe de ferramentas de 

pesquisa e avaliação que possibilitam o acompanhamento profissional e a inserção 

no mercado de trabalho de seus ex-alunos.  

Além disso, permite a avaliação da eficiência e eficácia dos serviços 

educacionais ofertados pela IES, a adequação contínua das matrizes curriculares, a 
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adequação do perfil profissional de seus egressos, e a análise da inserção destes no 

mundo do trabalho.  

Por meio do acompanhamento dos egressos, a IES consegue mensurar com 

maior acurácia, não somente o perfil dos egressos, como também aspectos relevantes 

como a empregabilidade de seus ex-alunos; a multiplicação do conhecimento 

acadêmico-científico; eventuais impactos sociais; e externalidades geradas pela 

excelência acadêmica praticada pela Faculdade.  

O acompanhamento de egressos permite ainda a obtenção de dados e 

informações para a melhoria contínua objetivada pela CPA.  

Além destes benefícios, a manutenção do relacionamento com os egressos 

também pode ser relevante para os alunos matriculados, uma vez que fomenta-se a 

oportunidades de estágio e posições efetivas nas empresas dos nossos ex-alunos.  

Reconhecendo que os egressos são divulgadores da excelência da prestação 

do serviço educacional, todos os eventos realizados na Faculdade IDD são 

encaminhados, via e-mail para os egressos, mantendo assim, uma grande oferta de 

educação continuada e troca de experienciais com o mercado.  

A Faculdade IDD entende que o acompanhamento de seus egressos 

representa fonte relevante para que elementos importantes, oriundos de tal 

relacionamento, sejam incorporados aos processos decisórios da gestão institucional, 

seja no âmbito dos programas, como também no da própria Instituição. 

6  POLÍTICAS DE COMUNICAÇÃO 

6.1 COMUNICAÇÃO DA IES COM A COMUNIDADE EXTERNA 

A Faculdade IDD mantém atualizados seus canais de comunicação externa: 

site próprio, site do órgão regulador e redes sociais. 

Nestes ambientes, estão disponíveis para acesso público: 

• Atos autorizativos expedidos pelo MEC; 
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• Dirigentes da instituição e coordenador de curso efetivamente em exercício; 

• Relação dos professores que integram o corpo docente dos cursos, com a 

respectiva formação, titulação e regime de trabalho; 

• Matrizes curriculares dos cursos; 

• Resultados obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo Ministério da 

Educação; 

• Projeto pedagógico dos cursos e componentes curriculares, sua duração, 

requisitos e critérios de avaliação 

• Conjunto de normas que regem a vida acadêmica, incluídos Regimento 

Interno e Manuais dos Alunos; 

• Acesso aos canais de comunicação: Comercial, Ouvidoria, Coordenadores, 

Secretaria Acadêmica e atores institucionais; 

• Portarias Internas, Decisões Normativas, Editais e Regulamentos, resultantes 

de decisões colegiadas; 

• Relatórios da Comissão Própria de Avaliação e membros da CPA; 

• Trabalhos de Conclusão de Curso (Repositório Institucional); 

• Revista On-line IDD. 

Além dos meios convencionais a Faculdade IDD busca ainda, promover suas 

ações e campanhas em congressos, eventos e simpósios na área onde atua. 

6.2 COMUNICAÇÃO DA IES COM A COMUNIDADE INTERNA 

A Faculdade IDD além dos canais de comunicação já citados, se comunica com 

a comunidade interna através correspondência eletrônica, avisos em sala, mural 

virtual e mural físico localizado no 7º andar. Os meios de comunicação 

disponibilizados eletronicamente são descritos no item Tecnologias de Informação e 

Comunicação. 

São realizadas, ainda, reuniões de gestores com os diversos segmentos 

institucionais para discussão acerca de ações acadêmico-administrativas derivadas 
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de avaliações institucionais internas, externas e ouvidoria, gerando insumos para a 

melhoria da qualidade institucional. 

7 POLÍTICAS DE ATENDIMENTO AOS DISCENTES 

7.1 ACOLHIMENTO E PERMANÊNCIA 

Eventos de acolhimento de ingressantes devem ser realizados pela 

Coordenação dos Cursos e acontecer na primeira aula de uma turma nova. Os 

assuntos a serem abordados são elencados a seguir, enfatizando que a lista não se 

encerra em si e devem ser adicionados temas relevantes que possam fornecer o 

máximo possível de informações aos novos estudantes: 

• a IES; 

• o curso e a grade curricular; 

• as atribuições e o campo de atuação dos egressos; 

• o sistema de avaliação; 

• o corpo docente e a infraestrutura física (com visita às instalações); 

• os recursos tecnológicos: sistema acadêmico, biblioteca digital, 

ambiente virtual de aprendizado; 

• o NAPI - Núcleo de Apoio  

Psicopedagógico e Inclusão e seus integrantes; 

• a CPA – Comissão Permanente de Avaliação, a Ouvidoria e seus 

integrantes; 

• os atores institucionais: Secretaria, Financeiro, Diretoria. 

Aos alunos ingressantes, também é realizado atendimento para adaptação ao 

método de ensino, à familiarização com modalidade à distância e à nova turma de 

colegas, aquisição e domínio da linguagem acadêmica, incorporação de atitudes e 

valores próprios à carreira escolhida a fim de eliminar as dificuldades e estabelecer 

novos vínculos, realizado pela Coordenação Acadêmica e Pedagógica. 
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Adicionalmente, esta coordenação realiza eventos de integração e ação social de 

forma periódica junto aos alunos e professores, e oferece, aos estudantes da 

graduação, cursos de familiarização com a modalidade EaD, como Estudar e 

Aprender à Distância. 

Sob uma perspectiva preventiva, os estudantes que apresentam deficiência no 

aproveitamento escolar refletido nas avaliações, são convidados para uma conversa 

informal, onde estará à sua disposição a possibilidade de terem acompanhamento 

profissional para revisão da metodologia de estudo ou para a investigação de outras 

dificuldades que eventualmente possam estar presentes. Sob esta mesma ótica 

preventiva são entrevistados todos os estudantes que solicitam trancamento ou 

cancelamento de matrícula.  

Além disso, a Coordenação constitui-se como instância de apoio, 

acompanhamento e operacionalização das atividades acadêmicas previstas no PPC 

do curso, no que diz respeito às atividades inerentes à prática pedagógica e prática 

acadêmica, bem como de solução de problemas resultantes da interação aluno-

professor. 

Nesse caso, os estudantes recém-ingressantes, assim como os demais já 

matriculados, muitas vezes apresentam dificuldades de adaptação ao ambiente 

acadêmico. Para tanto, a Faculdade IDD, por meio de Atendimento Psicológico, 

propõe-se a estar atento a estas questões e a atuar nesta área, procurando examinar 

e orientar os alunos em seus eventuais problemas no exercício de aprendizagem ou 

de outras dificuldades que eventualmente possam estar presentes. A Faculdade IDD 

dispõe de mecanismos de apoio aos estudantes disponibilizados permanentemente 

em sua sede. 

7.2 MONITORIA 

O ensino-aprendizagem é descrito como processo no qual deve haver diálogo 

e troca, onde docente e discente aprendem enquanto ensinam, rompendo paradigmas 
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tradicionais de repasse unilateral e vertical de conteúdos, sendo a monitoria 

acadêmica majoritariamente destacada como propulsora e fortalecedora desse 

processo. 

A Monitoria tem como objetivo apoiar o aprendizado dos estudantes, visando 

contribuir para sua formação acadêmica, estimulando o desenvolvimento de práticas 

que possibilitem inovações curriculares, adequadas aos princípios da flexibilidade e 

da construção de itinerários formativos diversificados. 

O monitor é um aluno tomado como referência estudantil, dada a postura ética 

e respeitosa que ele deve assumir, além de se esperar dele maturidade acadêmica e 

atitudes exemplares na busca e compartilhamento do saber, as quais podem inspirar 

aqueles sob sua orientação a manter ou adotar postura semelhante. O monitor é 

alguém que circula entre os docentes, e estes, sejam da área onde atua o monitor ou 

de outras, o reconhecem como peça vital no curso, como o “braço direito” do docente. 

A valorização é expressa também por parte dos monitorados, não somente por 

verem no monitor uma referência, mas por contarem com ele na ascensão do 

aprendizado e na cumplicidade. O monitor, por se encontrar na condição de discente, 

compreende os anseios de seus pares e, por vezes, toma partido e reivindica causas 

de interesse mútuo. Isso faz com que os laços entre monitor e monitorado sejam 

significativos, e a relação, outrora restrita à academia, transcende para a amizade, 

fortalecendo sobremaneira os vínculos. 

Na dinâmica das relações entre monitor e discente-monitorado, a monitoria 

constitui-se como um ponto de encontro entre os aprendizes, que se identificam na 

forma de pares, sob o entendimento de que a condição de discente os iguala, apesar 

do monitor encontrar-se em um ou mais períodos acadêmicos à frente do monitorado. 

Esta concepção ressalta a monitoria como processo fomentador do 

aprendizado, tendo em vista que o discente, apoiando-se no monitor, encontra espaço 

fértil ao esclarecimento de dúvidas e consequente fortalecimento de habilidades, 

potencializando seus conhecimentos com menor grau de receio e de maneira mais 

acessível, tanto no que se refere à manutenção de contato, à linguagem mais próxima 

e adaptada à realidade do estudante, quanto às simetrias das experiências 
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acadêmicas de ambos, o que difere da relação discente-docente que, por vezes, é 

representada por receio, timidez e verticalidade por parte do aprendiz. O monitor, 

portanto, é visto como elemento fundamental de interlocução e mediação entre o 

docente e a turma. 

A chamada pública para atividades de monitoria é realizada todo início de 

semestre pela Coordenação de Cursos e o desenvolvimento desta atividade na 

Faculdade IDD é normatizado por regulamento próprio, publicado a toda a sociedade 

no site institucional. 

7.3 NIVELAMENTO 

Compete à Faculdade IDD garantir acessibilidade metodológica a toda a 

comunidade, isto é, a transpor as barreiras nos métodos e técnicas didático-

pedagógicas que impossibilitam a inclusão de todos aqueles que queiram participar 

da vida acadêmica. 

Nesse sentido, é necessário reconhecer que, com a ampliação social do acesso 

aos cursos da Faculdade IDD, ampliam-se também os desafios, uma vez que o 

ingresso de alunos oriundos de escolas com currículos menos afinados com as 

ênfases acadêmicas da IES, e a presença de lacunas significativas no que tange a 

competências matemáticas e linguísticas, tornam a aderência dos conteúdos bastante 

dificultada.  

Portanto, fica evidenciado que não basta possibilitar o acesso físico de 

portadores de necessidades especiais ao ambiente acadêmico, mas oferecer as 

condições adequadas para que todos os discentes possam desenvolver suas 

habilidades e competências profissionais e exercer sua cidadania.  

A utilização de metodologias diferenciadas para o processo de ensino-

aprendizagem e a oferta de disciplinas de nivelamento, disponibilizadas para os 

estudantes durante todo o curso: Oficina de Informática, Matemática e Oficina de 

Produção e Revisão de Textos, contribuem, também, para a garantia da 
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acessibilidade metodológica, tendo em vista que estas metodologias didático-

pedagógicas possibilitam um processo de aprendizagem flexível e particularizado, 

valorizando a trajetória de cada estudante. 

7.4 NAPI – NÚCLEO DE APOIO PSICOPEDAGÓGICO E INCLUSÃO 

A Faculdade IDD conta com o Núcleo de Apoio Psicopedagógico e Inclusão – 

NAPI, do qual fazem parte um profissional da área de psicologia, um profissional da 

área de pedagogia e a coordenação do curso de graduação. 

É objetivo do NAPI oferecer, de modo prático e acolhedor: 

• auxílio, suporte e orientações referentes às dificuldades emocionais e 

relacionais que possam cometer os estudantes ao longo do percurso 

acadêmico; 

• apoio pedagógico frente às dificuldades relacionadas à 

aprendizagem, adaptação e desempenho acadêmicos e relacionais; 

• suporte e atendimento para as necessidades dos estudantes com 

deficiências. 

Compreendendo que o estudante é criatura independente e autônoma, o NAPI 

pode ser acionado em qualquer momento, uma vez que o contato pode ser realizado 

por e-mail, ligação telefônica ou envio de mensagens. 

De modo a facilitar a comunicação e mitigar os impedimentos relacionados à 

falta de tempo ou de recursos dos estudantes o atendimento pode ser realizado 

presencialmente, nas instalações da IES, ou por vídeo chamada, conforme o desejo 

do estudante. 
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7.5 AÇÕES DE ESTÍMULO E DIFUSÃO PARA A PRODUÇÃO 

ACADÊMICA DISCENTE 

A Faculdade IDD desenvolve a política de apoio total à realização de eventos 

internos, externos, produção docente e discente para o desenvolvimento da atividade 

acadêmica.  

As alianças estratégicas da escola envolvem órgãos reguladores, órgãos de 

classe e organismos nacionais de alto prestígio, tendo como critérios a qualidade do 

ensino, a imersão na vida empresarial e a disposição ao equilíbrio na cooperação, 

abrangendo o intercâmbio intelectual de profissionais renomados mundialmente, 

alunos e professores para a realização de eventos em conjunto. 

Além disso, a Faculdade publica periodicamente e mantém a Revista On-line 

IDD para a divulgação dos trabalhos acadêmicos realizados por docentes e discentes. 

7.6 MOBILIDADE ACADÊMICA 

A possibilidade de vivenciar diferentes culturas, aliada à oportunidade de 

expandir o conhecimento desenvolvendo os estudos em instituições nacionais e 

estrangeiras de excelência, é uma experiência única na vida de um universitário. É 

uma oportunidade de crescimento tanto na vida acadêmica como na vida pessoal e 

profissional, além de contribuir na melhoria da qualidade do ensino de graduação e 

pós-graduação, promovendo a formação de pessoal altamente qualificado. Por meio 

da mobilidade o estudante estabelece uma amplitude intelectual, social, cultural, 

científica e tecnológica, o que contribui no enfrentamento dos diferentes desafios da 

vida profissional. 

O Programa de Mobilidade Acadêmica Nacional e Internacional da Faculdade 

IDD tem por finalidade proporcionar aos discentes regularmente matriculados em 

cursos de graduação, a possibilidade de cursar atividades/componentes curriculares 

em outras Instituições de Ensino Superior nacionais e internacionais, sem prejuízos 

para integralização do seu curso de origem. 
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Diante de interesse dos estudantes, a Faculdade IDD poderá figurar tanto como 

instituição de origem, nos casos em que envia seus discentes para realizarem 

mobilidade em outras instituições de Ensino Superior, ou como instituição receptora, 

quando recebe discentes de outras IES para o desenvolvimento de 

atividades/componentes curriculares. 

Neste caso, cabe à Coordenação de Cursos a avaliação dos planos de ensino 

das disciplinas a serem cursadas e a análise da carga horária a ser considerada, e 

cabe à Secretaria Acadêmica a convalidação dos créditos obtidos na receptora, que 

seguirá as normas vigentes da IES de origem. 

Os requisitos para que os estudantes de graduação possam participar do 

Programa de Mobilidade Acadêmica Nacional e Internacional da Faculdade IDD são 

descritos a seguir: 

- estar regularmente matriculados em cursos de graduação, tecnológico ou 

equivalente, em IES nacional ou internacional; 

- ter concluído pelo menos 20% da carga horária de integralização do curso de 

origem; 

- não ter reprovação no curso de origem; 

- estar adimplente na IES de origem; 

- observar a oferta das disciplinas compatíveis com o curso de origem na IES 

receptora; 

- assumir gastos com transporte, alojamento e refeições na localidade da IES 

receptora; 

- assumir gastos estudantis, como mensalidade e taxas, na IES receptora; 

- dedicar-se integralmente aos estudos na IES receptora. 

O prazo máximo para afastamento do estudante é de um semestre. 

Para realizar a Mobilidade Acadêmica, o estudante de graduação deve: 

I. Verificar se atende aos requisitos anteriormente descritos; 

II. Escolher a IES receptora e informar a Secretaria Acadêmica, que 

encaminhará o processo à Coordenação de curso e, após deferimento, 
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se encarregará da emissão da Carta de Apresentação e do envio da 

documentação à IES receptora; 

III. Após estabelecimento de convênio, entrar em contato com IES receptora 

e tomar ciência a respeito de documentos, normas, prazos e valores 

monetários; 

IV. Consultar a coordenação de seu curso para elaboração do plano de 

trabalho. A Coordenação fará análise das ementas e programas das 

disciplinas a serem cursadas na IES receptora para garantir a 

equivalência, no caso de aprovação; 

V. Assinar a Carta de Aceite, emitida pela Secretaria Acadêmica, que 

registrará o afastamento do estudante; 

VI.  Enviar a Requisição para equivalência de disciplinas à Secretaria 

Acadêmica após a finalização do período de Mobilidade Acadêmica, 

juntamente com os documentos comprobatórios de desempenho e os 

conteúdos programáticos das disciplinas cursadas. 

Estudantes de graduação podem, ainda, procurar programas internacionais 

federais, como o Ciência Sem Fronteiras11. 

Aos estudantes de pós-graduação, a Faculdade IDD oferece Programas Master 

Internacionais realizados em parceria com Universidades de diversos países como 

Estados Unidos, Canadá. México, Portugal, Inglaterra e Espanha. 

 
11 https://www.gov.br/cnpq/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/ciencia-

sem-fronteiras 
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POLÍTICAS DE GESTÃO 

1 CORPO DOCENTE E TUTORIAL 

O acompanhamento do planejamento pedagógico do docente acontece com 

discussões periódicas das práticas pedagógicas, entre docentes e coordenação, mais 

especificamente, em reuniões do Colegiado que ocorrem a cada bimestre.  

Em tais discussões são abordados os indicadores da avaliação institucional 

para a definição de ações pedagógicas e são explicadas as fases de planejamento, 

execução e avaliação da disciplina através do plano de ensino, apresentado ao 

coordenador do curso no início de cada período. 

O plano de ensino deve ser apresentado aos discentes no primeiro dia de aula 

pelo próprio docente, para que esses tenham conhecimento da ementa, do conteúdo 

programático, das principais referências, da metodologia e também do sistema de 

avaliação a ser usado, com explicitação do valor atribuído a cada atividade. A partir 

da apresentação do plano de ensino, os próprios alunos avaliam sua execução em 

sala de aula, dispondo de canais apropriados para manifestar seu parecer, como 

avaliação escrita semestralmente, contato direto com o coordenador de curso, 

participação no colegiado e pela CPA. 

O corpo docente da Faculdade deve ser formado por profissionais com larga 

experiência de mercado e sólida formação acadêmica. Um dos requisitos da qualidade 

do corpo docente é a diversidade das vivências profissionais trazidas para sala de 

aula, para orientação de trabalhos e projetos, aliando conteúdo a uma didática 

eficiente. 

Todos os docentes do curso reúnem-se periodicamente para discutir 

metodologias didáticas que possam favorecer o cumprimento dos objetivos da IES e 

o desempenho de suas atividades, a citar: 

• Realizar as atividades correlatas à docência, descritas no PDI da IES, 

incluindo o atendimento aos discentes, a participação nos órgãos 
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colegiados, o planejamento didático e a preparação e correção de 

atividades de aprendizagem; 

• Analisar os conteúdos curriculares, e sua importância para o 

desenvolvimento das competências do egresso, buscando ajustar sua 

relevância para a atuação profissional e para a consolidação dos objetivos 

do curso e da IES; 

• Fomentar o raciocínio crítico dos discentes com base em literatura 

atualizada, relevante, científica e inovadora, buscando promover a 

compreensão da aplicação interdisciplinar dos conteúdos vistos no curso e 

a relação entre estes e a prática profissional; 

• Incentivar a produção do conhecimento por meio da publicação de estudos, 

pesquisas e atividades realizadas em atividades acadêmicas, 

principalmente, as extensionistas na Revista On-line da IDD ou em outro 

meio de publicação. 

1.1 POLÍTICAS DE CAPACITAÇÃO DO CORPO DOCENTE E TUTORIAL 

A Faculdade IDD considera que os seus recursos humanos bem treinados e 

eficientes são de importância singular para o sucesso da Instituição. Neste sentido, a 

política de capacitação dos seus docentes e técnico-administrativos visa adequar seus 

recursos humanos para assumirem as competências que as funções de uma 

Faculdade exige de seus funcionários. 

A política de capacitação da Faculdade IDD tem como objetivos prioritários: 

 Elevar o nível de qualidade dos serviços prestados à comunidade; 

 Valorizar os recursos humanos; 

 Promover o melhor relacionamento entre professores, corpo técnico 

administrativo e corpo discente; 

 Buscar, constantemente, elevados padrões éticos no desempenho 

profissional de docentes e não docentes. 
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As políticas de capacitação e formação continuada do corpo docente e tutorial 

são declaradas no Plano de Carreiras, Cargos e Salários: 

Art. 95°. A Faculdade IDD concede uma bolsa de estudo integral 
rotativa e não-cumulativa em dos cursos de pós-graduação oferecidos pela 
Faculdade IDD para os docentes. 
§ 1º. A área do curso escolhido deve estar correlata ao cargo e às funções 
desempenhadas pelo colaborador na Faculdade IDD. 
§ 2º. A solicitação se dá por requerimento específico encaminhado ao 
supervisor de RH no período de 1º de fevereiro a 5 de março de cada ano. 
§ 3º. A concessão se dará por decisão do Representante da Mantenedora 
diante de análise do requerimento até o dia 25 de março de cada ano. 
§ 4º. São critérios de desempate, nesta ordem: 
I. Tipo de curso solicitado, sendo priorizada a graduação, seguida da 
pós-graduação; 
II. O tempo de serviço, sendo priorizado o colaborador mais longevo em 
serviço na Faculdade IDD; 
III. A idade, sendo priorizado o colaborador com mais idade. 
Art. 96°. Todos os docentes podem participar, anualmente, de até 3 
(três) disciplinas ministradas nos cursos de Pós-Graduação oferecidos pela 
Faculdade IDD. 
§ 1º. A solicitação deve ser realizada junto à Secretaria Acadêmica. 
§ 2º. A emissão de certificado de participação depende dos requisitos 
mínimos de frequência (maior ou igual a 75%) e nota (maior ou igual a 7,0). 
Art. 97°. A Faculdade IDD oferece cursos na modalidade Ensino à 
Distância, a todos os docentes, de acordo com o setor de atuação. 

1.2 POLÍTICAS INSTITUCIONAIS E AÇÕES DE ESTÍMULO E DIFUSÃO 

PARA A PRODUÇÃO ACADÊMICA DOCENTE E TUTORIAL 

A Faculdade IDD desenvolve a política de apoio total à realização de eventos 

internos, externos, produção docente e discente para o desenvolvimento da atividade 

acadêmica.  

As alianças estratégicas da escola envolvem órgãos reguladores, órgãos de 

classe e organismos nacionais de alto prestígio, tendo como critérios a qualidade do 

ensino, a imersão na vida empresarial e a disposição ao equilíbrio na cooperação, 

abrangendo o intercâmbio intelectual de profissionais renomados mundialmente, 

alunos e professores para a realização de eventos em conjunto. 

Além disso, a Faculdade publica periodicamente e mantém a Revista On-line 

IDD para a divulgação dos trabalhos acadêmicos realizados por docentes e discentes. 
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As políticas institucionais e ações de estímulo e difusão para a produção 

acadêmica docente (para professores e tutores) são declaradas no Plano de 

Carreiras, Cargos e Salários: 

Art. 98°. A Faculdade IDD oferece apoio financeiro à participação em 
congressos, palestras e seminários, desde que possam, comprovadamente, 
subsidiar instrumentos ou inovações às funções desenvolvidas na docência. 
§ 1º. O valor anual total destinado pela Mantenedora para esta finalidade está 
limitado a dois salários mínimos vigentes, anualmente. 
§ 2º. A área do evento escolhido deve estar correlata às disciplinas lecionadas 
nos cursos da Faculdade IDD. 
§ 3º. A solicitação se dá por requerimento específico encaminhado ao 
supervisor de RH com, pelo menos, 60 dias de antecedência. 
§ 4º. A concessão se dará por decisão do dirigente da Mantenedora diante 
de análise do requerimento 15 dias úteis após o recebimento da solicitação. 
§ 5º. São critérios de desempate, nesta ordem: 
I. Tipo de participação, sendo priorizados eventos nos quais o docente 
seja participante ativo (palestrante, apresentador, instrutor); 
II. O tempo de serviço, sendo priorizado o docente mais longevo; 
III. A idade, sendo priorizado o docente mais velho. 

 

2 CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

O corpo técnico-administrativo é responsável pelos serviços administrativos e 

técnicos de apoio necessários ao normal funcionamento das atividades da Faculdade 

IDD. 

A IES zela pela manutenção de padrões de recrutamento e condições de 

trabalho condizentes com sua natureza, bem como por oferecer oportunidades de 

aperfeiçoamento técnico-profissional a seus empregados. 

Os técnicos-administrativos são contratados sob o regime da legislação 

trabalhista, estando sujeitos, ainda, ao disposto, sobre sua categoria funcional, no 

Regimento, no contrato social da Mantenedora, no Plano de Carreiras, Cargos e 

Salários e nas demais normas expedidas pelos órgãos da administração superior da 

Faculdade. 

Em relação ao processo de recrutamento e seleção de funcionários, a IES, 

após análise das competências necessárias para a posição desejada, prioriza o 

recrutamento interno valorizando os talentos e abrindo oportunidades aos 
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funcionários. Não havendo no quadro interno funcionários aptos a atenderem as 

características necessárias para o preenchimento da vaga, a Instituição abre 

oportunidades externas para contratação. 

Os candidatos externos são provenientes de anúncios ou do banco de 

currículos existente e de outras fontes que o mercado de trabalho propicia. O Processo 

de Seleção consta de entrevistas, comprovação de escolaridade e prática técnica 

específica. 

Adicionalmente, a Faculdade IDD oferece a seus colaboradores, em período 

integral, vale-alimentação ou vale-refeição e vale-transporte. 

2.1 POLÍTICAS DE CAPACITAÇÃO DO CORPO TÉCNICO-

ADMINISTRATIVO 

A Faculdade IDD considera que os seus recursos humanos bem treinados e 

eficientes são de importância singular para o sucesso da Instituição. Neste sentido, a 

política de capacitação dos seus docentes e técnico-administrativos visa adequar seus 

recursos humanos para assumirem as competências que as funções de uma 

Faculdade exige de seus funcionários. 

A política de capacitação da Faculdade IDD tem como objetivos prioritários: 

 Elevar o nível de qualidade dos serviços prestados à comunidade; 

 Valorizar os recursos humanos; 

 Promover o melhor relacionamento entre professores, corpo técnico 

administrativo e corpo discente; 

 Buscar, constantemente, elevados padrões éticos no desempenho 

profissional de docentes e não docentes. 

As políticas de capacitação e formação continuada do corpo técnico-

administrativo são declaradas no Plano de Carreiras, Cargos e Salários: 

Art. 77°. A Faculdade IDD concede duas bolsas de estudo rotativas e 
não-cumulativas para serem utilizadas em educação formal, 
preferencialmente, em nível graduação ou pós-graduação. 
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§ 1º. O valor da bolsa de estudo não ultrapassará 50% do valor da 
mensalidade integral, e está limitada a 15% do valor do salário do 
colaborador. 
§ 2º. A área do curso escolhido deve estar correlata ao cargo e às funções 
desempenhadas pelo colaborador na Faculdade IDD. 
§ 3º. A solicitação se dá por requerimento específico encaminhado ao 
supervisor de RH no período de 01 de novembro a 15 de janeiro de cada ano. 
§ 4º. A concessão se dará por decisão do Representante da Mantenedora 
diante de análise do requerimento até o dia 31 de janeiro de cada ano. 
§ 5º. São critérios de desempate, nesta ordem: 
I. Tipo de curso solicitado, sendo priorizada a graduação, seguida da 
pós-graduação; 
II. O tempo de serviço, sendo priorizado o colaborador mais longevo em 
serviço na Faculdade IDD; 
III. A idade, sendo priorizado o colaborador com mais idade. 
Art. 78°. A Faculdade IDD oferece cursos na modalidade Ensino à 
Distância, a todos os colaboradores, de acordo com o setor de atuação. 
§ 1º. Os cursos realizados nesta plataforma serão computados para a 
avaliação de desempenho. 
§ 2º. O colaborador deve escolher um entre dois cursos que serão 
disponibilizados por semestre. 
Art. 79°. A Faculdade IDD oferece apoio financeiro à participação em 
congressos, palestras e seminários, desde que possam, comprovadamente, 
subsidiar instrumentos ou inovações às funções desenvolvidas no cargo. 
§ 1º. O valor anual total destinado pela Mantenedora para esta finalidade está 
limitado a dois salários mínimos vigentes, anualmente. 
§ 2º. O valor do apoio está limitado a 15% do valor do salário do colaborador. 
§ 2º. A área do evento escolhido deve estar correlata ao cargo e às funções 
desempenhadas pelo solicitante na Faculdade IDD. 
§ 3º. A solicitação se dá por requerimento específico encaminhado ao 
supervisor de RH com, pelo menos, 60 dias de antecedência. 
§ 4º. A concessão se dará por decisão do dirigente da Mantenedora diante 
de análise do requerimento 15 dias úteis após o recebimento da solicitação. 
§ 5º. São critérios de desempate, nesta ordem: 
I. Tipo de participação, sendo priorizados eventos nos quais o 
colaborador seja participante ativo (palestrante, apresentador, instrutor); 
II. O tempo de serviço, sendo priorizado o colaborador mais longevo; 
III. A idade, sendo priorizado o colaborador mais velho. 

3 PROCESSOS DE GESTÃO INSTITUCIONAL 

A gestão administrativa e acadêmica em uma Faculdade com estrutura enxuta 

como a desta IES deve buscar, no seu planejamento e no cotidiano institucional, a 

coexistência saudável entre a sustentabilidade, a burocratização e a democratização 

dos processos.  
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Nesse ínterim, a Faculdade IDD busca democratização, dando autonomia aos 

seus órgãos colegiados de forma que as decisões sejam pautadas por uma ampla 

discussão entre os atores envolvidos, e burocratização, uma vez que os processos 

são fundamentados e amparados em sólida base documental e/ou evidencial. Dessa 

forma, evita-se que a Direção da IES, que também é a direção da Mantenedora, se 

atenha a interesses próprios, garantindo a pluralidade dos processos internos.   

Além disso, os documentos originados das reuniões, como atas, portarias 

internas, editais, manuais e normativas são devidamente publicados e ficam à 

disposição de toda a comunidade acadêmica, garantindo a comunicação e a 

orientação de todos os envolvidos. 

A Faculdade IDD organiza-se com estrutura e métodos de funcionamento que 

respeitam a indissociabilidade do ensino, da pesquisa e da extensão. 

3.1 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ÓRGÃOS COLEGIADOS  

A estrutura organizacional da Faculdade IDD é normatizada pelo Regimento 

Interno, onde se lê: 

TÍTULO II DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA FACULDADE 
 
CAPÍTULO I DOS ÓRGÃOS E DO SEU FUNCIONAMENTO 
Art. 4°.   A Faculdade IDD consta dos seguintes órgãos: 
a) Conselho Superior; 
b) Diretoria Geral; 
c) Núcleo Docente Estruturante; 
d) Coordenação de Curso; 
e) Colegiado Acadêmico; 
f) Comissão Própria de Avaliação; 
g) Secretaria Acadêmica; 
h) Ouvidoria; 
i) Biblioteca. 
Art. 5°. Ao Conselho Superior, ao Núcleo Docente Estruturante, ao 
Colegiado e à Comissão Própria de Avaliação aplicam-se as seguintes 
normas: 
I. Funcionam com a presença da maioria absoluta de seus membros e 
decidem por maioria simples, salvo nos casos previstos em regimento 
próprio; 
II. Os presidentes/coordenadores participam da votação e, em caso de 
empate, terão o voto de qualidade; 
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III. Nenhum membro pode participar de sessão em que se aprecie matéria 
de seu interesse particular; 
IV. As reuniões que não se realizem em datas pré-fixadas no calendário 
acadêmico são convocadas com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
horas, salvo em caso de urgência, constando, na convocação, a pauta dos 
assuntos; 
V. O comparecimento dos membros às reuniões do Conselho, do Núcleo 
ou do Colegiado é obrigatório e tem preferência sobre qualquer outra 
atividade acadêmica; 
VI. Das reuniões serão lavradas atas, que serão lidas e assinadas pelos 
membros presentes, no momento da sessão ou na sessão seguinte. 
§ 1°. Os membros do Conselho com acúmulo de cargos ou funções em outros 
órgãos, mediante regime de delegação expressa, terão direito a tantos votos 
quantos forem os cargos acumulados; 
§ 2º. As decisões do Conselho podem, conforme a natureza, assumir a forma 
de resolução, portaria, edital ou decisões normativas, a serem baixadas pelos 
presidentes/coordenadores dos demais órgãos colegiados. 
Art. 6°. O presidente/coordenador do Conselho pode pedir reexame 
das decisões, após a reunião em que tiverem sido tomadas, convocando o 
respectivo órgão para conhecimento de suas razões e para deliberação final. 
§ 1°. A rejeição ao pedido de reexame pode ocorrer somente pelo voto de, no 
mínimo, dois terços dos membros componentes do respectivo órgão; 
§ 2º. Da rejeição ao pedido em matéria de assunto econômico ou financeiro, 
há recurso de ofício para a Mantenedora no prazo de dez dias, sendo a 
decisão considerada final. 
  
CAPÍTULO II DO CONSELHO SUPERIOR 
Art. 7°.   O Conselho Superior, órgão normativo e deliberativo da 
administração superior, será constituído pelos seguintes membros: 
a) Diretor Geral; 
b) Diretor Planejamento; 
c) Secretária Geral; 
d) Coordenadores de Curso de Graduação; 
e) Procurador Institucional. 
Art. 8°.   Compete ao Conselho Superior: 
I. Deliberar sobre o Regimento Interno e suas alterações; 
II. Apreciar e revisar as políticas institucionais de ensino, pesquisa e 
extensão para os cursos de graduação e pós-graduação; 
III. Dar parecer sobre o Plano de Carreira do corpo docente e do pessoal 
técnico-administrativo; 
IV. Decidir sobre concessão de dignidades acadêmicas; 
V. Deliberar sobre o Processo Seletivo para ingresso de alunos; 
VI. Estabelecer critérios sobre aproveitamento extraordinário de estudos e 
que possam abreviar a duração de seus cursos de Graduação; 
VII. Aprovar os projetos de novos cursos de graduação; 
VIII. Avaliar pedidos de transferência e conceder aproveitamento de 
disciplinas da Pós-Graduação; 
IX. Analisar e emitir parecer sobre recursos solicitados pelos discentes; 
X. Deliberar sobre cursos de pós-graduação lato sensu; 
XI. Examinar quaisquer assuntos que lhe sejam submetidos em grau de 
recurso; 
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XII. Sugerir medidas que visem ao aperfeiçoamento e ao desenvolvimento 
das atividades acadêmicas da Instituição, bem como opinar sobre assuntos 
pertinentes que lhes sejam submetidos pela Diretoria; 
XIII. Apreciar e submeter à aprovação da Direção Geral, acordos e 
convênios com entidades nacionais ou estrangeiras que envolvam interesse 
acadêmico da Instituição; 
XIV. Deliberar sobre normas e regulamentos internos; 
XV. Deliberar sobre o número de vagas dos cursos de graduação e pós-
graduação oferecidos pela IES à sociedade; 
XVI. Estabelecer critérios para o cômputo do número de vagas 
remanescentes por curso a serem utilizadas em processos seletivos de 
transferência interna de curso, atestados de vaga ou reaproveitamento de 
curso superior; 
XVII. Apreciar anualmente o calendário escolar; 
XVIII. Exercer as demais atribuições que lhe sejam previstas em lei e neste 
Regimento. 
§ Único. Em caso de empate, o Diretor Geral terá o voto de qualidade. 
 
CAPÍTULO III DA DIRETORIA GERAL 
Art. 9°.   A Diretoria Geral é o órgão executivo da Faculdade 
IDD responsável pelo planejamento, supervisão, execução, fiscalização e 
avaliação das atividades acadêmicas da Instituição. São seus membros: 
a) Diretor Geral; 
b) Diretor Planejamento. 
 
§1º. O Diretor Geral é designado pela Entidade Mantenedora para mandato 
de 5 (cinco) anos podendo ser reconduzido ao cargo; 
§2º. O Diretor Geral deverá delegar competências nos períodos temporários 
de suas ausências ou impedimentos. Nas faltas ou impedimentos, o Diretor 
Geral é substituído pelo Diretor de Planejamento. 
Art. 10°. Compete ao Diretor Geral: 
I. Administrar a Instituição e tomar as providências necessárias para o 
desenvolvimento das suas atividades de acordo com os requisitos legais, 
regulamentações pertinentes, princípios norteadores e de qualidade 
propostos; 
II. Elaborar o Regimento Interno da Instituição, submetê-lo à deliberação 
do Conselho Superior e tornar pública a sua divulgação; 
III. Reavaliar, discutir com o Conselho Superior, homologar e realizar o 
Plano de Desenvolvimento Institucional; 
IV. Acompanhar e analisar os resultados do sistema de avaliação do 
desempenho institucional, tomando providências que venham a ser indicadas 
para a melhoria dos serviços prestados; 
V. Aprovar assuntos pedagógicos e de vida escolar da instituição 
propostos pelo NDE, pelo Colegiado Acadêmico e pelo Conselho Superior; 
VI. Zelar pelo bom funcionamento geral da Instituição; 
VII. Responder pelas atividades e administração da Instituição perante à 
Mantenedora, bem como perante pessoas e instituições públicas e privadas; 
VIII. Conferir graus, diplomas, certificados e títulos referentes aos cursos e 
programas da Instituição; 
IX. Atender as solicitações e exigências do sistema de ensino; 
X. Propor a Mantenedora a contratação e a dispensa de pessoal docente 
e técnico-administrativo; 
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XI. Supervisionar despesas anuais e aplicação de recursos a serem 
encaminhados à Mantenedora; 
XII. Atribuir atividades e funções ao pessoal técnico-administrativo; 
XIII. Nomear e exonerar membros dos órgãos colegiados; 
XIV. Sancionar ou vetar decisões do Núcleo Docente Estruturante e do 
Colegiado Acadêmico;  
XV. Representar a IES em eventos educacionais, políticos e culturais; 
XVI. Representar a Mantenedora junto à comunidade e órgãos 
governamentais, por solicitação da mesma; 
XVII. Decidir sobre casos omissos neste Regimento Interno; 
XVIII. Exercer as demais atribuições conferidas por lei e por este Regimento 
Interno. 
Art. 11°. Compete ao Diretor de Planejamento: 
I. Supervisionar os projetos de desenvolvimento das atividades 
institucionais nas áreas econômico-financeiras e os serviços de apoio de 
Tesouraria e Contabilidade respectivos, nos termos delegados pela Entidade 
Mantenedora; 
II. Responsabilizar-se, juntamente com o Diretor Geral, pela 
movimentação e fluxo dos recursos financeiros, por delegação da Entidade 
Mantenedora; 
III. Autorizar despesas de necessário e pronto atendimento, mediante 
justificativa; 
IV. Supervisionar os gastos financeiros dos órgãos internos; 
V. Exercer a supervisão dos órgãos de apoio da área de recursos 
humanos e materiais e demais funções explicitadas neste Regimento ou que 
recaiam no âmbito da sua competência; 
VI. Exercer outras funções inerentes ao cargo, além daquelas delegadas 
pelo Diretor Geral ou pela Entidade Mantenedora. 
 
CAPÍTULO IV DO NÚCLEO DOCENTE ESTRUTURANTE 
Art. 12°. O Núcleo Docente Estruturante (NDE) de cada curso de 
graduação tem função deliberativa, consultiva e de apoio, isto é, propositiva 
e de assessoramento sobre matéria de natureza acadêmica, integrando a 
estrutura de gestão acadêmica do curso, sendo corresponsável pela 
elaboração, implementação, atualização e consolidação do Projeto 
Pedagógico do Curso. 
§ Único. O NDE deve ser constituído por membros do corpo docente do curso 
atuantes em período parcial ou integral que exerçam liderança acadêmica no 
âmbito do mesmo, percebida na produção de conhecimentos na área, no 
desenvolvimento do ensino e em outras dimensões entendidas como 
importantes pela instituição, e que promovam ativamente o desenvolvimento 
do curso. 
Art. 13°. São atribuições do Núcleo Docente Estruturante, entre outras: 
I. Acompanhar, consolidar e atualizar o Projeto Pedagógico dos cursos 
de graduação; 
II. Indicar alterações da matriz curricular do curso; 
III. Verificar o impacto do sistema de avaliação de aprendizagem na 
formação dos estudantes, por meio de estudos; 
IV. Analisar a adequação do perfil dos egressos, considerando as DCNs e 
as novas demandas do mundo do trabalho; 
V. No que tange o curso de graduação ao qual faz parte, analisar e dar 
parecer aos resultados da CPA; 
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VI. Contribuir para a consolidação do perfil profissional do egresso do 
curso; 
VII. Sugerir alterações para as políticas institucionais de ensino, pesquisa 
e extensão para os cursos de graduação considerando o perfil dos egressos; 
VIII. Zelar pela integração curricular interdisciplinar entre as diferentes 
atividades de ensino constantes no currículo; 
IX. Indicar formas de incentivo ao desenvolvimento de propostas que 
utilizem a integração entre teoria e prática, oriundas de necessidades da 
graduação, de exigências do mercado de trabalho e afinadas com as políticas 
públicas relativas à área de conhecimento do curso; 
X. Zelar pelo cumprimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para os 
Cursos de Graduação Tecnológica; 
XI. Quando previsto no Projeto Pedagógico do Curso, emitir parecer sobre 
a regulamentação do estágio curricular, bem como Trabalho de Conclusão 
de Curso – TCC, e outras atividades propostas pelo Coordenador. 
Art. 14°. A indicação dos integrantes do NDE será feita pela 
Coordenação de cada curso, anualmente, tendo sempre por base os 
professores lotados no curso naquele período e garantindo a permanência 
mínima de membros, em conformidade com a legislação vigente (Resolução 
CONAES Nº 01/2010). 
§ Único. A nomeação dos integrantes do NDE será feita pela Diretoria Geral, 
por meio de portaria específica. 
Art. 15°. As discussões do NDE dar-se-ão em reuniões formais 
definidas pelo Coordenador do Curso, registradas em ata, sendo que as 
decisões serão tomadas por maioria simples de votos, com base no número 
de professores presentes. 
§ 1°. O NDE irá se reunir duas vezes por ano, salvo em caso de convocação 
extraordinária. 
§ 2°. Convocações extraordinárias do NDE devem ser feitas com, no mínimo, 
72 horas de antecedência. 
 
CAPÍTULO V DA COORDENAÇÃO DE CURSO 
Art. 16°. A Coordenação de Curso é o órgão executivo responsável pelo 
planejamento, supervisão, coordenação, execução, fiscalização e avaliação 
das atividades de ensino e extensão curricular acadêmica do referido curso. 
§ 1º. O Curso é a menor fração da organização didático administrativa da 
Faculdade e compreende disciplinas do currículo pleno de cada curso, 
respeitadas as DCNs; 
§ 2º. Cada Curso será regido pela sua Coordenação que deve justificar-se 
pela natureza e amplitude do campo de conhecimento abrangido e pelos 
recursos materiais e humanos necessários ao seu funcionamento; 
§ 3º. Um Coordenador será designado pelo Diretor Geral, devendo ter 
titulação compatível com aquela prevista na legislação; 
§ 4º. A extensão curricular acadêmica segue o disposto na Meta 12.7 da Lei 
N° 13.005/2014.  
Art. 17°. São atribuições do Coordenador do curso: 
I. Ministrar aulas; 
II. Coordenar as atividades didáticas e de planejamento do Curso por 
meio de Plano de Ação documentado e compartilhado; 
III. Administrar a potencialidade do corpo docente do curso, favorecendo 
a integração e a melhoria contínua; 
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IV. Registrar as atividades dos professores nos registros individuais de 
atividade docente – PITs para planejamento, gestão e melhoria contínua do 
curso; 
V. Acompanhar e atender demandas didático-pedagógicas do corpo 
discente; 
VI. Manter articulação permanente com os seus corresponsáveis através 
de reuniões periódicas, para elaboração e manutenção do Projeto 
Pedagógico ou Programa de cada curso; 
VII. Acompanhar e supervisionar a execução dos planos de ensino das 
disciplinas e propor alterações ao Colegiado Acadêmico; 
VIII. Convocar e presidir as reuniões do Colegiado e/ou Núcleo Docente 
Estruturante – NDE se designado para a função; 
IX. Fomentar a interdisciplinaridade curricular; 
X. Propor ao Diretor de Planejamento a aquisição de bibliografias de 
interesse do curso para o próximo período letivo; 
XI. Assessorar a Diretoria Geral em assuntos referentes ao curso; 
XII. Revisar, rubricar e encaminhar à Secretaria Acadêmica os diários e os 
planos de ensino; 
XIII. Avaliar pedidos de transferência e de aproveitamento de disciplinas da 
Graduação; 
XIV. Elaborar a grade curricular e dos respectivos horários de aula; 
XV. Indicar a contratação de professores; 
XVI. Incentivar a produção científica e intelectual do Corpo Docente; 
XVII. Sugerir os membros para a composição do Núcleo Docente 
Estruturante – NDE. 
XVIII. Acompanhar os resultados provenientes da avaliação institucional e 
encaminhar providências, quando necessárias; 
XIX. Colaborar na aplicação, no âmbito do curso, do sistema de avaliação 
do desempenho institucional; 
XX. Quando houver previsão no Projeto Pedagógico do Curso, aprovar a 
regulamentação do estágio curricular, bem como Trabalho de Conclusão de 
Curso – TCC 
XXI. Exercer outras funções que lhe forem atribuídas pela Diretoria. 

 

CAPÍTULO VI DO COLEGIADO ACADÊMICO 
Art. 18°. O Colegiado Acadêmico, órgão de natureza deliberativa e 
consultiva no âmbito de cada curso, é constituído: 
a) Pela Coordenação de Curso, que o preside; 
b) Pelos docentes do curso; 
c) Por um representante discente, eleito pelos seus pares. 
Art. 19°. Compete ao Colegiado Acadêmico: 
I. Apreciar e validar o Projeto Pedagógico do Curso; 
II. Discutir sobre as relações didático-pedagógicas das disciplinas do 
curso, respeitando os objetivos e o perfil do profissional, definido no projeto 
pedagógico do curso; 
III. Propor formas de interação entre conteúdo, prática de aplicação das 
teorias ministradas e fazer profissional nas diferentes unidades curriculares 
do curso; 
IV. Analisar as competências previstas no PPC considerando os 
conteúdos abordados, as demandas do mundo do trabalho e o perfil dos 
egressos; 
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V. Deliberar sobre normas, cargas horárias e planos de ensino das 
disciplinas componentes da estrutura curricular, com o perfil do profissional 
objetivado pelo curso; 
VI. Deliberar sobre estabelecer mecanismos de aferição de rendimento 
escolar com base nos resultados observados na prática pedagógica; 
VII. Deliberar, quando solicitado, sobre aproveitamento de estudos, 
adaptações e outras situações encaminhadas pelos docentes, pela 
coordenação ou pela Direção; 
VIII. Apoiar a Coordenação do curso em suas funções e atribuições, 
contribuindo com sugestões e melhorias para o bom andamento do curso; 
IX. Deliberar sobre a avaliação de seus membros a partir das avaliações 
realizadas pela CPA; 
X. Realizar a avaliação periódica de seu desempenho para 
implementação ou ajuste de práticas como órgão institucional de gestão. 
Art. 20°. O Colegiado Acadêmico irá se reunir, ao menos, duas vezes 
por semestre. 
§ Único. O registro das reuniões contendo data, horário de início e fim, 
presentes e pauta em forma de ata de reunião é obrigatório. 
Art. 21°. A Coordenação do curso, que preside o Colegiado, pode 
realizar reuniões com a presença da maioria simples do corpo docente. 
§ Único. Qualquer membro do colegiado, seja docente, seja o representante 
discente, pode participar das reuniões de forma virtual, sendo a presença 
devidamente registrada em ata. 
ART. 22°. O encaminhamento de decisões, solicitações e processos aos 
órgãos competentes, quando existentes, será realizado pela Coordenação do 
Curso e acompanhado pelo próprio colegiado nas reuniões subsequentes, 
sendo registrado em ata. 
  
CAPÍTULO VII DA COMISSÃO PRÓPRIA DE AVALIAÇÃO 
Art. 23°. A instituição da Comissão Própria de Avaliação interna atende 
as determinações do artigo 11, inciso I e II, da lei nº 10.861, de 14 de abril de 
2004 (Lei regulamentada pela Portaria Ministerial nº 2.051 de 19/07/04), e 
sua composição e suas normas são regulamentadas por Regimento Próprio, 
aprovado pelo Conselho Superior. 
Art. 24°. A CPA tem como finalidade constituir-se de instrumento 
permanente de controle para o diagnóstico da organização, administração e 
ações da IES, por meio de processos avaliativos institucionais. 
Art. 25°. Constituem objetivos da CPA: 
I. Conhecer a realidade institucional, visando ao aperfeiçoamento do 
ensino, das práticas institucionais e das formas de gestão; 
II. Sensibilizar a comunidade acadêmica e técnico-administrativa para a 
construção de uma cultura avaliativa; 
III. Incentivar os sujeitos envolvidos à participação de uma análise crítica, 
construtiva e reflexiva do processo educativo. 
IV. Prestar informações aos órgãos competentes, tanto em instância 
interna quanto externa. 
Art. 26°. A CPA terá a seguinte composição:  
a) Coordenador (a); 
b) 1 (um) representante docente da IES;  
c) 1 (um) representante do corpo técnico administrativo;  
d) 2 (dois) representantes discentes; 
e) 1 (um) representante da comunidade civil organizada. 
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§ Único. A indicação dos membros da CPA, bem como sua nomeação, será 
feita pela Diretoria Geral da Faculdade IDD. 
Art. 27°. Compete à CPA promover a avaliação institucional, interna e 
externa contemplando a análise global e integrada das dimensões, 
estruturas, relações, compromissos sociais, atividades, finalidades e 
responsabilidade social da instituição e de seus cursos, tornando público 
todos os procedimentos, dados e resultados dos processos avaliativos. 
§ 1°. Todos os membros da CPA deverão se reunir ao menos 1 (uma) vez 
por semestre, registrado em ata. 
§ 2°. Todas as atividades da CPA serão regidas pelas diretrizes presentes 
em seu Plano de Atividades. 
 
CAPÍTULO VIII DA SECRETARIA ACADÊMICA 
Art. 28°. A Secretaria, diretamente subordinada ao Conselho Superior, 
é o órgão de apoio responsável por todos os documentos acadêmicos da 
Faculdade IDD. 
Art. 29°. A Secretaria Acadêmica é dirigida por um (a) secretário (a), 
com curso superior, cuja nomeação, diante da aprovação da Entidade 
Mantenedora, cabe à Diretoria Geral. 
Art. 30°. Compete ao (à) secretário (a): 
I. Organizar, coordenar e administrar os serviços de secretaria, fazendo 
cumprir os horários e as tarefas que lhe são pertinentes; 
II. Redigir e divulgar os Editais para exames e matrículas; 
III. Comparecer às reuniões do Conselho Superior e lavrar as respectivas 
atas; 
IV. Informar as petições que tiverem de ser submetidas a despacho do 
Conselho Superior ou encaminhas à Diretoria Geral; 
V. Redigir e fazer expedir a correspondência; 
VI. Abrir e encerrar os termos de colação de grau e outros; 
VII. Assinar com o Diretor Geral, os Diplomas e Certificados emitidos pela 
IES; 
VIII. Guardar e divulgar atos normativos, ofícios, portarias, despachos e 
demais documentos internos à comunidade acadêmica; 
IX. Responsabilizar-se pela guarda e atualização do arquivo físico e digital, 
dos livros e dos documentos acadêmicos; 
X. Auxiliar, cumprir e fazer cumprir as determinações deste Regimento; 
XI. Publicar notas e frequência por meio do sistema acadêmico, para 
conhecimento dos alunos; 
XII. Documentar, através de atas de reunião, reuniões do CONSUP e dar 
publicidade às decisões colegiadas que resultem em Portarias, Decisões 
Normativas, Resoluções e Editais; 
XIII. Organizar e manter atualizados os diários de classe dos docentes; 
XIV. Ter sob sua guarda os materiais e os equipamentos da Secretaria; 
XV. Manter em dia os assentamentos dos alunos, professores e pessoal 
técnico-administrativo; 
XVI. Propor ao Diretor Geral a admissão, a remoção ou dispensa de 
funcionários de acordo com a necessidade dos serviços a seu cargo; 
XVII. Exercer outras atribuições que forem determinadas pelo Conselho 
Diretor, na sua área de atuação. 
Art. 31°. Aos técnicos administrativos alocados na Secretaria 
Acadêmica compete executar os serviços que lhes forem distribuídos pelo (a) 
secretário (a), bem como atender com solicitude, às solicitações da Diretoria 
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Geral, além das recomendações e observações feitas no interesse do 
aprimoramento da qualidade do serviço prestado. 
 
CAPÍTULO IX DA OUVIDORIA 
Art. 32°. A Ouvidoria é um órgão de apoio e controle da Diretoria Geral 
responsável pelo recebimento, análise, encaminhamento e resposta à 
comunidade acadêmica, estabelecendo canais de comunicação de maneira 
clara e objetiva. 
Art. 33°. São objetivos da Ouvidoria: 
I. Estabelecer o elo entre o cidadão pertencente à comunidade externa 
ou interna da Faculdade IDD com a Instituição; 
II. Possibilitar o direito à manifestação dos usuários sobre os serviços 
prestados pela IES, assegurando-lhes o exame de suas reivindicações; 
III. Buscar a melhoria da qualidade e a eficiência nos serviços prestados; 
IV. Construir e incentivar a prática da cidadania, ao permitir a participação 
do corpo discente, docente, técnico-administrativo e da comunidade externa 
na administração do processo de prestação de serviços educacionais da IES; 
V. Garantir o direito à informação, orientando como o usuário poderá obtê-
la 
VI. Acompanhar e reportar as demandas recebidas. 
Art. 34°. Para serem devidamente investigadas pela Ouvidoria, as 
manifestações deverão ser encaminhadas por um reclamante identificado. 
§1º. Ao receber uma demanda, o (a) ouvidor (a) deve fornecer uma resposta 
de encaminhamento ao reclamante. 
§2º. O (a) ouvidor (a) deve acompanhar a demanda junto ao órgão 
responsável, que tem o prazo de 5 (cinco) dias úteis para averiguação e 
elaboração de resposta ao reclamante. 
Art. 35°. O sigilo dos dados pessoais do reclamante será preservado na 
tratativa de suas manifestações, desde que não prejudique a intimidade 
individual de outrem. 
Art. 36°. O (a) ouvidor (a) é um funcionário nomeado pela Diretoria 
Geral. 
§ Único. O (a) ouvidor (a) deve ser um funcionário que não possui contato 
direto com docentes e discentes da IES, de modo a garantir a impessoalidade 
de tratamento. 
 
CAPÍTULO X DA BIBLIOTECA 
Art. 37°. Os serviços da Biblioteca serão orientados por um funcionário 
designado pelo Diretor Geral, em função das necessidades dos serviços. 
§ Único. A Biblioteca deverá ser organizada segundo os princípios de 
Biblioteconomia, com recursos informatizados e, quanto ao seu 
funcionamento, reger-se-á por um Regulamento, aprovado pelo Conselho 
Superior. 
 
CAPÍTULO XI DOS LABORATÓRIOS DE ENSINO 
Art. 38°. Os serviços da dos laboratórios de ensino serão orientados 
pelo professor das disciplinas que necessitam da infraestrutura. 
§ Único. A reserva dos espaços, a organização e o funcionamento, reger-se-
ão por  
Regulamento específico. 
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3.2 ORGANOGRAMA INSTITUCIONAL E ACADÊMICO  

O organograma da Faculdade IDD encontra-se a seguir: 
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MANTENEDORA

DIRETORIA GERAL

ADMINISTRATIVO

COMERCIAL

FINANCEIRO

COMUNICAÇÃO

LABORATÓRIOS

BIBLIOTECA

COORDENAÇÃO 
DE CURSOS

COORDENADOR 
CSTCE

DOCENTES DISCENTES

NDE COLEGIADO

DIRETOR PÓS 
GRADUAÇÃO

COORDENADOR 
CSTPG*

DISCENTESDOCENTES

NDE COLEGIADO

SECRETARIA

CPA OUVIDORIA

PROCURADOR 
INSTITUCIONAL
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*Curso Superior de Tecnologia em Processos Gerenciais: em processo de autorização junto ao MEC 

(2022). 

3.3 RELAÇÃO COM A MANTENEDORA 

A Faculdade IDD é estruturada na forma de seu regimento e tem ali definida a 

sua organização administrativa, didático-pedagógica e disciplinar. 

A Mantenedora é responsável pela Faculdade, perante as autoridades públicas 

e o público em geral, incumbindo-lhe de tomar as medidas necessárias ao seu bom 

funcionamento, respeitando os limites da Lei e do Regimento, a liberdade acadêmica 

do corpo docente e discente e a autoridade própria de seus órgãos deliberativos e 

executivos, e a sua autonomia didático-científica. 

Portanto, cabe à Mantenedora propiciar o bom funcionamento da Faculdade, 

colocando-lhe à disposição os bens imóveis e móveis necessários, assegurando-lhe 

os recursos humanos e financeiros suficientes para que o seu funcionamento seja 

compatível com os padrões de qualidade apontados pelo Ministério da Educação. 

3.4 RELAÇÕES COM O MERCADO DE TRABALHO E PARCERIAS 

A Faculdade IDD tem tradição no desenvolvimento de relações, interações e 

parcerias com vários setores da sociedade, estabelecidas por intermédio de vários 

programas e mecanismos. 

São parceiros atuais do IDD: Itaipu Binacional, PhD Engenharia; TechSteel 

Engenharia, Daher Engenharia Consultiva e Tecnologia, Comitê Brasileiro de 

Barragens, ConcreteShow, Sika, Associação de Engenheiros da Sabesp, Votorantim, 

Petrobrás, Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, Viapol, 

Associação Brasileira de Engenharia e Consultoria Estrutural, Instituto de Engenharia 

do Paraná, Associação Brasileira de Serviços de Concretagem, Alconpat, Sistran, 

Associação de Engenharia e Arquitetos de Ponta Grossa, Exata Engenharia e 

Assessoria, Instituto Ermínia Sant'Ana, Instituto Brasileiro de Impermeabilização, 
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Departamento de Estradas de Rodagem, Prefeitura Municipal de Curitiba, Concremat, 

Construtora Thá, Cassol Pré-fabricados, Brafer Construções Metálicas, Instituto 

Brasileiro de Engenharia de Custos, Associação Brasileira da Construção 

Industrializada de Concreto, Instituto Brasileiro de Concreto, Sinduscon, Sanepar, 

Sindicato dos Arquitetos do Paraná, Governo do Estado do Paraná e Intertechne. 

3.5 SISTEMA DE CONTROLE E PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE 

MATERIAL DIDÁTICO 

O material didático para a oferta de cursos à distância da Faculdade IDD é 

devidamente elaborado e preparado por uma equipe de professores conteudistas da 

empresa Inteligência Educacional e Sistemas de Ensino – IESDE, contratada para a 

produção e fornecimento dos materiais didáticos (textos, vídeos, atividades e 

avaliações online), sendo o corpo docente e o NDE dos cursos responsáveis pelo 

levantamento do conteúdo a ser contratado, incluindo a bibliografia indicada, bem 

como por sua adequação e validação.  

 Desta forma, a Faculdade IDD está atenta à qualidade necessária para a 

elaboração do material didático, uma vez que o material que será disponibilizado aos 

estudantes foi confeccionado por professores, educadores e designers especialistas 

em educação a distância, atendendo aos conteúdos curriculares do Projeto 

Pedagógico Institucional, considerando sua abrangência, aprofundamento e 

coerência teórica. No quesito acessibilidade metodológica, os materiais fornecidos 

pela empresa terceirizada apresentam linguagem acessível e inclusiva, com recursos 

inovadores, como legendas, intérprete de libras e materiais didáticos sem bloqueio, 

de modo que os estudantes podem utilizar leitores de tela, aumentar ou diminuir 

caracteres e, até mesmo, realizar a impressão, caso desejarem. 

Para que a disciplina, o material didático e as videoaulas sejam utilizadas no 

curso, todo o portfólio tem suas ementas apreciadas pelo NDE, validados pelos 

docentes das disciplinas e validados pelo Colegiado Acadêmico. Adicionalmente, em 
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caso de necessidade de adaptação, adequação e produção, o Colegiado solicita-as à 

Equipe Multidisciplinar que, em conjunto com os docentes, produz e disponibiliza 

materiais adicionais para os estudantes. 

4 EQUIPE MULTIDISCIPLINAR – NEAD 

Na Faculdade IDD, a equipe multidisciplinar do EaD é denominada Núcleo de 

Educação a Distância (NEaD) por se tratar de um setor institucional formado por uma 

equipe que desenvolve, através de suas contribuições individuais e coletivas, 

atividades de concepção e de produção de recursos educacionais complementares 

ao processo ensino-aprendizagem na modalidade, sendo que este se dará, 

predominantemente, pela empresa IESDE. 

4.1 REGULAMENTO DO NEAD 

Art. 1º O Núcleo de Educação a Distância (NEaD) é um setor institucional 

formado por uma equipe multidisciplinar que desenvolve, através de suas 

contribuições individuais e coletivas, atividades de concepção e de produção de 

recursos educacionais complementares ao processo ensino-aprendizagem na 

modalidade EaD. 

§ Único. As atividades de concepção e produção de recursos educacionais 

fundamentais aos cursos de Ead da Faculdade IDD serão fornecidos por empresa 

terceirizada, de acordo com a conveniência da Mantenedora. 

Art. 2º O NEAD terá como finalidade: 

i. Produzir, se necessário, capacitações para alunos, professores e tutores 

envolvidos no Curso; 

ii. Dar suporte a todas as iniciativas e experiências em EaD, no âmbito da 

IES; 
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iii. Sugerir e produzir recursos para melhores práticas pedagógicas no 

Curso, principalmente àquelas indicadas pelo NDE do Curso; 

iv. Divulgar congressos, simpósios, palestras e similares sobre assuntos 

relacionados com EaD. 

Art. 3º O Núcleo de Educação a Distância – NEAD será constituído por: 

a) Coordenador de NEAD; 

b) Designer Instrucional; 

c) Representante docente em EaD; 

d) Web designer; 

e) Técnico audiovisual. 

Art. 4º O NEAD utilizará da estrutura da IES, para o desenvolvimento das 

atividades por ele desenvolvidas. 

 

Art. 5º A Coordenação do NEaD será desenvolvida pela Coordenação do curso 

de graduação oferecido em EaD nesta IES, sem necessidade de nomeação 

específica. 

§ Único. Caso a IES ofereça mais que um curso de graduação em EaD, a 

Coordenação será exercida por aquele que for mais competente para exercer as 

atribuições, segundo um critério de comprovada experiência na modalidade.  

Art. 6º Ao Coordenador Acadêmico do NEAD compete: 

i. Gerenciar a equipe e supervisionar os trabalhos de atendimento às 

demandas indicadas pelo NDE do Curso e não atendidas pela empresa contratada; 

ii. Programar capacitações para alunos, professores e tutores envolvidos 

no Curso; 

iii. Dar aprovação final, em conjunto com o representante docente e o 

Procurador Institucional, aos materiais instrucionais e/ou de divulgação concebidos 

pelo NEaD. 

Art. 7º Os setores e órgãos específicos da IES são responsáveis pela oferta, 

acompanhamento e execução das atividades de EaD, de acordo com as respectivas 

áreas de conhecimento e de atuação. 
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Art. 8º Todos os cursos e atividades ofertados na modalidade de EAD deverão 

obedecer ao Regimento da IES bem como todos os seus regulamentos e trâmites, 

guardadas apenas as características que lhe são peculiares pela modalidade da 

oferta. 

Art. 9º Os projetos e ou atividades em EAD, de caráter interdisciplinar e 

transdisciplinar podem originar-se em um dos setores ou órgãos institucionais, porém 

devem ser acompanhados e/ou ouvidos pelo NEAD. 

Art. 10º Os casos omissos nesse Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado 

do NEAD, respeitadas as resoluções da IES e a legislação pertinente em vigor. 

Art. 11º As ações do NEaD são declaradas em um Plano de Ação específico. 

§ Único. O Plano de Ação do NEaD pode ser revisto e alterado conforme as 

necessidades e demandas da IES. 

5 SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA: RELAÇÃO COM O 

DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 

5.1 ESTRATÉGIA DE GESTÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

A capacidade e a sustentabilidade financeira da Faculdade IDD dependem da 

estratégia de gestão econômico-financeira, da previsão orçamentária e do período de 

execução determinados pelos gestores da Mantenedora. 

A Faculdade IDD é uma instituição mantida pelo Centro de Estudos Superiores 

IDD, sociedade civil de direito privado, com fins econômicos e de caráter educativo. A 

sustentabilidade financeira será viabilizada majoritariamente, com os recursos 

oriundos das mensalidades dos cursos de pós-graduação (especialização), extensão 

(cursos livres) e graduação, nesta ordem.  

Desta forma, os recursos necessários para arcar com as despesas de custeio, 

investimentos e pessoal são consignados anualmente no orçamento da Instituição, o 

que permite visualizar de forma clara os limites da gestão financeira. Além dos 
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recursos supracitados, a Mantenedora contará com outras fontes de receita, obtidas 

de prestação de serviços e/ou locação de salas. 

Para ampliar a receita e realizar as metas que necessitam de aporte financeiro, 

são propostas as seguintes ações: 

 Ofertar novos cursos de pós-graduação no período diurno e noturno; 

 Ocupar os espaços ociosos com sublocação de salas para fins educacionais; 

 Ofertar novos cursos de extensão; 

 Otimizar o marketing para a divulgação da instituição bem como dos cursos 

oferecidos; 

 Ampliar convênios, objetivando aumentar o número de alunos. 

5.2 PLANOS DE INVESTIMENTOS 

A Faculdade IDD prevê a aplicação de recursos, conforme o tópico 12.4, 

priorizando parte dos recursos para investimento na atualização permanente da 

infraestrutura física, equipamentos, recursos audiovisuais, mobiliário, atualização do 

acervo físico e capacitação dos docentes e corpo técnico-administrativo. 

5.3 ADEQUAÇÃO DA GESTÃO FINANCEIRA 

A adequação da gestão financeira será realizada através do trabalho de 

conscientização de todas as pessoas envolvidas com a instituição, visando estimular 

a criatividade na busca de cursos e soluções inovadoras e a otimização do uso dos 

materiais disponíveis. As ações terão como pilar fundamental a sustentabilidade da 

IES a longo prazo, buscando o equilíbrio entre receitas e despesas. 
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5.4 PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA E CRONOGRAMA 

 

INFRAESTRUTURA 

1 INFRAESTRUTURA DA SEDE 

A Faculdade IDD situa-se no prédio do Instituto de Engenharia do Paraná, em 

Curitiba-PR, ocupando quatro andares. 

Todos os andares possuem rede de conexão sem fio de alta qualidade, 

disponibilizada para todos os membros da comunidade acadêmica. 

2022 2023 2024

Receitas 4.259.951,54 4.473.624,12 4.697.305,32

Anuidade/Mensalidade 5.181.463,61 5.440.536,80 5.712.563,64

- Bolsas 777.219,54 816.080,52 856.884,55

- Diversos 4.000,00 4.200,00 4.410,00

- Financiamentos 0,00 0,00 0,00

- Inadimplência 144.792,53 152.032,16 159.633,77

+ Serviços 4.500,00 5.400,00 5.670,00

Despesas 3.862.401,80 4.052.280,50 4.253.976,52

Acervo Bibliográfico 25.326,00 26.592,30 27.921,92

Aluguel 450.000,00 459.000,00 481.950,00

Despesas Administrativas 554.617,75 582.348,64 611.466,07

Encargos 733.882,61 770.576,74 809.105,58

Equipamentos 30.000,00 30.600,00 31.212,00

Eventos 74.390,70 89.268,84 93.732,29

Investimento (compra de imóvel) 0,00 0,00 0,00

Manutenção 20.000,00 21.000,00 22.050,00

Mobiliário 10.000,00 10.500,00 11.025,00

Pagamento pessoal técnico administrativo 804.499,22 844.724,18 886.960,39

Pagamento professores 1.050.742,66 1.103.279,79 1.158.443,78

Outras despesas 100.942,85 105.989,99 111.289,49

Treinamento 8.000,00 8.400,00 8.820,00

Resultado 397.549,74 421.343,62 443.328,80

ORÇAMENTO PREVISTO
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Ressalta-se que a acessibilidade dos espaços é assegurada pela IES, pela 

implementação de seu Plano de Acessibilidade, e é aprovada por laudo emitido por 

profissional habilitado. 

A infraestrutura da Faculdade IDD é apresentada no Quadro a seguir: 

INFRAESTRUTURA ÁREA m2 DESCRIÇÃO 

ÁREA DE CONVIVÊNCIA 
COPA 

40,00 
5,00 

Mesas, cadeira, geladeira, micro-ondas, 
bebedouro, pia e utensílios. 

AUDITÓRIO 250,00 Espaço para 370 pessoas sentadas, multimídia, 
telão, recursos audiovisuais. 

BANHEIRO PNE 12,00 Banheiro com adaptações para pessoas 
portadoras de necessidades especiais. 

BANHEIROS 76,47 8 banheiros de 9,83 m2 localizados em todos os 
andares 

BIBLIOTECA 47,38 4 mesas de estudo, 15 cadeiras, ar-condicionado 
e 3 computadores. 

DEPARTAMENTO 
PRODUÇÃO AUDIOVISUAL E 
EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

39,06 Mesas retangulares fixas, cadeiras estofadas, 
computadores, ar-condicionado, armários com 
chave. 

ESPAÇO MULTIUSO, 
LABORATÓRIO DE DESENHO 
E FÍSICA EXPERIMENTAL 

49,16 Mesas redondas e 42 cadeiras estofadas, quadro 
branco, equipamento de multimídia, computador 
(professor), 3 telas de projeção, ar-condicionado. 

ESTÚDIO DE GRAVAÇÃO 26,81 Televisores, computadores, telas de projeção, 
equipamentos de gravação, ar-condicionado. 

LABORATÓRIO DE ELÉTRICA 26,81 Bancadas retangulares de trabalho e 25 cadeiras 
estofadas, quadro branco, equipamento de 
multimídia, computador (professor), tela de 
projeção, ar-condicionado. 

LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA E 
MODELAGEM 

32,19 Mesas retangulares fixas e 20 cadeiras, 20 
computadores conectados com conexão em rede 
interna e externa via cabo, equipamento de 
multimídia, tela de projeção, computador 
(professor), ar-condicionado. 

LABORATÓRIO DE 
MATERIAIS E TOPOGRAFIA 

54,77 Bancadas de trabalho, equipamentos, vidraria, pia, 
projetor, computador (professor), quadro verde, ar-
condicionado. 

LABORATÓRIO DE QUÍMICA 20,88 Bancadas de trabalho, equipamentos, vidraria, pia, 
ar-condicionado. 

LABORATÓRIO DE TÉCNICAS 
CONSTRUTIVAS, SOLOS E 
HIDRÁULICA 

47,87 Bancadas de trabalho, equipamentos, quadro 
branco, projetor, computador (professor), tela de 
projeção, ar-condicionado. 

SALA CPA E NDE 11,17 Mesa de reuniões, cadeiras estofadas, 
computador, televisão para projeção e ar-
condicionado. 

SALA DE APOIO À 
INFORMÁTICA 

11,54 Mesa de trabalho, equipamentos de reposição e 
computador. 

SALA DE ATENDIMENTO AO 
DISCENTE 

8,84 Mesa retangular e 4 cadeiras, computador e ar-
condicionado. 



 
 

136 
 
 

 

SALA DE AULA 1 31,44 Mesas e 20 cadeiras estofadas, quadro branco, 
equipamento de multimídia, computador 
(professor), tela de projeção, ar-condicionado. 

SALA DE AULA 2 42,30 Mesas retangulares e 33 cadeiras estofadas, 
quadro branco, equipamento de multimídia, 
computador (professor), tela de projeção, ar-
condicionado. 

SALA DE AULA 3 30,13 30 cadeiras universitárias estofadas, quadro 
branco, equipamento de multimídia, computador 
(professor), tela de projeção, ar-condicionado. 

SALA DOS PROFESSORES 15,63 Mesas de trabalho, poltronas de descanso, 
frigobar, máquina de café, armário com chave e 
ar-condicionado. 

SALA DOS PROFESSORES 
EM TEMPO INTEGRAL E DA 
COORDENAÇÃO DO CURSO 

32,94 Sala privativa e coletiva com 6 mesas 
retangulares, 6 cadeiras estofadas, 
computadores, armários com chave, ar-
condicionado, banheiro privativo. 

SECRETARIA ACADÊMICA 10,25 Mesas, cadeiras e computadores de trabalho para 
colaboradores. Janela de atendimento. 

 

O auditório tem 250 m2 e está localizado no primeiro andar do prédio, sob 

administração do Instituto de Engenharia do Paraná, com capacidade para 370 

pessoas sentadas. A utilização do espaço pela IES ocorre sempre que necessário, 

diante de agendamento. 

2 LABORATÓRIOS DIDÁTICOS ESPECÍFICOS 

A Faculdade IDD mantêm laboratórios e estruturas didáticas de apoio ao 

processo de ensino-aprendizagem, conforme solicitado pelo Catálogo Nacional de 

Cursos Superiores em Tecnologia. Tais laboratórios abrangem instalações equipadas 

com instrumental específico e ambientes de uso compartilhado em diferentes 

disciplinas, como o laboratório de informática / desenho, por exemplo. 

A utilização dos laboratórios se dá sob demanda e deve estar previsto no plano 

de ensino das disciplinas. O uso dos laboratórios segue regulamento próprio. 

Como estratégia para apoiar o trabalho docente no atendimento adequado aos 

estudantes nas atividades práticas, os laboratórios são, majoritariamente, 

dimensionados e equipados para comportar 25 estudantes. 
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Os equipamentos disponibilizados em cada laboratório estão discriminados na 

Tabela: 

Equipamentos disponibilizados por Laboratório 

LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA E MODELAGEM 

20 computadores para uso discente e 1 computador 
para uso docente instalados com 
GSuite4Education, AutoCAD (Desenho), Revit 
(BIM), data show, tela de projeção, wi-fi e conexão 
em rede por cabo. 

LABORATÓRIO DE QUÍMICA 

1 Mufla 
1 PHmetro 
1 Balança de precisão 
1 Capela 
1 Chapa aquecedora 
1 Estufa 
Vidraria específica 
Conjunto de peneiras 
1 Destilador de água 
8 Aquecedores/agitadores magnéticos 
Armário com chave 
Reagentes 
Pia 

SALA DE METODOLOGIAS 
ATIVAS E COWORKING 

LABORATÓRIO DE FÍSICA 
EXPERIMENTAL E DESENHO 

Mesas 
6 Kits de física 
20 Kits de desenho 

LABORATÓRIO DE MATERIAIS 
E TOPOGRAFIA 

1 Prensa 
5 Balanças 
2 Estufas 
1 Agitador de peneiras 
1 Misturador 
1 chapa aquecedora 
1 aquecedor água 
1 dessecador 
1 bomba de vácuo 
1 Aparelho para análise de retenção de água em 
argamassas 
1 Liquidificador industrial 
1 Argamassadeira 
Vidraria específica 
Utensílios específicos 
2 Jogos de peneiras 
1 Tanque para cura 
1 Aparelho de Vicat 
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1 Comparador de expansibilidade 
1 Extensômetro 
1 Mesa de consistência 
1 Estação total TS09 - Leica 
1 Nível NA2 com micrômetro e mira de invar – Leica 
2 Tripés de madeira 
Armários com chave 
Pias 

LABORATÓRIO DE TÉCNICAS 
CONSTRUTIVAS, HIDRÁULICA 

E SOLOS 

2 Balanças 
1 Betoneira 
1 Jogo de slump 
Materiais e equipamentos para técnicas construtivas 
1 Instalação hidrossanitária completa 
Kits de modelos hidrossanitários 
Bancadas de trabalho 
Banquetas 
Quadro branco 

LABORATÓRIO DE ELÉTRICA 
Bancada de demonstrações e kit com modelos 
elétricos 

2.1 REGULAMENTO DE USO DOS LABORATÓRIOS DE ENSINO 

TÍTULO III DOS LABORATÓRIOS TECNOLÓGICOS DE ENSINO 

Art. 31º O Título III deste Regulamento Específico da Infraestrutura da 

Faculdade IDD contém normas que regem e orientam as rotinas das atividades Dos 

Laboratórios Tecnológicos de Ensino da IES. 

Art. 32º Os Laboratórios oferecem espaços e equipamentos para as 

atividades de ensino e pesquisa. 

§ 1 . A Faculdade IDD pode requisitar a reserva dos Laboratórios para 

palestras e outras atividades acadêmicas através de solicitação de requisição 

específica junto à Secretaria Acadêmica. 

 § 2 . Quando o pedido for de órgãos externos à Faculdade, o mesmo será 

analisado e deliberado pela Direção Geral da Faculdade. 

Art. 33º A utilização dos Laboratórios pode ocorrer de segunda a sexta 

das 10:00 às 19:30 e sábado das 9:00 às 15:00, diante de demanda. 
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§ Único. O horário de funcionamento pode ser alterado diante de solicitação de 

requisição específica junto à Secretaria Acadêmica. 

Art. 34º A fim de garantir um bom atendimento aos usuários e um 

ambiente adequado, propício ao desenvolvimento das atividades acadêmicas de 

pesquisas, seus responsáveis reservam-se o direito de: 

I. Vistoriar equipamentos após a utilização; 

II. Não se responsabilizar por objetos pessoais deixados nos Laboratórios 

– os mesmos serão encaminhados à Secretaria Acadêmica; 

III. Suspender o acesso de usuários que infrinjam as normas constantes 

neste Regulamento; 

IV. Bloquear o acesso dos usuários, caso estes não estejam utilizando a 

infraestrutura disponibilizada nos Laboratórios para fins acadêmicos. 

Art. 35º São direitos dos usuários: 

I. Ter acesso aos recursos existentes nos Laboratórios para a 

concretização de suas atividades acadêmicas; 

II. Ter orientação e instrução sobre a utilização dos recursos e 

equipamentos; 

III. Ter acesso às Normas Técnicas que regem ensaios e técnicas que 

embasem ou complementem seus estudos e práticas; 

IV. Executar trabalhos diretamente relacionados às disciplinas e/ou projetos 

de pesquisa da Faculdade. 

Art. 36º É de responsabilidade do usuário manter a disciplina e a ordem 

nos Laboratórios de Ensino, estando o mesmo sendo utilizado para aula ou não. 

Art. 37º Qualquer conduta indevida deve ser comunicada ao professor ou 

à Secretaria Acadêmica. A resolução do problema será em conjunto com a Direção 

da Faculdade. 

Art. 38º Não será permitida a entrada de comida e/ou bebida no recinto 

dos Laboratórios. 

Art. 39º São deveres e direitos dos usuários dos Laboratórios de Ensino: 

I. Respeitar o Regulamento dos Laboratórios de Ensino; 
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II. Prezar pelo bom uso e conservação dos equipamentos e móveis 

disponíveis nos Laboratórios; 

III. Conferir o horário de aula e de funcionamento; 

IV. Respeitar os horários disponíveis e as reservas realizadas previamente 

por professores; 

V. Manter bancadas, mesas e cadeiras devidamente limpas e organizadas, 

quando do término de aula em meio aos turnos de atividades; 

VI. Observar a obrigatoriedade do uso de jaleco / guarda pó e equipamentos 

de proteção individual (EPI), quando forem o caso, e de um professor responsável, ou 

técnico ou monitor delegado por ele, para acompanhamento dos trabalhos nos 

Laboratórios de Ensino; 

VII. Mostrar, quando solicitado, a atividade que está sendo desenvolvida; 

VIII. Comunicar a Secretaria Acadêmica sobre problemas e dificuldades 

enfrentadas nos mesmos. 

Art. 40º É vetado ao usuário dos Laboratórios de Ensino: 

I. Consertar os equipamentos; 

II. Desorganizar os Laboratórios; 

III. Reconfigurar qualquer máquina / equipamento; 

IV. Utilizar os equipamentos para fins pessoais, ou qualquer outro tipo de 

atividade incompatível com as tarefas acadêmicas; 

V. Usar vocabulário de baixo calão; 

VI. Retirar qualquer material ou equipamento do Laboratório sem 

autorização; 

VII. Consumir alimentos e bebidas nos Laboratórios de Ensino. 

 

§ Único. Ao reincidente em faltas enumeradas em quaisquer dos itens deste 

Regulamento, poderão ser aplicadas penas de maior gravidade segundo apreciação 

da Diretoria da Faculdade. 

Art. 41º Compete à Faculdade IDD: 
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I. Fornecer suprimentos (materiais de consumo) necessários para a boa 

condução das aulas práticas para professores e alunos; 

II. Dar suporte técnico aos professores e alunos no desenvolvimento das 

atividades acadêmicas e pedagógicas que necessitem dos recursos dos Laboratórios 

de Ensino; 

III. Supervisionar e controlar o comportamento dos usuários e utilização dos 

equipamentos; 

IV. Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos dos 

Laboratórios de Ensino. 

Art. 42º Qualquer situação não prevista neste regulamento será 

considerada exceção e será tratada de modo particular, sendo que não haverá 

precedentes para nenhum dos casos. 

2.2 REGULAMENTO DE USO DO LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA 

TÍTULO II DO LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA 

Art. 18º O Título II deste Regulamento Específico da Infraestrutura da 

Faculdade IDD contém normas que regem e orientam as rotinas das atividades do 

Laboratório de Informática da IES. 

Art. 19º O Laboratório oferece espaço e equipamento de informática para 

as atividades de ensino e pesquisa. 

§ 1 . A Faculdade IDD pode requisitar a reserva do Laboratório para palestras 

e outras atividades acadêmicas através de solicitação de requisição específica junto 

à Secretaria Acadêmica. 

 § 2 . Quando o pedido for de órgãos externos à Faculdade, o mesmo será 

analisado e deliberado pela Direção Geral da Faculdade. 

Art. 20º A utilização do Laboratório de Informática pode ocorrer de 

segunda a sexta das 10:00 às 22:30 e sábado das 9:00 às 15:00, diante de demanda 

da comunidade acadêmica. 
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§ Único. O horário de funcionamento pode ser alterado diante de solicitação de 

requisição específica junto à Secretaria Acadêmica. 

Art. 21º A fim de garantir um bom atendimento aos usuários, a integridade 

do sistema e equipamentos, um ambiente adequado e propício ao desenvolvimento 

das atividades acadêmicas de pesquisas, seus responsáveis reservam-se o direito de: 

I. Vistoriar arquivos dos usuários gravados, de forma a garantir os dados 

neles contidos; 

II. Não se responsabilizar por objetos pessoais deixados no Laboratório – 

os mesmos serão encaminhados à Secretaria Acadêmica; 

III. Suspender o acesso de usuários que infrinjam as normas constantes 

neste Regulamento; 

IV. Bloquear o uso do computador, caso este não esteja sendo utilizado para 

fins acadêmicos; 

V. Realizar a limpeza periódica de todos os arquivos dos computadores, 

com a intenção de evitar vírus e erros no sistema. 

Art. 22º São direitos dos usuários: 

I. Ter acesso aos recursos computacionais existentes no Laboratório para 

a concretização de suas atividades acadêmicas; 

II. Ter orientação e instrução sobre a utilização dos recursos informáticos; 

III. Ter acesso à Internet para realizar pesquisas, acessar arquivos de 

apostilas e bases de dados que embasem ou complementem seus estudos e práticas; 

IV. Elaborar trabalhos diretamente relacionados às disciplinas e/ou projetos 

de pesquisa da Faculdade; 

V. Enviar e receber mensagens eletrônicas desde que com conteúdos 

relacionados às atividades acadêmicas. 

Art. 23º É de responsabilidade do usuário manter a disciplina e a ordem 

no Laboratório de Informática, estando o mesmo sendo utilizado para aula ou não. 

Art. 24º Qualquer conduta indevida deve ser comunicada ao professor ou 

à Secretaria Acadêmica. A resolução do problema será em conjunto com a Direção 

da Faculdade. 
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Art. 25º Não será permitida a entrada de comida e/ou bebida no recinto do 

Laboratório. 

Art. 26º São deveres e direitos dos usuários do Laboratório de Informática: 

I. Respeitar o Regulamento do Laboratório de Informática; 

II. Prezar pelo bom uso e conservação dos equipamentos e móveis 

disponíveis no Laboratório de Informática; 

III. Conferir o horário de aula e de funcionamento afixados na porta do 

laboratório; 

IV. Respeitar os horários disponíveis e as reservas realizadas previamente 

por professores; 

V. Desligar o computador após o uso, manter mesas e cadeiras 

devidamente arrumadas, quando do término de aula em meio aos turnos de 

atividades; 

VI. Manter o silêncio e o bom ambiente de trabalho / estudo; 

VII. Salvar arquivos de maneira correta para evitar problemas, como perda 

dos dados; 

VIII. Comunicar a Secretaria Acadêmica sobre problemas e dificuldades 

enfrentadas no mesmo. 

Art. 27º É vetado ao usuário do Laboratório de Informática: 

I. Usar softwares ou sites de jogos; 

II. Utilizar salas de bate-papo, whatsapp web e outros; 

III. Fazer consultas a sites de conteúdo adulto (pornográfico); 

IV. Desenvolver e disseminar vírus de computador nos equipamentos do 

Laboratório de Informática; 

V. Abrir máquinas ou periféricos; 

VI. Rodar programas com intenção de “travar” o sistema; 

VII. Consertar os equipamentos; 

VIII. Desorganizar o Laboratório; 

IX. Reconfigurar qualquer máquina / equipamento; 
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X. Utilizar os equipamentos para fins pessoais, ou qualquer outro tipo de 

atividade incompatível com as tarefas acadêmicas; 

XI. Utilizar indevidamente o correio eletrônico, por exemplo, assumindo a 

identidade de outra pessoa, enviando mensagens anônimas; 

XII. Usar vocabulário de baixo calão; 

XIII. Tornar público conteúdo de correspondências eletrônicas particulares 

sem autorização; 

XIV. Criar e/ou utilizar programas que tenham o objetivo de obter senhas de 

outros usuários; 

XV. Instalar softwares nos equipamentos, sem autorização; 

XVI. Retirar qualquer material ou equipamento do Laboratório sem 

autorização. 

 

§ Único. Ao reincidente em faltas enumeradas em quaisquer dos itens deste 

Regulamento, poderão ser aplicadas penas de maior gravidade segundo apreciação 

da Diretoria da Faculdade. 

Art. 28º Compete à Faculdade IDD: 

I. Dar suporte técnico aos professores e alunos no desenvolvimento das 

atividades acadêmicas e pedagógicas que necessitem dos recursos do Laboratório 

de Informática; 

II. Supervisionar e controlar o comportamento dos usuários e utilização dos 

equipamentos; 

III. Promover a otimização no uso dos microcomputadores do Laboratório 

de Informática; 

IV. Zelar pela conservação e manutenção dos equipamentos do Laboratório 

de Informática. 

Art. 29º Além das normas anteriores, ficam os usuários sujeitos, ainda, às 

penalidades legais que regem o uso da Internet. 
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Art. 30º Qualquer situação não prevista neste regulamento será 

considerada exceção e será tratada de modo particular, sendo que não haverá 

precedentes para nenhum dos casos. 

3 BIBLIOTECA FÍSICA 

A Faculdade IDD dispõe de uma biblioteca física, instalada na sua sede, com 

área física para acervo e estudo com cerca de 48 m2. 

Todo o acervo físico é devidamente catalogado de acordo com o padrão 

AACR2, associado ao sistema de catalogação bibliográfica CDD, feito por um 

profissional habilitado e cadastrado no órgão de classe. Todo o material está 

identificado com etiquetas de lombada e código de barras sistema informatizado, com 

funções de controle de reserva, empréstimo e catalogação, podendo ser acessado 

remotamente por meio de qualquer computador que possua acesso à internet, a partir 

do Sistema Acadêmico. 

Quanto ao acervo físico, em títulos e em exemplares, a Tabela apresenta as 

quantidades existentes, com indicadores de 2022. 

 

 

Acervo físico da Biblioteca Central da Faculdade IDD 

Livros 3.160 

Periódicos 165 
TCC1 350 

Diversos2 15 
Normas 5 

Total 3.695 
Nota: 1 Trabalho de conclusão de curso de especialização impressos; 2 Vídeos, DVDs, folhetos, 
catálogos, manuais, apostilas, relatórios e guias. 
 

3.1 REGULAMENTO DE USO DA BIBLIOTECA FÍSICA 

TÍTULO I DA BIBLIOTECA 
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Art. 1º  O Título I deste Regulamento Específico da Infraestrutura da Faculdade 

IDD contém normas que regem e orientam as rotinas das atividades da Biblioteca da 

IES. 

CAPÍTULO I DAS ATIVIDADES 

Art. 2º A biblioteca presta serviços à comunidade acadêmica, corpo técnico 

administrativo e ao público em geral que demandam seus serviços.  

Art. 3º  O acervo de livros físicos é acessível a toda a comunidade externa, para 

consulta local, e para a comunidade acadêmica, para consulta local e empréstimo. 

§ 1 . A consulta local à comunidade externa ocorrerá sob orientação dos 

funcionários junto ao balcão de atendimento.  

§ 2 . Durante o período letivo, o horário de atendimento da Biblioteca se dará 

de segunda a sexta-feira das 13:30 às 19:30, ou conforme a demanda da comunidade 

acadêmica.  

§ 3 . Durante as férias letivas, o horário de atendimento será de segunda a 

sexta das 14:00 às 19:00. 

Art. 4º  A Biblioteca está subordinada à Diretoria Geral da Faculdade IDD, de 

onde se originam todas as políticas de serviços e atividades prestados à comunidade. 

Art. 5º  A Biblioteca terá como objetivo: 

I. Reunir, organizar, conservar, disseminar, divulgar todo acervo 

bibliográfico e multimídia, visando o atendimento acadêmico em nível de graduação e 

pós-graduação da Faculdade IDD; 

II. Servir, de acordo com suas disponibilidades e condições, aos alunos, 

professores e corpo técnico-administrativo da Faculdade IDD, facultando-lhes o 

empréstimo local e domiciliar do seu acervo bibliográfico; 

III. Manter o acervo especializado que atenda às necessidades das 

disciplinas constantes dos currículos de cursos integrantes da estrutura acadêmica da 

Faculdade; 

IV. Atualizar o acervo existente com novas aquisições de obras e renovação 

de assinatura de revistas e outros materiais, ampliando, sempre que possível, os 

títulos existentes.   



 
 

147 
 
 

 

Art. 6º  São deveres dos usuários 

I. Deixar todo e qualquer tipo de material, pastas, sacolas, bolsas, 

embrulhos e outros objetos nos armários, antes de adentrar ao recinto de leitura; 

II. Manter-se em silêncio no recinto da Biblioteca e zelar pelo mesmo; 

III. Abster-se de comer lanches, beber água e fumar no recinto da 

Biblioteca, bem como utilizar-se de telefones celulares; 

IV. Devolver no prazo estabelecido as obras e materiais bibliográficos 

emprestados; 

V. Indenizar a Biblioteca no caso de obra ou material bibliográfico 

extraviado ou perdido, pela reposição da mesma obra ou material ou, em caso de 

inexistência no mercado respectivo, pela aquisição e reposição de outra obra ou 

material indicado pela Biblioteca; 

VI. Manter situação de regularidade com a Biblioteca, em caso de 

interrupção de estudos, transferência para outra IES ou conclusão de cursos; 

VII. Respeitar a ordem da fila de atendimento. 

Art. 7º  É permitida a reserva de livros sendo que a ordem de preferência de 

reserva será cronológica. 

I. Ao leitor não será permitido renovar a obra que se encontra em lista de 

reserva. 

II. Após o vencimento da reserva, o leitor perderá o direito sobre a mesma. 

Art. 8º  Os prazos para empréstimo estão descritos na tabela abaixo: 

Público Item Número de obras Prazo para devolução (dias) 

Corpo discente livro 3 15 

Corpo discente TCCs impressos 3 15 

Corpo discente periódicos online NSA 

Corpo discente audiovisual 2 15 

Corpo docente livros 5 20 

Corpo docente TCCs impressos 5 20 

Corpo docente Periódicos 5 20 

Corpo docente Audiovisual 5 20 

Técnico-administrativo Livros 3 20 

§ Único. Obras indisponíveis para empréstimo só poderão ser utilizadas para 

leitura local. 
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Art. 9º  Quanto aos computadores de uso comum é vedado ao aluno: 

I. Instalar ou desinstalar programas; 

II. O uso dos computadores para jogos; 

III. Acesso à pornografia. 

Art. 10º Os armários devem ser utilizados pelos usuários da Biblioteca 

para guardar seus pertences durante o período de estudos dentro da Biblioteca, sendo 

que o extravio das chaves ocorrerá na cobrança de taxa de confecção de cópia. 

Art. 11º O atraso na devolução de livros ou outros materiais, implicará em 

cobrança de multa por dia de atraso conforme tabela fixada na recepção da Biblioteca. 

Art. 12º Ao realizar um empréstimo ou utilizar do ambiente da Biblioteca, 

o aluno estará autorizando a emissão de títulos de cobrança de multas em razão de 

atrasos ou indenização em caso de perda ou inutilização de qualquer tipo de material 

bibliográfico. 

Art. 13º Pendências com a biblioteca impossibilitarão a emissão de 

certificado de conclusão de curso ou de diploma. 

Art. 14º É vetado ao usuário retirar qualquer material da Biblioteca com a 

carteira de outro usuário. 

Art. 15º Os casos não previstos nos artigos serão resolvidos pelo 

bibliotecário responsável e pela direção da faculdade. 

CAPÍTULO II DO ACERVO 

Art. 16º A aquisição de novos títulos e exemplares para o acervo da 

biblioteca se dá através das seguintes vias, preferencialmente: 

I. Lista de títulos e exemplares elaborada pelas coordenações de curso e 

de área ao término do semestre, visando prover o semestre seguinte; 

II. Lista de títulos e exemplares elaborada pelo corpo docente da 

graduação e da pós-graduação; 

III. Sugestões dos usuários; 

IV. Doações. 

Art. 17º A quantidade de exemplares disponibilizada aos usuários é 

determinada tomando como base o número de alunos matriculados, em número que 



 
 

149 
 
 

 

garanta um excelente atendimento aos usuários, tendo como parâmetros a demanda 

específica de cada título e os instrumentos de avaliação instituídos pelo INEP. 

3.2 PLANO DE AQUISIÇÃO E EXPANSÃO DO ACERVO 

A seleção dos materiais que irão compor o acervo é realizada através de 

critérios estabelecidos pela Instituição. A definição e seleção das referências básicas 

e complementares são de responsabilidade do Corpo Docente, NDE e da 

Coordenação de cada curso. 

São critérios para a seleção e indicação de obras: 

• Qualidade do conteúdo;  

• Autoridade do autor e/ou editor;  

• Atualidade da obra; 

• Carência de material sobre determinado assunto na coleção; 

• Viabilização do idioma; 

• Quantidade de usuários; 

• Custo; 

• Condições físicas do material. 

É vedada a utilização de capítulo de livro, artigo de periódico, sites ou arquivos 

disponíveis na internet, bem como dissertação ou tese como item da bibliografia 

básica, com exceção de Normas Técnicas. 

São aspectos propostos para alcançar as metas para obtenção do conceito 

almejado pela Instituição: 

• O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) constitui a base sobre a qual o 

acervo será adquirido e/ou atualizado; 

• A aquisição passa pelo planejamento anual deliberado pela verba 

destinada ao curso, que será analisada conforme a demanda e 

necessidades da biblioteca; 
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• As solicitações de compra deverão ser repassadas aos coordenadores de 

cursos pelo professor, através de requisição por e-mail, onde deverá 

especificar se o material consta na bibliografia básica ou complementar da 

disciplina, indicando também a quantidade necessária do material; 

• O processo de aquisição é realizado semestralmente seguindo o 

planejamento da Mantenedora e o orçamento destinado para esta 

finalidade, sendo estabelecida uma programação de aquisições, que pode 

sofrer alteração durante seu andamento para inclusão de itens não 

previstos e que sejam necessários para desenvolvimento das atividades 

acadêmicas; 

• A quantidade de exemplares a serem adquiridos deverá ser baseada na 

proporção de vagas ofertadas por curso, respeitando a proporção de 1 (um) 

livro para cada 5 (cinco) alunos, no caso de bibliografia básica e 1 (um) livro 

a cada 10 (dez) alunos para bibliografia complementar; 

• A atualização da bibliografia dos planos de ensino será efetuada com 

embasamento no PPC, sempre a partir do relatório de adequações, 

elaborado pelo NDE de cada curso, sendo que, na atualização do acervo 

físico somente serão adquiridos títulos novos e/ou novas edições de títulos 

já existentes para a bibliografia básica, devendo a bibliografia 

complementar estar necessariamente constando no acervo da Biblioteca 

ou disponibilizada em acervo virtual; 

• O Acervo Virtual deve ser estimulado para favorecer a acessibilidade 

metodológica, tanto na bibliografia básica quanto na complementar sendo 

que é considerado acervo virtual aquele disponível nas bibliotecas virtuais 

adquiridas pela Faculdade IDD; 

• Deverão ser incentivadas as aquisições por doação de livros e periódicos 

de interesse dos cursos, principalmente no que se refere às publicações 

não comercializadas, incluindo as governamentais; 
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• Os casos especiais deverão ser avaliados individualmente pela 

Mantenedora, ou seja, casos como abertura de novos cursos, cursos com 

avaliações in loco, substituições de títulos, mudanças decorrentes de 

alterações em legislações, entre outras; 

• O acervo da Biblioteca deve ser consultado periodicamente pela 

comunidade acadêmica para verificar o que já existe em sua área e suas 

particularidades (principais autores) observando sempre a quantidade já 

disponível para empréstimo. 

Os critérios para a seleção de doações são os mesmos utilizados para a 

compra (data de publicação, suporte físico - impresso, CD-Rom e DVD, idioma, estado 

físico do material e número de exemplares já existentes no acervo), sendo que a 

Faculdade IDD não aceitará doações condicionadas às exigências relativas à 

disposição, a restrições de uso ou consulta ou localização do material em suas 

estantes.  

A Biblioteca terá liberdade para dispor de quaisquer publicações 

desnecessárias, independentemente de como foram adquiridas (doação ou permuta). 

Além disso, toda e qualquer doação integrada à coleção não mais poderá ser 

devolvida.  

Em caso de dúvidas, as doações serão submetidas à apreciação das 

Coordenações e curso e do Bibliotecário. 

A avaliação sistemática do acervo é o diagnóstico que mostra se o seu 

desenvolvimento está correndo da forma prevista e/ou planejada, possibilitando traçar 

diretrizes quanto à aquisição, à acessibilidade e mesmo ao descarte.  

Na avaliação do acervo da Biblioteca da Faculdade IDD, serão utilizados os 

seguintes critérios: 

• Utilização de relatórios estatísticos para levantar o número de usuários, os 

leitores, os livros emprestados, circulados, devolvidos, etc., sendo que 

esses dados permitem efetuar várias relações entre o crescimento da 

coleção e o seu estabelecimento entre os usuários a serem atendidos;  
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• Comparação do acervo através de listas, bibliografias recomendadas e/ou 

adotadas, para verificar os itens não existentes na Biblioteca e que obras 

ou publicações devam ser adquiridas;  

• Verificação da satisfação dos usuários por avaliações periódicas 

conduzidas pela CPA; 

• Verificação de mudanças de interesse por parte da comunidade 

acadêmica. 

O descarte de obras poderá ser efetuado periodicamente levando-se em 

consideração:  

• A inadequação do conteúdo do material em relação às áreas que compõe 

o acervo, ou títulos sem interesse à comunidade acadêmica; 

• Obras desatualizadas que não sejam consideradas de valor histórico e que 

foram substituídas por edições mais recentes; 

• Material bibliográfico em condições físicas irrecuperáveis (deterioradas); 

• Duplicatas desnecessárias; 

• Material em idioma completamente inacessível à comunidade acadêmica e 

nunca consultado (por exemplo: japonês, javanês, sânscrito, etc). 

Finalmente, o acompanhamento e controle da aquisição do acervo são 

efetuados pela Coordenação dos Cursos em conjunto com o Colegiado com o objetivo 

de ordenar o crescimento racional do acervo, para que este tenha consistência e 

mantenha o equilíbrio no desenvolvimento dos recursos informativos, resultando na 

composição de uma coleção com elevado grau de excelência, tanto qualitativa quanto 

quantitativa, procurando melhor atenda aos interesses da comunidade acadêmica da 

Faculdade IDD. 
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4 BIBLIOTECA VIRTUAL 

A Faculdade IDD possui convênio com a Biblioteca Virtual eLivros 

(https://elibro.net/pt/lc/idd/inicio): uma plataforma e biblioteca digital que possui um 

acervo rico e conteúdo de qualidade. 

A plataforma eLivro hospeda os conteúdos de forma 100% online para que os 

estudantes, professores e tutores, ao acessá-la, consultem livros e outros documentos 

como apanhados literários e de interesse geral, complementados por uma variedade 

de periódicos, trabalhos de pesquisa e teses de doutorado. 

A plataforma oferece mais de 211 mil títulos em português e outros idiomas de 

mais de 1032 editoras nacionais e internacionais. Além do acesso aos títulos e 

ferramentas de aprendizagem, exibidas como uma barra localizada no lado direito da 

tela que permitem criar anotações, obter citações bibliográficas, pesquisar definições, 

criar traduções, entre outras, a plataforma oferece recursos de acessibilidade como 

leitura, leitura traduzida, download para leitura offline, citações, acesso simultâneo 

para múltiplos usuários (para trabalhos em grupo), organização por pastas, 

compartilhamento e pesquisa integrada com o wikipedia e o youtube. 

5 PLANO DE MANUTENÇÃO, ATUALIZAÇÃO, EXPANSÃO E 

CONTINGÊNCIA 

A Faculdade IDD, dispõe atualmente de uma sede, situada no prédio do 

Instituto de Engenharia do Paraná, localizado no centro de Curitiba, capital do Paraná. 

Por estar localizada em um prédio que utiliza a infraestrutura do Instituto, a 

portaria, os acessos, os elevadores, as rotas de fuga e o estacionamento são 

facilidades compartilhadas com as outras empresas que funcionam no mesmo 

endereço, sendo os auditórios, facilidades prontamente disponibilizadas diante de 

reserva e agendamento. 

Em seus andares, a Faculdade IDD dispõe de moderna estrutura tecnológica 

capaz de assegurar e dar contenção ao sistema de gestão acadêmico e ao acesso de 
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toda a comunidade à internet, assegurando a estabilidade dos cursos e da estrutura 

tecnológica, além de dar segurança aos dados da comunidade acadêmica em 

conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018.  

O objetivo principal do presente plano de gerenciamento da manutenção predial 

é de estabelecer uma sistemática mais eficiente e eficaz da gestão predial, 

contemplando as manutenções preventivas e corretivas da Faculdade IDD, em 

especial nas instalações administrativas; salas de aula; sala de professores; espaços 

para atendimento aos discentes; laboratórios, ambientes e cenários para práticas 

didáticas: infraestrutura física e instalações sanitárias.  

Para que a manutenção obtenha os resultados esperados de conservação e 

crie condições para que seja atingida a vida útil do imóvel, é necessária a implantação 

de um sistema de gestão de manutenção que contemple o planejamento de atividades 

e recursos, bem como a execução de cada um deles de acordo com as 

especificidades.  

Ressalta-se, também, que uma atuação preventiva traz impactos positivos no 

que se refere à economia dos custos previstos e à confiabilidade dos sistemas e 

instalações que integram as edificações, trazendo segurança e bem-estar aos 

colaboradores, professores, alunos e visitantes. 

5.1 MANUTENÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE EQUIPAMENTOS  

As ações tomadas na hora de avaliar ou melhorar determinados equipamentos 

parte, inicialmente, da constatação de inoperabilidade de determinado equipamento.  

Dada a natureza enxuta da IES, os responsáveis pela manutenção serão 

acionados para realizar vistoria e possível ação corretiva sem necessidade de 

requisição específica. A decisão entre o reparo ou a substituição do equipamento é 

analisada pela Mantenedora. 

Neste sentido, ressalta-se que a participação da Comissão Própria de 

Avaliação (CPA) da Faculdade IDD está diretamente ligada ao registro de possíveis 
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falhas e mal funcionamento dos equipamentos quando estes se dão de forma 

sistemática e a longo prazo. 

 

TIPOS DE MANUTENÇÃO 

A manutenção é definida pela NBR 5674, 2012 – Manutenção de edificações- 

Requisitos para o sistema de gestão de manutenção, como sendo o “conjunto de 

atividades a serem realizadas para conservar ou recuperar a capacidade funcional da 

edificação e de suas partes constituintes a fim de atender às necessidades e 

segurança dos seus usuários”. 

O conceito de manutenção predial não pode ser definido apenas no objetivo de 

manter as condições de desempenho originais do edifício construído, mas também 

em acompanhar a dinâmica das necessidades dos seus usuários, incluindo também 

a consideração de aspectos de modernização e desenvolvimento da edificação. E 

quando se fala em modernização, pode-se entender que está se superando o 

desempenho original do edifício. A realização de atividades de manutenção pode ser 

considerada como área construção de níveis de desempenho perdidos que tem como 

resultado imediato o prolongamento da vida útil do edifício em função da estratégia de 

manutenção empregada. A partir disto, pode-se passar a gerenciar as atividades de 

manutenção não apenas como uma resposta a problemas observados no edifício 

construído, mas também como uma ação programada e preventiva de futuros 

problemas. A degradação prematura das edificações ou suas partes, e a consequente 

redução de desempenho, é um problema frequente em todo o mundo. De forma geral, 

esta deterioração ocorre devido envelhecimento precoce das mesmas, o qual 

geralmente é desencadeado pela baixa qualidade dos materiais de construção 

empregados, por problemas de projeto e execução e falta de manutenção. Sendo 

assim a importância da manutenção para a conservação do desempenho da 

edificação é inegável, é impossível manter desempenho da edificação acima do limite 

aceitável sem que haja intervenções de manutenção periodicamente. É importante 

entender que existem diversas formas de classificação dos tipos de manutenção 

conforme o Quadro a seguir. Neste plano básico de manutenção predial vamos nos 
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ater apenas a classificação quanto a estratégia adotada que se divide em manutenção 

corretiva, manutenção preditiva e a manutenção preventiva. 

 

Classificação da Manutenção 

Tipos de Manutenção Conservação 

Reparação 

Modernização 

Origem dos Problemas Evitáveis 

Inevitáveis 

Estratégias de Manutenção  Corretiva 

Preditiva 

Preventiva 

Periodicidade das Atividades Rotineiras 

Periódicas 

Emergenciais 

Origem das Necessidades Avarias (quebra, parada, mau uso) 

Caducidade 

Alteração de necessidade dos 

usuários 

 

Manutenção Corretiva 

A manutenção corretiva consiste em executar reparos devido ao desgaste 

natural ou falta de manutenção preventiva e serve para corrigir problemas em 

componentes ou partes da edificação que tenham atingido níveis mínimos de 

desempenho. Este tipo de manutenção está relacionado às atividades de manutenção 

realizada sem atendimento a solicitações dos usuários da edificação quando eles 

identificam algum problema no edifício construído. 

Os custos de manutenção corretiva são elevados em relação às outras 

atividades de manutenção. Por serem aleatórias e imprevisíveis, as atividades de 
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manutenção corretiva exigem um esforço técnico e administrativo bem mais intenso, 

sendo que, este fato, torna-as normalmente de baixa produtividade. Assim a 

manutenção corretiva conduz a uma baixa utilização anual dos equipamentos e 

máquinas, a uma diminuição da vida útil dos equipamentos, máquinas e instalações 

além de paradas para manutenção em momentos aleatórios e, muitas vezes, 

inoportunos.  

Portanto, essa estratégia se constitui como a menos vantajosa devendo ser 

evitada quando o gestor visa adoção de uma gestão estratégica da Manutenção 

Predial. 

 

Manutenção Preditiva  

A manutenção preditiva se utiliza de alguns procedimentos de inspeção para 

descobrir defeitos (em geral, difíceis ou impossíveis de se detectar) em algum 

componente, e que este, brevemente poderá gerar uma manutenção corretiva se nada 

for feito.  

O objetivo deste tipo de manutenção é prevenir falhas nos equipamentos ou 

sistemas através de acompanhamento de diversos parâmetros, assim quando o grau 

de degradação se aproxima ou atinge o limite estabelecido para a variável monitorada, 

é tomada a decisão de intervenção.  

Trata-se de um meio de se melhorar o desempenho do empreendimento, 

reduzir os prazos e custos de manutenção e prever falhas com maior antecedência. 

 

Manutenção Preventiva  

A manutenção preventiva é a manutenção propriamente dita. Trata-se da 

organização e realização de um programa básico de utilização dos equipamentos.  

Manutenção preventiva é realizada através de inspeções e pequenos reparos, 

em intervalos predeterminados, visa resolver pequenos problemas antes que se 

tornem grandes e caros. São intervenções realizadas sistematicamente, a intervalos 

de tempos fixos, independente da condição do equipamento e, portanto, não implicam 

na sua interrupção ou parada inesperada.  
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A adoção da estratégia de manutenção preventiva é vantajosa se ela for 

eficiente em termos de custos, se ela reduz a incidência da manutenção corretiva e 

se ela atende às necessidades operacionais dos usuários da edificação. Deve-se 

salientar, entretanto, que é praticamente impossível adotar a estratégia de 

manutenção preventiva se não se possui informações detalhadas a respeito das 

características dos edifícios que vão ser mantidos, o que tem normalmente 

inviabilizado sua adoção. Outro fato que dificulta a adoção da manutenção preventiva 

é a falta de informação sobre as curvas de degradação dos materiais, curvas estas, 

muitas vezes, desconhecidas até mesmo pelos fabricantes. 

5.2 PRIORIDADE DE ATENDIMENTO E GRAU DE IMPORTÂNCIA 

 Prioriza-se um determinado atendimento de acordo com o tipo de manutenção 

e como ela foi planejada. Também se leva em consideração para priorização o quão 

importante operacionalmente ou o quão crítico é uma máquina ou equipamento (qual 

é a influência do seu funcionamento sobre um conjunto ou sistema).  

Em função desta criticidade, existem duas classes:  

- Classe URGENTE: são equipamentos essenciais e únicos, que quando 

sujeitos a falhas, podem ocasionar risco de morte ou danos ao ser humano ou ao meio 

ambiente, interrupção parcial ou completa das atividades da IES;  

- Classe COMUM: são equipamentos que quando sujeitos a falhas acarretam 

apenas os custos do reparo, não devendo entrar no plano de manutenção preventiva.  

Esta classificação é resultante da análise dos equipamentos em relação aos 

seus aspectos de: segurança, meio ambiente, produtividade, qualidade e custos.  
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5.3 INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO  

Estes dois itens dão subsídio para que sejam verificadas e conservadas as 

condições necessárias e satisfatórias que os equipamentos e instalações necessitam 

para garantir o seu pleno funcionamento e condições de utilização.  

São divididos em:  

- Inspeção Visual: itens de pintura interna, esquadrias, tetos e forros, 

impermeabilização e revestimentos;  

- Inspeção Elétrica: itens de iluminação, interruptores, tomadas wireless e 

sistemas audiovisuais;  

- Inspeção Predial: elevadores, janelas, trincos, portas, armários e aparelhos 

de ar condicionado; 

- Inspeção Hidráulica: sistemas hidrossanitários, bebedouros.  

5.4 CHECK-LIST DE INSPEÇÃO E MANUTENÇÃO 

Dentro de um sistema de manutenção, diversas decisões necessitam ser 

tomadas de forma regular, relativas à necessidade e complexidade de uma eventual 

intervenção. As mesmas se baseiam, em grande parte, em informações extraídas dos 

dados registrados nas inspeções periódicas. Durante as inspeções se busca 

identificar problemas de desempenho e determinar o grau de urgência de cada item 

que não está em conformidade, fornecendo subsídios para que os administradores 

possam fazer a análise das prioridades nos serviços de manutenção.  

Os check-lists de inspeção (Anexo 1) são realizados uma vez por bimestre e 

englobam a avaliação de todos os itens citados no Item 4. 

As inspeções são realizadas pelo responsável pela Manutenção Predial, que 

inspeciona, avalia e classifica, encaminha os problemas para a Mantenedora, realiza 

o orçamento e acompanha a correção das não conformidades constatadas, 

finalizando o processo. 
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5.5 PLANO DE EXPANSÃO 

Na Faculdade IDD, a expansão deve seguir critérios de responsabilidade 

financeira, de modo que o orçamento esteja disponível para sua conclusão, e havendo 

necessidades, como dano em equipamento de força maior, esteja assegurado um 

contingente para realização de melhorias tecnológicas, incluído a aquisição de novos 

materiais para reposição ou aumento da demanda. 

A expansão da infraestrutura se baseia, portanto, nos macro objetivos 

estabelecidos no Plano de Desenvolvimento Institucional e na capacidade financeira 

da Mantenedora. 

Tal expansão envolve a compra de equipamentos, softwares, computadores, 

mobiliários, e também os redimensionamentos dos espaços existentes para esta 

infraestrutura, sendo realizadas de acordo com a demanda. 

5.6 CONTINGÊNCIA DE INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA E 

PEDAGÓGICA 

A Faculdade IDD dispõe atualmente de infraestrutura de Tecnologia da 

Informação com rede de computadores que interliga 20 computadores do setor 

administrativo, 20 computadores do laboratório de Informática e 2 computadores da 

Biblioteca, totalizando 42 computadores. 

A instituição conta com uma estrutura própria de acesso à Internet, possuindo 

um roteador por andar da IES para atendimentos à rede wireless, não havendo 

diferenciação entre uso administrativo e uso de alunos, e cabeamento para os 

desktops.  

A rede sem fio cobre todo perímetro da instituição. Este recurso está disponível 

internamente aos alunos, tanto para as atividades de aula quanto para as atividades 

extra aula, oferecendo possibilidades de pesquisa e desenvolvimento de trabalhos. 
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Para manter este parque tecnológico a Instituição conta com um prestador de 

serviços em Tecnologia da Informação (TI) e com um responsável local pela 

manutenção preventiva desta infraestrutura. 

Na Faculdade IDD são utilizados 2 (dois) servidores Proxy com Firewall para 

monitoramento da Internet, proporcionando maior segurança e possibilitando uma 

expansão gradativa da velocidade de conexão sem a troca de equipamentos, 

bastando a contratação de mais banda com o provedor atual. Diante de falha no 

sistema wireless pela contratada, o responsável local deve entrar em contato 

imediatamente com o fornecedor para determinar o prazo para o retorno dos serviços 

e informar aos usuários da queda dos sistemas de telefonia para que os mesmos 

passem a utilizar as linhas diretas existentes e/ou os celulares. 

Os dados são armazenados e gerenciados por servidores virtuais e os sistemas 

de segurança são terceirizados. Diante de suspensão do acesso ao banco de dados 

o responsável local deve entrar em contato imediatamente com o servidor para 

determinar um prazo de retorno dos serviços e, diante de falha ou problemas no 

acesso às informações, o responsável pela manutenção deve entrar em acesso com 

o fornecedor de serviços de backup para retorno dos dados. 

A instituição possui empresas contratadas que garantem assistência técnica 7 

dias por semana, 24 horas por dia. 

Para a prática pedagógica, é praxe organizacional a aquisição de mais de um 

equipamento para o desenvolvimento das atividades letivas, de modo que a 

inutilização de uma das unidades não acarreta a interrupção das mesmas: as 

atividades são desenvolvidas normalmente com a utilização de outras unidades, e o 

equipamento é encaminhado para manutenção imediata ou substituição, se for o caso. 
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5.7 ACIDENTES 

Qualquer ocorrência com materiais e equipamentos deve ser imediatamente 

comunicada à direção.  

Em caso acidentes com vítimas, no caso de impedimento da retirada do 

acidentado do local e por razões que propiciem o agravamento da situação ou que 

ultrapassem a competência do socorrista local (pessoa treinada), o serviço de SAMU 

(192) deve ser acionado.  

ATENÇÃO! Por razões de segurança, a entrada e o manuseio de produtos 

químicos do Laboratório de Química são vedados aos colaboradores e alunos sem o 

acompanhamento do responsável pelo Setor. 

A classificação dos acidentes deve ser conhecida para que possa ser reportada 

aos gestores: 

TIPOS DE ACIDENTE DESCRIÇÃO 

LEVE 

aquele cuja lesão não impede a locomoção do 
acidentado, sem suspeitas de fratura ou danos visíveis 

que provoquem a perda ou redução de capacidade para 
o trabalho 

MÉDIO 

aquele cuja lesão impede a locomoção do acidentado, 
sem suspeitas de fratura ou danos visíveis que 

provoque a perda ou redução de capacidade para o 
trabalho 

GRAVE 

aquele cuja lesão impede a locomoção do acidentado, 
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que 
cause a morte, a perda ou redução da capacidade para 
o trabalho permanente ou temporária. No caso de haver 

morte, o acidente Grave é denominado Fatal 
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